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Resumo 

A implementação do Plano Tecnológico da Educação (PTE) tem como ambição 

colocar Portugal entre os cinco países Europeus mais avançados ao nível de modernização 

tecnológica do ensino. No âmbito do PTE foi promovido o apetrechamento informático 

das Escolas do Ensino Básico e Secundário, com vista a criar as condições necessárias à 

aprendizagem com base na utilização de fontes e suportes diversificados de informação, 

aproveitando o potencial das TIC. Para acompanhar a dotação de infraestruturas, o 

ministério criou o Sistema de Formação e de Certificação em Competências TIC, que pretendeu 

promover a generalização das competências digitais e pedagógicas com recurso às TIC, 

visando a generalização de práticas de ensino mais inovadoras e, consequentemente, a 

melhoria das aprendizagens dos alunos. 

No âmbito da presente dissertação de mestrado, desenvolveu-se um trabalho de 

investigação, realizado no âmbito de um curso de Mestrado em Ciências da Educação, na 

área de especialização em Comunicação e Tecnologia Educativas, subordinado ao tema: 

Implicações do PTE nas escolas do concelho de Vinhais. Este estudo pretende saber de que forma 

as medidas do PTE em implementação, referentes à modernização tecnológica, estão a ser 

rentabilizadas nas escolas do concelho de Vinhais.  

O estudo realizado foi um estudo de caso. A investigação decorreu nas escolas do 

concelho de Vinhais durante o ano letivo 2010/2011 e envolveu 110 docentes do pré-

escolar, primeiro ciclo, segundo ciclo, terceiro ciclo e secundário. Para a recolha de dados 

foram desenvolvidos os seguintes instrumentos: um questionário e uma entrevista 

estruturada.  

A análise dos dados obtidos permitiu concluir que a escola do ensino básico e 

secundário existente neste concelho recebeu equipamento de sobra, está a ser rentabilizado 

mas depara-se com problemas a nível de apoio técnico e manutenção. As outras escolas do 

concelho de Vinhais, da responsabilidade da autarquia, carecem de equipamento e 

ressentem-se da manutenção do que possuem. Os professores integram as TIC no 

processo ensino/aprendizagem e concordam que a integração das mesmas melhora os 

resultados escolares dos alunos. A nível de formação, os professores reconhecem a 

importância da certificação de competências TIC, lamentam que a mesma não tenha 

prosseguido e reconhecem que poderia ser uma mais-valia na integração de novos recursos 

no processo ensino/aprendizagem.  
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Abstract 

The implementation of the Education Technological Plan (PTE) aims at placing 

Portugal among the five most advanced European countries as far as technological 

modernization in teaching is concerned.  Within the ambit of the PTE, the increase and 

improvement of computing materials of Basic and Secondary Schools was promoted, with 

the objective of creating the necessary conditions to learning based in the use of varied 

sources and supports of information, taking advantage of the potential of TIC 

(Information and Communication Technologies). To keep up with the increase of 

infrastructures, the ministry has created the System of Training and Certification in TIC Skills, 

which aimed at promoting the generalization of digital and pedagogic skills using the TIC 

in order to generalize more innovative teaching techniques and, therefore, to improve the 

students’ learning. 

In this Master’s Degree dissertation, a research work has been developed, in the 

Master’s Degree in Education Sciences, specialization area of Educational Communication 

and Technology, under the theme: Implications of the PTE in the schools of Vinhais.  This study 

aims at knowing in which way the measures of the PTE that are being implemented, 

referring to technological modernization, are being applied in the schools of Vinhais. 

The study was a case study. The investigation took place in the schools of Vinhais 

in the school year 2010/ 2011 and involved 110 teachers of pre-elementary, elementary, 

2nd “ciclo”, 3rd “ciclo” and secondary. To collect the data, the following tools were 

developed: a questionnaire and a structured interview. 

The analysis of the data allowed to conclude that the Basic and Secondary school 

of Vinhais has received extra equipment, which is being used, but it faces a problem 

related to the technical support and maintenance. The other schools of Vinhais, which the 

City Hall is responsible for, lack equipment and resent a suitable maintenance of the one 

they have got. The teachers include the TIC in their teaching process and agree that the 

integration of TIC actually improves the students’ school achievements. As far as training 

is concerned, teachers recognize the importance of TIC skills certification, are sorry that it 

didn’t continue and agree that it could have an extra value in the integration of new 

resources in the teaching/ learning process. 
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Introdução 

 

O texto que seguidamente se apresenta traduz o resultado de um trabalho de 

investigação, realizado no âmbito de um curso de Mestrado em Ciências da Educação, na 

área de especialização em Comunicação e Tecnologia Educativas, subordinado ao tema: 

implicações do PTE nas escolas do concelho de Vinhais. Este estudo pretende saber de que forma 

as medidas do PTE em implementação, referentes à modernização tecnológica, estão a ser 

rentabilizadas nas escolas do concelho de Vinhais. Para isso iremos formular questões que 

nos possam elucidar relativamente à utilização pessoal e profissional que os professores 

fazem das TIC, nomeadamente dos meios disponíveis nas escolas, depois da 

infraestruturação do PTE, utilização desses meios e formação que receberam ou estão a 

receber para utilização individual ou em ambiente sala de aula.  

Este trabalho vai dividir-se em duas partes. Na primeira iremos fazer uma 

caracterização do sistema de ensino em Portugal seguindo-se a contextualização das 

tecnologias de informação e comunicação e a evolução das iniciativas nacionais de 

implementação das TIC no ensino em Portugal, dando principal relevância ao Plano 

Tecnológico da Educação e à formação de professores. 

Na segunda parte definiremos o processo de investigação e a metodologia a adotar 

mediante a população onde pretendemos efetuar o estudo.  

Tem vindo a ser promovido o apetrechamento informático das Escolas do Ensino 

Básico e Secundário com vista a criar as condições necessárias à aprendizagem com base na 

utilização de fontes e suportes diversificados de informação, aproveitando o potencial das 

TIC (CRIE, 2006).  

Atualmente, assistimos à implementação do PTE - Plano Tecnológico da 

Educação, com início em 2007 que, de acordo com o site oficial, tem como ambição 

colocar Portugal entre os cinco países Europeus mais avançados ao nível de modernização 

tecnológica do ensino e é composto por 3 eixos de atuação – Tecnologia, Conteúdos e 

Formação1. 

                                                           
1 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/ (acedido em 17/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/
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O PTE pretende transformar as escolas portuguesas em espaços de interatividade e 

de partilha sem barreiras, preparando as novas gerações para os desafios da sociedade do 

conhecimento. 

Para acompanhar a dotação de infraestruturas o ministério criou o Sistema de 

Formação e de Certificação em Competências TIC, que pretendeu promover a generalização das 

competências digitais e pedagógicas com recurso às TIC, visando a generalização de 

práticas de ensino mais inovadoras e, consequentemente, a melhoria das aprendizagens dos 

alunos (Portaria n.º 731/2009). 

Importa, por isso, saber que resultados práticos estão a ter as iniciativas e os 

estudos que defendem a integração do computador e todas as suas potencialidades no 

processo ensino/aprendizagem, de que forma esta integração está a ser feita nas aulas e que 

dificuldades estão os professores a encontrar. 
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CAPÍTULO I 

CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA DE ENSINO EM PORTUGAL 
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1. A Educação em Portugal 

Charles Hummel, num documento intitulado L’éducation d’aujourd’hui face au monde de 

demain (1977: p. 15), produzido para a UNESCO, afirma que “Cada sistema educativo 

incorpora uma visão do homem, um projeto de sociedade e um ideal de saber”.  

Olhando para a evolução do sistema educativo português, os diferentes momentos 

da sua história ilustram a forma como esses elementos vieram a influenciar as diferentes 

medidas de política educativa que, em determinados momentos, defendiam a escolarização 

de todos os cidadãos e, noutros, consideravam a escola uma ameaça ao poder instituído. 

Mas a evolução dos sistemas educativos incorpora também uma ideia de mudança 

como elemento constitutivo e explicativo, quer da dimensão social, quer institucional da 

educação (Formosinho et al., 2000). Enquanto processo social, político, ideológico e 

cultural, a mudança educativa não pode ser desligada do momento histórico em que surge, 

pois é aí que adquire toda a sua significação e é em função desse tempo em que emerge que 

pode ser explicada. Quanto à dimensão institucional da mudança educativa, é importante 

considerar a escola como uma organização que assenta num determinado contexto 

sociopolítico geral, onde intervêm diversos atores com funções/missões/objetivos muito 

diferenciados, onde existem constrangimentos e onde se desenvolvem dinâmicas próprias. 

O sistema educativo português sofreu a influência do paradigma sociocultural moderno, 

que viria a marcar o advento, no século XIX, das organizações escolares modernas nos 

países desenvolvidos, e que se caracteriza pelos valores do progresso científico, a 

racionalidade e a educação de todos os cidadãos.  

Foi sob a égide dos Estados-Nação que os primeiros sistemas escolares se 

desenvolveram, tendo estes assumido a missão de instruir todos os seus cidadãos e de os 

unificar em torno de culturas comuns. Esta função do Estado vai ser exercida quer através 

da criação e da gestão direta de estruturas escolares, quer através do financiamento às 

antigas instituições privadas, nos países que as mantiveram. Independentemente das formas 

adotadas pelo modelo escolar moderno, este caracteriza-se, invariavelmente, pelo papel 

preponderante do Estado, que se assume como Estado Educador, e por uma tendência 

para a unificação quer dos conteúdos quer das estruturas escolares, integrados num sistema 

institucional que abarca a totalidade do território nacional (Mons, 2004). Ao longo dos 
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tempos, no entanto, os sistemas educativos têm visto contestada esta unidade territorial 

pelos defensores da descentralização, ideia que transporta consigo o princípio da 

diferenciação geográfica, política e social. 

 

 

1.1 Da Monarquia à República 

Durante vários séculos, o ensino em Portugal foi da responsabilidade exclusiva da 

Igreja, ministrado em conventos ou escolas episcopais, destacando-se, nos séculos XVI e 

XVII, a ação doutrinária e pedagógica dos Jesuítas.  

Incontornável, também, é a referência ao Marquês de Pombal, a quem se deve a 

primeira tentativa de criar uma espécie de rede de ensino estatizado gratuito, ao criar a Aula 

do Comércio e, em 1759, a Diretoria Geral dos Estudos. Cria, igualmente, as aulas de Gramática 

Latina, Grego e Retórica (junho de 1759), que correspondiam ao ensino preparatório para 

os Estudos Maiores, hoje designado por ensino secundário, inaugurando uma série de medidas 

que culminariam com a reforma geral do ensino em 1772. Abrem-se Escolas Menores, que se 

multiplicam pelo país e pelos domínios ultramarinos e, nesse mesmo ano, o número de 

professores previstos, juntamente com os dos “mestres de ler”, é já de 837. Numa iniciativa 

inédita em toda a Europa, cria-se um imposto - o subsídio literário - para financiamento 

das despesas com a educação. Os professores tinham o estatuto de funcionários do Estado 

e a administração das escolas estava centralizada no Ministério do Reino. 

Com D. Maria I, o ensino volta a ser da responsabilidade dos religiosos e grande 

parte do ensino elementar e médio é ministrado nos conventos. É, no entanto, no seu 

reinado que se cria o ensino feminino, sendo instituídos em Lisboa lugares de “mestras de 

meninas”. 

Após a Revolução Liberal de 1820, e não obstante as dificuldades vividas neste 

período, foram tomadas e implementadas algumas medidas no campo da educação, 

algumas das quais notáveis nos seus enunciados pragmáticos e pedagógicos. É o caso do 

decreto intitulado “Regulamento Geral da Instrução Primária” que, em 1835, consubstancia 

a primeira grande reforma do regime constitucional. Em 1836, por ação de Passos Manuel, 

serão publicadas as reformas da instrução primária, secundária e superior. No que se refere 
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à instrução primária, é introduzida a ginástica e são plenamente implementadas as “escolas 

de meninas”. O ensino secundário oficial é organizado e passa a estar concentrado em 

escolas denominadas liceus, a instalar em todas as sedes de distrito.  

Em 1884 é publicada uma segunda reforma do ensino, com a divisão da instrução 

primária em dois graus, a organização das Escolas Normais de formação de professores, a 

criação do Ministério da Instrução Pública e a fundação de escolas comerciais e industriais 

e de escolas de desenho industrial.  

Em 1888, são criados os primeiros liceus femininos, embora só mais tarde venham 

a ser implementados. No diploma que volta a reformar o ensino primário (1894), projeta-se 

a criação de escolas dedicadas ao ensino infantil, assim como cursos para adultos e para 

deficientes. Neste mesmo ano é publicada a reforma do ensino secundário, nomeadamente 

no que respeita à sua organização curricular, ao processo de avaliação dos alunos e à 

duração do curso. Em 1894/1895 foi definitivamente instituído o «regime de classes», que 

veio substituir o regime de disciplinas, e o ensino é organizado num curso geral de cinco 

anos, seguido de mais dois que constituem o ensino complementar, tendo-se mantido o 

plano de estudos praticamente inalterado até ao Estado Novo. Em 1905 houve alterações à 

Reforma, organizou-se o ensino técnico e estabeleceu-se a bifurcação do curso 

complementar em Letras e Ciências, o que foi mantido até à Reforma de 1936, que 

estabeleceu um curso geral de seis anos e um curso complementar de apenas um ano. 

Embora se comece a falar em obrigatoriedade escolar em 1835-1836, abrangendo 

os três primeiros anos do designado ensino primário, durante muitas décadas, os resultados 

práticos não se mostraram muito evidentes. O ensino primário sofreu até 1919 várias 

reformas, sem, no entanto, se encontrarem soluções adequadas. 

 

 

1.2 1ª República 

Quando a República foi implantada em 1910, o movimento escolar era constituído 

da seguinte forma: 

“as escolas elementares de ensino industrial e comercial, ao todo trinta e uma, eram 

frequentadas por 6299 alunos, dos quais 838 do sexo feminino; os Institutos Comerciais e 
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Industriais, por 665 alunos, dos quais apenas 3 do sexo feminino; e as escolas de ensino 

agrícola por 189 alunos, todos do sexo masculino. A população deste conjunto de escolas, 

industriais, comerciais e agrícolas, era de 7153 alunos (Carvalho, 1986, p. 718). 

Portugal era um país com uma população que quase atingia os seis milhões de 

habitantes (Rocha, 1984), na sua maioria vivendo nos campos, uma taxa de cerca de 75% 

de analfabetos, e mergulhado numa grande crise social, moral e económico-financeira. Para 

vencer esta crise generalizada da sociedade portuguesa, o ideário republicano assentava em 

algumas fórmulas vagas - ser republicano significava ser contra a Monarquia, contra a Igreja 

e os Jesuítas, contra a corrupção política e os partidos monárquicos – mas acreditando que 

a "educação republicana" seria uma das vias fundamentais para a superação da crise, uma 

educação voltada para o esclarecimento das consciências, “condição indispensável ao 

advento de uma sociedade mais livre, mais justa e mais humana”, e declarando que “o 

homem vale sobretudo pela educação que possui, porque só ela é capaz de desenvolver 

harmonicamente as suas faculdades de maneira a elevarem-se ao máximo em proveito dele 

e dos outros” (idem, p. 45).  

Preocupados com a decadência do sistema escolar português, com o seu 

desfasamento relativamente à maioria dos países europeus, o seu atraso endémico e as 

elevadas taxas de analfabetismo, os primeiros governos da República iniciam a 

promulgação faseada de grandes reformas para os vários graus de ensino. A reforma do 

ensino primário, datada de 1911 (Decreto de 29 de março), engloba o ensino infantil 

(aberto ao dois sexos, dos quatro aos sete anos, essencialmente com caráter de preparação 

para o ingresso na escola primária) e o ensino normal primário. Estão por detrás desta 

reforma dois conhecidos escritores e pedagogos, João de Barros e João de Deus, este 

último, autor da famosa “cartilha maternal”, método de ensinar a ler que foi utilizado até 

aos anos 30. Por ele é igualmente fundado o ensino infantil particular, com a criação dos 

primeiros “Jardins-Escola”, ainda hoje existentes, com métodos pedagógicos inovadores e 

onde as primeiras noções de liberdade, civismo e solidariedade eram ministradas (ME, 

2003). 

A reforma do ensino primário compreendia três graus, o elementar, com a duração 

de três anos e de frequência obrigatória para todas as crianças entre os sete e os catorze 

anos de idade, o complementar, com a duração de dois anos, e o superior, a frequentar durante 

três anos.  



A Educação em Portugal 

9 

De modo a assegurar a escolarização de todas as crianças e jovens, previa-se uma 

rede escolar com, pelo menos, uma escola primária para cada sexo em todas as freguesias 

do continente e das ilhas. No entanto, o desinteresse demonstrado pela população rural e 

pelo operariado na criação das escolas, associado às crises económicas que o país vinha 

atravessando, a procura e a frequência escolares ficaram muito aquém do esperado e 

desejado pela escola dos republicanos (Abreu e Roldão, 1989). 

Preocupados com as baixas taxas de frequência e empenhados em instituir e alargar 

a escolaridade básica obrigatória e gratuita (a constituição de 1911, no seu artigo 3º, número 

11, garantia que o ensino primário elementar seria obrigatório e gratuito), os republicanos 

defenderam a escola única, à qual teriam acesso todas as crianças, independentemente da 

sua origem ou sexo, e da qual seria suprimida a influência da religião, uma vez que 

consideravam a Igreja a responsável pelo desinteresse na escola; tentaram também criar 

escolas móveis oficiais para suprimir as falhas nas freguesias onde não houvesse escola fixa 

e tentaram combater o absentismo, construindo cantinas para alimentar os alunos mais 

carenciados (idem). 

Com a reforma educativa de 1919, a escolaridade obrigatória estendeu-se ao ensino 

primário complementar e sucederam-se decretos, circulares e propostas de lei com os 

objetivos de reorganizar o sistema educativo, esclarecer métodos, determinar sobre a 

adequação dos conteúdos e atividades às diferentes regiões do país, proibir escolas para 

anormais e a instituição do pagamento de multas pelo não cumprimento da escolaridade 

obrigatória (idem). 

No que diz respeito à educação pré-escolar, a educação infantil passa a integrar o 

ensino primário oficial. No entanto, e apesar da abundante legislação, a obra da 1.ª 

República não atinge os resultados pretendidos, sendo muito restrito o número de crianças 

que dela vem a usufruir - pouco menos de 1% - pelo que, em 1926, o ensino infantil oficial 

é extinto, com o pretexto de que a sua diminuta expressão não justificava a despesa 

realizada. 
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1.3 O Estado Novo 

A transformação do regime político com o golpe militar de 28 de maio de 1926, que 

deu origem ao início da ditadura, teve sérias implicações no desenvolvimento da 

escolaridade obrigatória. O ensino irá sofrer grandes alterações, sobretudo de caráter 

ideológico.  Assim se cria a chamada “escola nacionalista”, baseada em forte doutrinação de 

caráter moral, que se prolongará até aos anos do pós-guerra.  

Para os representantes do Estado Novo, os programas de instrução primária 

deveriam ficar reduzidos às matérias essenciais: ler, escrever e contar corretamente. Alguns 

mesmo defendiam que Portugal não necessitava de escolas e que ensinar a ler seria 

corromper o atavismo da raça. A própria constituição de 1933 libertava o estado da 

responsabilidade de garantir o acesso à escolaridade básica obrigatória, passando a 

corresponsabilizar as famílias pela educação e instrução das crianças. 

Assim, os programas são reduzidos à aprendizagem escolar de base, atrás 

mencionada, desativa-se a coeducação e manda-se terminar o ensino primário superior, 

reduz-se o ensino primário obrigatório, primeiro para quatro classes e mais tarde para três, 

diminui-se a idade limite de frequência, institui-se o livro único, suspendem-se as escolas 

móveis e criam-se nas regiões rurais os “postos de ensino”, cujos “mestres” - os regentes 

escolares - em muitos casos, sabiam apenas ler e escrever, sendo-lhes, no entanto, exigida 

uma comprovada idoneidade moral e política. O combate ao analfabetismo deixa de ser 

considerado uma prioridade, já que a ignorância da leitura e da escrita evita, na perspetiva 

vigente, a contaminação de doutrinas consideradas perniciosas e desestabilizadoras (ME, 

2003).  

Em 1936 é realizada uma importante remodelação no Ministério da Instrução 

Pública (que passa a chamar-se Ministério da Educação Nacional), criando-se paralelamente 

a Mocidade Portuguesa e a Obra Social das Mães pela Educação Nacional, a quem é 

entregue a responsabilidade de apoiar as mães na tarefa de educar os filhos. Assim, o 

Estado Novo passa a valorizar o papel da mãe como educadora, em prejuízo de uma ação a 

cargo de profissionais de ensino.  

Em 1938, através da Lei nº 1969, de 20 de maio, são apresentadas as novas bases da 

reforma do ensino primário, passando a compreender dois graus: o elementar, de três 

classes, para crianças entre os sete e os doze anos, “obrigatório para todos os portugueses 
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física e mentalmente sãos”, e o complementar, de duas classes, para os jovens dos dez aos 

dezasseis anos que pretendam prosseguir estudos. Em 1956, com a publicação do Decreto-

Lei nº 40 964, de 31 de dezembro, estabelece-se que a escolaridade obrigatória será de 

quatro classes para os menores do sexo masculino e só em 1960, com a publicação do 

Decreto-Lei nº 42 994, de 28 de maio, se estende essa obrigatoriedade ao sexo feminino. 

Na década de 60 o debate sobre o atraso educacional é retomado e generaliza-se a 

ideia de que é necessário haver estudos mais longos. Assim, e devido mais a pressões 

internacionais do que vontade política própria, é publicado em 1964 o Decreto-Lei nº 45 

810, que vem assinalar um momento significativo no processo de implementação da 

escolaridade obrigatória, instituindo-se legalmente, pela primeira vez, o seu alargamento 

para seis anos. O ensino primário dividiu-se em 2 ciclos: elementar, com 4 anos, e o 

complementar com 2 anos, aplicável aos alunos que, a partir do ano letivo 1964/65, se 

matriculassem no 1.º ano de escolaridade. Paralelamente ao ciclo complementar primário, 

aparece a telescola (ensino televisivo) e, em 1967/68, o ciclo preparatório do ensino 

secundário, que vai substituir os dois primeiros anos do ensino liceal e do ensino técnico-

profissional. Estas três modalidades de ensino básico apresentavam significativas diferenças 

nos currículos, nos aspetos organizativos e nas habilitações científicas e pedagógicas dos 

professores que eram chamados a lecionar os ciclos. 

A partir de janeiro de 1970, o Ministério de Veiga Simão, denotando já uma 

conceção neoliberal, pretendeu lançar as bases de um sistema de ensino mais coerente e 

mais inovador (Abreu e Roldão, 1989), sendo implementadas algumas medidas reveladoras 

de uma perspetiva mais aberta da educação: é concedido subsídio de transporte aos alunos 

carenciados que necessitavam de se deslocar das suas áreas de residência, assim como 

subsídio de alimentação, livros e material escolar, retoma-se a coeducação nas Escolas 

Preparatórias e a educação pré-escolar passa a ser considerada como parte integrante do 

sistema, sendo definidos os seus objetivos e criadas as Escolas de Educadores de Infância 

oficiais. 

Iniciava-se, assim, uma abertura do sistema educativo a todas as camadas da 

população, que viria a concretizar-se na Lei n.º 5/73, de 25 de julho, com grande alteração 

na estrutura do ensino básico, prevendo uma escolaridade obrigatória de 8 anos, sendo os 4 

primeiros ministrados em escolas primárias e os restantes em escolas preparatórias. A Lei 

visava uma nova reforma do sistema educativo (vulgarmente conhecida por Reforma Veiga 

Simão) que, pela 1.ª vez, introduzia o conceito de democratização do ensino. Obstáculos de 
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natureza política e de recursos humanos e materiais, nomeadamente carências de 

instalações e ausência de professores habilitados, impediram a execução plena da Lei. 

No ensino secundário, como já foi referido, a Reforma de 1936 estabeleceu um 

curso geral de seis anos e um curso complementar de apenas um ano e em 1947 é 

publicado o Decreto n.º 36 507/47, de 17 de setembro, que restabelece dois anos para o 

curso complementar, então denominado 3.º ciclo, que visava preparar os alunos para o 

ingresso em escolas superiores. O Decreto n.º 37 029/48, de 25 de agosto, reorganiza os 

cursos técnicos, com vários patamares de formação, sendo o mais longo de seis anos. O 

problema da articulação entre a escola e o mundo do trabalho só foi equacionado, no início 

da década de 70 pelo ministro Veiga Simão numa dupla perspetiva: prevenção das 

especializações prematuras, por um lado, e, por outro, promoção de estruturas de formação 

de professores devidamente articuladas com os setores industrial, agrícola e de serviços, 

como condição de expansão de cursos de caráter profissionalizante. 

 

 

1.4 Pós 25 de Abril 

Com a revolução de 25 de Abril de 1974, que repõe o estado democrático, surge 

uma nova visão do papel social da educação no contexto de uma sociedade democrática, 

assim como novas conceções de igualdade de oportunidade no acesso à educação, o que 

veio a ter efeitos na escolaridade obrigatória. Desta forma, o primeiro objetivo foi assegurar 

o cumprimento da escolaridade obrigatória de 6 anos, que passa a compreender o ensino 

primário e o ensino preparatório, princípio novamente contemplado no artigo 74º, nº 2 da 

Constituição de 1976, onde se afirma que” Na realização da política de ensino incumbe ao 

Estado: a) Assegurar o ensino básico universal, obrigatório e gratuito”, e b) Estabelecer 

progressivamente a gratuidade de todos os graus de ensino. 

Apesar de conflitos sociais e ideológicos próprios do momento, verifica-se grande 

mobilização e participação no setor do ensino, merecendo salientar algumas 

transformações significativas, principalmente a nível de alteração de conteúdos 

programáticos. Os quatro anos do ensino primário são organizados em fases de 

aprendizagem, com a duração de dois anos cada uma, a funcionar em regime experimental 

e a avaliação dos alunos, ao realizar-se no fim de cada fase, impedia que houvesse 
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reprovações no final dos 1.º e 3.º anos de escolaridade. O regime de fases, baseado no 

desenvolvimento psicológico da criança, foi considerado uma orientação desejável, pois iria 

permitir melhor conhecimento dos alunos e estimular a individualização da ação educativa. 

No 5.º e 6.º anos mantêm-se as 3 modalidades – ciclo complementar primário (extinto em 

1979), ensino preparatório e ensino preparatório TV, concorrendo todos para o 

alargamento da frequência a um maior número de alunos. Os programas do ensino 

primário elementar sofreram uma profunda revisão, sobretudo no que diz respeito aos 

conteúdos e métodos, tendo vigorado desde o ano letivo de 1975-76 até ao ano letivo de 

1979-80, altura em que foi aprovado um novo programa que foi experimentado num 

número limitado de escolas e generalizado no ano letivo de 1980-81. 

Também o ensino secundário sofre grandes transformações, criando-se, em 1975, o 

1º ano do curso geral unificado, constituído pelos 7º, 8º e 9º anos de escolaridade 

obrigatória, que unificam os ensinos liceal e técnico e apresentam um tronco comum nos 

dois primeiros. O 9º ano, para além desse tronco comum, inclui uma área vocacional 

constituída por um grupo de disciplinas optativas de caráter pré vocacional.  

No final da década de 70, procedeu-se à unificação do dispositivo curricular: foram 

aprovados os novos planos curriculares e realizou-se a unificação dos grupos de docência. 

Em 1978, entra em vigor a nova estrutura curricular do curso complementar, procurando-

se eliminar as duas vias até aí existentes: ensino liceal e ensino técnico. Pretende-se facultar 

o acesso ao ensino superior e, simultaneamente facilitar a inserção dos jovens na vida ativa, 

em articulação com sistemas de formação já existentes ou a criar. Pretende-se igualmente 

que os 10.º e 11.º anos constituam a sequência equilibrada do 9.º ano e do regime de 

opções então criado (Despacho Normativo n.º 140-A/78, de 22 de junho). 

Em 1977, é criado o ano propedêutico, que integra cinco disciplinas, das quais duas 

(Língua Portuguesa e uma Língua Estrangeira) são obrigatórias. É igualmente introduzido 

nesse ano o numerus clausus, que passará a fixar em cada ano o número de alunos a admitir à 

matrícula do 1º ano de cada curso superior. Em 1980, o ano propedêutico é substituído 

pelo 12º ano de escolaridade, com o duplo objetivo de constituir o ciclo terminal do ensino 

secundário e a função de ano preparatório para o ingresso ao ensino superior. O 12º ano é 

estruturado em duas vias: a via de ensino, mais vocacionada para o ingresso ao ensino 

superior, e a via profissionalizante, que constituirá também habilitação suficiente para o acesso 

ao ensino superior politécnico.  
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Com a Reforma de 1983 inicia-se a reestruturação do ensino secundário 

implementando-se três percursos não permeáveis e orientados para públicos e finalidades 

distintas: os cursos da via de ensino, definidos pela administração central e orientados para 

o prosseguimento de estudos no ensino superior; os cursos técnico-profissionais, para 

formar profissionais qualificados de nível intermédio com duração de três anos; os cursos 

profissionais, com duração de um ano, mais um estágio profissional de seis meses. 

Em 1986 é publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de 

outubro), que estabelece o direito à educação e à cultura e garante o direito a uma efetiva 

igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares. A escolaridade obrigatória 

passou a ter a duração de nove anos, compreendendo três ciclos sequenciais: 1º ciclo, com 

a duração de quatro anos (1º, 2º, 3º e 4º), 2º ciclo, com a duração de dois anos (5º e 6º), e 3º 

ciclo com a duração de três anos (7º, 8º e 9º). Esta configuração do ensino básico tem 

prevalecido até hoje. 

No que diz respeito ao ensino secundário, Lei de Bases do Sistema Educativo 

(LBSE) aponta expressamente para um modelo sequencial e articulado, tendo os cursos do 

ensino secundário a duração de três anos e organizando-se segundo formas diferenciadas, 

contemplando a existência de: cursos predominantemente orientados para o 

prosseguimento de estudos, adiante designados de cursos gerais, e cursos 

predominantemente orientados para a vida ativa, adiante designados de cursos 

tecnológicos, sendo salvaguardada a permeabilidade entre os cursos orientados para a vida 

ativa e os cursos orientados para o prosseguimento de estudos. A linha de orientação 

consignada na LBSE viria a ser regulamentada no Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de agosto, 

que, no caso do ensino secundário, entrou em vigor, de forma generalizada, em todas as 

escolas de todo o país, em 1993/1994. Os planos curriculares têm uma estrutura nacional, 

admitindo a introdução de disciplinas de oferta própria, na componente de formação 

técnica dos cursos gerais, em função do projeto educativo da escola; nos cursos 

tecnológicos é ainda possível organizar cursos com planos de estudo próprios, em função 

das especificidades locais e regionais.  

A última grande reforma do ensino secundário foi levada a cabo em 2004 e está 

consubstanciada no Decreto-Lei n.º 74/04, de 26 de março. Reorganiza os cursos deste 

nível de ensino, estabelecendo os princípios orientadores da organização e da gestão do 

currículo, bem como da avaliação e certificação das aprendizagens, aplicáveis aos diferentes 

percursos neste nível de ensino. As Portarias nos 550 A, 550 B, 550 C, 550 D e 550 E, de 21 
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de maio, e Portaria n.º 554/04, de 22 de maio, materializam a execução dos princípios 

enunciados no Decreto-Lei n.º 74/04, definindo as regras de organização, funcionamento e 

avaliação dos cursos tecnológicos, dos cursos artísticos especializados, dos cursos 

profissionais, dos cursos científico-humanísticos e dos cursos do ensino recorrente 

respetivamente. 

Em 2005, no âmbito do Plano Tecnológico, e no sentido de melhorar a educação 

em Portugal, o Programa do XVII Governo Constitucional inclui uma série de medidas de 

política educativa, nomeadamente a avaliação da reforma do ensino secundário, a 

diversificação das ofertas formativas e o lançamento da iniciativa Novas Oportunidades. É 

também neste âmbito que surge o Plano Tecnológico da Educação (PTE). 
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AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
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2. As Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação 

 

2.1 Evolução da Tecnologia  

O termo tecnologia é uma palavra composta () de origem grega 

( - "técnica, arte, ofício" e  - "estudo") é um termo que envolve o 

conhecimento técnico e científico e as ferramentas, processos e materiais criados e/ou 

utilizados a partir de tal conhecimento. Assim, tecnologia pode ser definida como o 

conjunto de conhecimentos relacionados com os ofícios, procedimentos e técnicas 

artesanais ou industriais, para fabricar objetos, dispositivos e sistemas ou modificar o 

ambiente humano para atender às suas necessidades. 

A tecnologia, que outrora foi a techné, a ars, e depois se expandiu nos ingenia – as 

artes e as técnicas -, ocupa uma posição cada vez mais fulcral tanto nas aplicações práticas 

do saber científico como na orientação dos grandes empreendimentos sociais (Dolza, 

2008). 

Apesar de a técnica e a tecnologia terem sido companheiras de viagem na história 

do homem, temos de reconhecer que nestes dois últimos séculos se produziu um 

crescimento exponencial das mesmas, favorecendo um desenvolvimento e uma melhoria 

da qualidade e duração de vida da maioria dos cidadãos, em especial daqueles que vivem 

nos denominados países desenvolvidos (Cébrian de la Serna e Ariza, 2000). 

Segundo Basalla (2001), a liberdade de desenvolver a tecnologia para servir em 

primeiro lugar as necessidades humanas perdeu-se com a disseminação da industrialização e 

o crescimento dos modernos sistemas megatécnicos de comunicação, transporte, produção 

de energia e indústria. No entanto, o conceito de diversidade que está na origem do 

pensamento evolucionista é fundamental para a compreensão da evolução tecnológica.  

A apreciação da enorme variedade existente no mundo construído tem sido 

diminuída pela nossa familiaridade com os produtos da tecnologia e contrariada pela nossa 

aceitação, sem questionar, de que esses produtos são absolutamente essenciais para a nossa 

sobrevivência.  

A história da tecnologia não é um registo dos objetos fabricados para garantir a 

nossa sobrevivência, é o testemunho da fertilidade da mente inventiva e do imenso número 
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de formas que os povos da terra escolheram para viver, construindo artefactos diversos ao 

longo da sua história. 

Se a diversidade de artefactos é explicável por uma teoria da evolução tecnológica, 

então temos de conseguir demonstrar a existência de uma continuidade entre os artefactos, 

que cada tipo de coisa feita não é único, mas está relacionado com o que foi feito antes. 

Não pode existir uma teoria da evolução sem conexões demonstradas entre as unidades 

básicas que constituem o seu universo de discurso. Na tecnologia essas unidades são os 

artefactos.  

A prevalência da continuidade de artefactos tem sido obscurecida pelo mito do 

génio inventivo heróico, pelo orgulho nacional, pelo sistema de patentes e pela tendência 

para equiparar a mudança tecnológica às revoluções sociais, cientificas e económicas. Esta 

afirmação é verdadeira para os mais simples instrumentos de pedra e para máquinas tão 

complexas como as máquinas do algodão ou os motores a vapor. Aplica-se a invenções 

dependentes da investigação e teoria científicas, como o motor elétrico e o transistor, a 

sistemas tecnológicos de grande escala assim como a máquinas fantásticas nas obras de 

ficção cientifica. Sempre que encontramos um artefacto, independentemente da sua idade e 

proveniência, podemos ter a certeza de que teve como modelo um ou mais artefactos 

anteriores (Basalla, 2001). 

Segundo Castells, “a tecnologia não determina a sociedade: incorpora-a. Mas nem a 

sociedade determina a inovação tecnológica: usa-a” (2002, p. 6).  

Nas sociedades industriais e pós-industriais a tecnologia apresenta-se como um 

fenómeno gerador de progresso para uma sociedade que optou, implícita ou 

explicitamente, pela comodidade que a tecnologia lhe pode trazer.  

Para Basalla (2001) o conceito de progresso baseia-se em seis pressupostos. 

Primeiro, a inovação tecnológica traz invariavelmente uma melhoria acentuada do artefacto 

que sofre a mudança. Segundo, os avanços na tecnologia contribuem diretamente para 

melhorias nas nossas vidas material, social, cultural e espiritual, acelerando, desse modo, o 

crescimento da civilização. Terceiro, o progresso feito na tecnologia e, logo, na civilização, 

pode ser medido de forma não ambígua através de referência a velocidade, eficácia, 

potência, ou outra medida quantitativa. Quarto, as origens, a direção e a influência da 

mudança tecnológica são completamente controladas pelo homem. Quinto, a tecnologia 
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conquistou a natureza e forçou-a a servir finalidades humanas. E sexto, a tecnologia e a 

civilização atingiram as suas formas mais elevadas nas nações industrializadas ocidentais. 

Se uma pessoa possui uma ideia genial mas não consegue transmiti-la, não existirá 

progresso, pois ela morrerá com o seu criador. É justamente nesta possibilidade de 

passagem que se encontra a grandiosidade das ideias científicas que perduram além da 

simples materialidade.  

A ciência e a tecnologia sempre estiveram muito próximas uma da outra. No 

entanto, a tecnologia não está dependente da ciência, “a tecnologia é tão antiga como a 

humanidade. Já existia muito antes de os cientistas terem começado a compilar o 

conhecimento necessário para moldar e controlar a natureza” (Basalla, 2001, p. 28). 

Segundo Skolimowsky, citado por Sancho (2001, p. 19), “na Tecnologia 

produzimos artefactos; proporcionamos meios para construir objetos segundo as nossas 

especificações. Em resumo, a ciência tem que ver com o que é, a tecnologia com o que há de 

ser”. 

Para Luján, citado por Sancho (2001, p. 22), “ a caracterização da tecnologia como 

ciência aplicada à atividade ciêntifica libera-a de toda a responsabilidade relacionada com os 

produtos tecnológicos posteriores”. Desta forma a tecnologia é um instrumento ideológico, 

social e politicamente neutro, não sendo responsável pelo uso que dela se faça. 

 

 

2.2 Tecnologia Educativa 

A utilização da tecnologia na escola tem uma longa história, embora só no decorrer 

do século passado viesse a constituir um novo campo de estudo e de investigação (Costa, 

2008). 

Segundo Sancho (2001), a tecnologia educativa como campo de estudo e como 

disciplina académica aparece nos Estados Unidos da América a partir dos anos quarenta. A 

primeira referência específica no campo formativo diz respeito aos cursos desenhados para 

especialistas militares, apoiados em instrumentos audiovisuais, dados durante a Segunda 

Guerra Mundial.  
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A utilização dos meios audiovisuais com uma finalidade formativa constitui o 

primeiro campo específico da tecnologia educativa. Desta forma, a investigação e o estudo 

das aplicações de meios e materiais ao ensino vai ser uma constante. No Reino Unido, o 

ensino programado marca o arranque da tecnologia educativa como campo de estudo. 

No decorrer dos anos cinquenta, a psicologia da aprendizagem vai-se incorporando 

como campo de estudo dos currículos de tecnologia educativa. As mudanças que se 

produzem durante estes anos, em forma de novos paradigmas de aprendizagem, vão 

influenciar fortemente o desenvolvimento da tecnologia educativa, como disciplina dos 

currículos pedagógicos. 

Na década de sessenta, com o despertar dos meios de comunicação de massas, a 

tecnologia educativa favorece uma extraordinária influência social. A “Revolução 

eletrónica” apoiada inicialmente na rádio e na televisão propiciará uma profunda revisão 

dos modelos de comunicação usados. A capacidade de influenciar milhões de pessoas 

gerará mudanças de costumes sociais, na forma de fazer política, na economia, no 

marketing, nos meios de comunicação social e também na educação.  

A partir dos anos setenta, o desenvolvimento da informática consolida a utilização 

dos computadores com fins educativos, nomeadamente no ensino assistido por 

computador. Com o aparecimento dos computadores pessoais, o ensino assistido por 

computador, vai universalizar-se, como uma alternativa de enormes possibilidades, 

principalmente no ensino individualizado. 

Com os anos oitenta chegam as “novas tecnologias da informação e comunicação” 

baseadas no desenvolvimento de máquinas e dispositivos desenhados para armazenar, 

processar e transmitir de modo flexível, grandes quantidades de informação. 

Nas décadas de 70 e 80, foram-se criando bases para uma revolução que só 

encontra semelhanças noutras grandes revoluções que foram ocorrendo na sociedade, 

como o aparecimento da máquina a vapor ou do dínamo elétrico – a revolução informática 

(Skilbeck, 1998). 

A revolução informática deu-se com o aparecimento do computador e das 

chamadas “novas tecnologias”.  
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Mas, afinal, o que é novo? É fácil que para uma pessoa algo seja novo e para outra 

não em matéria de tecnologia, em função da sociedade onde vive, do acesso laboral ou 

pessoal aos últimos desenvolvimentos tecnológicos (Cébrian de la Serna e Ariza, 2000). 

O termo “novas tecnologias” é ambíguo, pois por novas tecnologias podemos 

entender o uso da informática na sala de aula, mas com o passar do tempo estas 

ferramentas transformam o “novo” em algo “habitual”, convertendo-se em tecnologia 

educativa somente, deixando o termo novas tecnologias para as que vão surgindo e são 

novidade. 

As novas tecnologias são entendidas, na generalidade, como uma força 

revolucionária e transformadora nas nossas sociedades. “Em grande parte, a tecnologia 

expressa a capacidade de uma dada sociedade em impulsionar o domínio tecnológico por 

intermédio das suas instituições sociais, inclusive o Estado” (Castells, 2002, p. 15). 

No entanto, há que ter em conta que os meios por si só não constituem toda a 

tecnologia educativa. 

Para os autores Cébrian de la Serna e Ariza (2000), a tecnologia educativa, estuda os 

processos de significação que geram os equipamentos tecnológicos distintos e, para além 

disso, materiais didáticos, dentro dos processos culturais e educativos, com o fim de buscar 

teorias explicativas e descritivas que por um lado iluminem o emprego de equipamentos 

técnicos e por outro lado o desenho, produção e avaliação de mensagens e materiais 

didáticos, segundo as finalidades educativas e valores culturais.  

Partindo da definição de tecnologia educativa, Cébrian de la Serna e Ariza (2000), 

propõem que as tecnologias abarcam todos os meios e instrumentos de intervenção 

didática.  

Segundo Cabero “A tecnologia educativa pode considerar-se como uma disciplina 

integradora, viva, polissémica, contraditória e significativa na história da educação” (1999, 

p. 17). 

Segundo Blanco e Silva (1993), falar em tecnologia educativa significa tornar o 

processo educativo mais eficaz e falar em eficácia significa melhorar a aprendizagem. 
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2.3 A Tecnologia Educativa em Portugal 

Para Blanco e Silva (1993) só a partir da década de 80, com o desenvolvimento da 

tecnologia informática, se pode falar em tecnologia educativa. No entanto, estes autores 

destacam três momentos na história da tecnologia educativa em Portugal: arranque, 

afirmação e desenvolvimento. 

O arranque dá-se nos inícios da década de 60 e percorre a primeira parte da década 

de 70. Fala-se essencialmente de meios audiovisuais como auxiliares das atividades letivas 

do professor e da difusão do ensino através de programas de rádio e televisão, sendo criada 

a Telescola em 1964. 

A afirmação ocorre em meados da década de 70 e percorre toda a década de 80. O 

que marca esta fase é a integração da tecnologia educativa nos currículos de formação de 

professores. Em 1975 integra-se a disciplina de comunicação audiovisual nos cursos de 

formação  inicial e integrada de professores para o ciclo preparatório e secundário criados 

nas Universidades do Minho e Aveiro. Em 1985 a disciplina faz parte dos currículos dos 

cursos de formação inicial de professores do 1º ciclo e educadores de infância lecionados 

nas Escolas Superiores de Educação. 

Em meados da década de 80, a implementação do Projeto Minerva - (Meios 

Informáticos No Ensino, Racionalização, Valorização, Atualização), criado pelo Despacho 

206/ME/85, publicado no Diário da República n.º 263, de 15 de novembro -, e os 

trabalhos da Reforma Educativa, contribuíram para afirmar e sedimentar a Tecnologia 

Educativa como área estratégia na modernização do Sistema Educativo. 

O Projeto Minerva vai dotar as escolas com meios informáticos e promover a 

formação de orientadores, formadores e de professores utilizadores para o ensino das 

tecnologias de informação e para a sua utilização como meios auxiliares de ensino. 

Os trabalhos da Reforma Educativa, conduzidos nos anos de 1987/88, contribuem 

para afirmar a Tecnologia Educativa no seio do sistema educativo. De entre os documentos 

preparatórios da Comissão da Reforma do Sistema Educativo (CRSE) há dois relatórios do 

domínio da Tecnologia Educativa: um, sobre as Novas Tecnologias no Ensino e na Educação e 

outro sobre os Mass Media e a Escola. 
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Dentro da Proposta Global da Reforma apresentada pela comissão em 1988 há três 

programas de execução que valorizam especialmente a Tecnologia Educativa:  

 O programa A5 – Educação e Comunicação – que teve como objetivos 

introduzir a educação para os media na educação escolar e extraescolar, 

promover a dimensão educativa da comunicação social e criar uma rádio e 

uma televisão educativas; 

 O programa A6 – Novas Tecnologias da Informação – que teve como objetivos 

introduzir os meios informáticos no sistema educativo, generalizar o 

recurso às tecnologias áudio e vídeo e promover a utilização das tecnologias 

de comunicação multimédia; 

 O programa A7 – Dinâmica Pedagógica das Escolas – que defende a 

difusão da informação como um meio fundamental da dinamização 

pedagógica da escola. 

Em 1987, fruto do crescimento da Tecnologia Educativa, realiza-se no CIFOP da 

Universidade de Aveiro, o 1º Encontro Nacional, onde estiveram representadas: 

Universidades (Aberta, Aveiro, Coimbra, Minho e Porto); Escolas Superiores de Educação 

(Bragança, Coimbra, Faro, Leiria, Madeira, Setúbal e Viseu) e o Centro de Apoio 

Tecnológico à Educação de Ponta Delgada. 

Em 1989 é criada a Secção de Tecnologia e Comunicação Educativa dentro da 

orgânica de funcionamento da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação. 

O terceiro momento na história da tecnologia educativa em Portugal, - o 

Desenvolvimento -, defendido pelos autores Blanco e Silva (1993), é um prolongamento da 

fase anterior. Esta fase tem início nos finais da década de 80 e verifica-se com a tecnologia 

educativa a ser uma das componentes de ciências da educação presente em todas as 

modalidades de formação de professores, dos diversos graus de ensino não superior. 

Também foi nesta fase que foi criada a Universidade Aberta e lançados cursos de pós-

graduação nesta área, em diversos Institutos e Universidades. 
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2.4 As TIC e a escola 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) são uma área tecnológica de 

desenvolvimento recente, onde se verificam processos de tratamento, controlo e 

comunicação de informação, fundamentalmente através de meios eletrónicos. Estes 

processos de tratamento de informação estão, em grande parte, associados à informática. 

A palavra informática surge pela primeira vez em 1962, com Philippe Dreyfus: 

Information e Automatique, dando origem a Informatique. Por informática entende-se a ciência 

e a área que diz respeito à conceção, estudo, construção e utilização de meios e 

procedimentos que concorrem para o tratamento automático da informação. 

As TIC incluem, para além da informática propriamente dita, outras áreas 

interligadas, entre as quais: Burótica; Telemática e Controlo e Automação.  

Por Burótica entende-se a utilização das tecnologias de informação e comunicação 

no escritório (bureau é um termo francês que significa escritório). Telemática é a combinação 

das telecomunicações com a informática. Finalmente, Controlo e Automação são os processos 

de produção industrial controlados por meios informáticos. 

A introdução das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) nos sistemas 

de ensino e nas escolas portuguesas do ensino básico e secundário teve o seu início oficial 

nos meados da década de 80, tendo sido o Projeto Minerva o primeiro grande passo dado 

nesse sentido. No entanto foram várias as iniciativas que procuraram incluir as TIC na 

escola, como veremos no capítulo seguinte. 

Na década de 90, O Livro Verde para a Sociedade de Informação veio defender que 

as TIC 

 “são já parte integrante do nosso quotidiano. Invadiram as nossas casas, locais de trabalho e de 

lazer. Oferecem instrumentos úteis para as comunicações pessoais e de trabalho, para o 

processamento de textos e de informação sistematizada, para acesso a bases de dados e à informação 

distribuída nas redes eletrónicas digitais, para além de se encontrarem integradas em numerosos 

equipamentos do dia a dia, em casa, no escritório, na fábrica, nos transportes, na educação e na 

saúde” (1997, p. 9). 

Os jovens crescem com as tecnologias e não sabem viver sem elas. É função da 

escola, bem cedo, começar a preparar os alunos para a sua vida ativa, facultando-lhe as 

ferramentas necessárias, não só para um manuseamento físico bem como para o 
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desenvolvimento de competências no âmbito das tecnologias, que exigem de qualquer um 

de nós uma permanente, maior e mais rigorosa atualização. 

“O progresso tecnológico, em particular no domínio das TIC, acelerou o tempo, impondo a todos 

os cidadãos a exigência de uma formação constante, a atualização permanente, uma aprendizagem 

ao longo da vida que possibilite uma mobilização constante de saber e saber-fazer como resposta 

adequada à complexidade e às mutações do tempo” (Escola e Flores, 2007, p. 278). 

A capacitação dos professores para o uso das novas tecnologias da informação e 

comunicação implica redimensionar o papel que o professor deverá desempenhar na 

formação dos cidadãos do século XXI. É um desafio à pedagogia tradicional, porque 

significa introduzir mudanças no processo de ensino-aprendizagem e nos modos de 

estruturação e funcionamento da escola e das suas relações com a comunidade. 

Desde sempre que a escola teve dificuldade em integrar novos desenvolvimentos 

tecnológicos, mas os alunos convivem no seu dia-a-dia, em suas casas, com cada vez mais 

canais de televisão, mais jogos de vídeo, mais computadores e acesso à Internet. A escola 

viu-se obrigada a integrar as novas tecnologias, pois  

“Se a escola tende a ser refratária à integração de novas tecnologias e tem por hábito fechar-lhes as 

portas, estas tendem a entrar-lhes pela janela, pois quem a frequente vive num ambiente cada vez 

mais determinado por estas tecnologias” (Tornero, 2007, p.30). 

No entanto e segundo Escola  

“Independentemente do reconhecimento das novas exigências que as TIC colocam aos educadores 

neste trânsito para a sociedade do conhecimento, o lugar do professor continua inquestionável e, em 

nada ameaçado, pois se se multiplicam as fontes e as possibilidades de pesquisa de informação, a 

reconversão do aluno em explorador ativo no ciberespaço, exige mais do que nunca sua presença, 

ensinando aos alunos a difícil tarefa de avaliar e gerir a informação que chega” (2007, p. 315). 

Segundo Marc Prensky (2001), o mundo é divido pelos “nativos digitais” e pelos 

“imigrantes digitais”. Os nativos são aqueles que já nasceram num mundo submerso pelas 

TIC e os imigrantes são as pessoas que nasceram num período anterior ou no início do 

surgimento das novas tecnologias. 

As TIC começam a ser valorizadas pelos professores, “imigrantes digitais” e fazem já 

parte da vida dos alunos, “nativos digitais”. Enquanto os mais novos já se apropriaram das 

novas tecnologias, uma boa parte dos professores está a desbravar caminho, a tentar 

descobrir a melhor forma de as introduzir nos seus métodos de ensino.  
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Um aspeto a ter em conta é que as TIC não vão substituir a escola, mas sim 

acrescentar uma nova dimensão. As TIC por si só não melhoram os resultados mas 

aumentam a motivação dos alunos, pela novidade e pelas possibilidades inesgotáveis que 

oferecem. Mais que a tecnologia, o que facilita o processo de ensino-aprendizagem é a 

capacidade de comunicação autêntica do professor, de estabelecer relações de confiança 

com os seus alunos, pelo equilíbrio, competência e simpatia com que atua (Moran, 1997). 

Segundo Costa, 

 “No caso das tecnologias mais recentes, é, aliás, muito nítida a evidência de que os supostos efeitos 

na aprendizagem não se produzem por si mesmos, como consequência automática do contacto dos 

alunos com os computadores, apontando para a necessidade de atenção particular ao modo como 

são integrados e, eventualmente, de novas perspetivas teóricas como base à exploração destes novos 

e poderosos meios no processo de ensino e de aprendizagem” (2008, p. 29). 

Podemos, deste modo, afirmar que as TIC são uma ferramenta poderosa e uma 

alternativa certa aos métodos de ensino tradicionais.  

“As tecnologias de informação e comunicação oferecem potencialidades imprescindíveis à educação 

e formação, permitindo um enriquecimento contínuo dos saberes, o que leva a que o sistema 

educativo e a formação ao longo da vida sejam reequacionados à luz do desenvolvimento destas 

tecnologias” (MSI, 1997, p. 47). 

 

2.5 Sociedade da Informação 

Segundo Caraça (2007), durante muitos séculos a ciência foi considerada a forma 

correta de gerar e ver o mundo. A ciência moderna foi vista como critério de verdade para 

o conhecimento, ou seja todo o conhecimento verdadeiro era científico. 

“O sucesso da ciência foi tal que originou o desenvolvimento de poderosas e eficientes tecnologias 

que estiveram na base do crescimento económico dos países avançados nos últimos 50 anos. A 

ciência está na base da criação dos setores industriais do aeroespacial, dos computadores, das 

telecomunicações, das biotecnologias. Que foram instrumentais na globalização das finanças, dos 

seguros, do imobiliário, dos transportes, dos media” (Caraça, 2007, p. 152). 

A globalização destes novos serviços suplantou tudo e todos e requereu um 

conjunto de saberes que não são científicos ou tecnológicos. A palavra conhecimento, com um 

novo sentido explícito, passou a fazer parte do vocabulário de todos e foi destronando a 
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palavra ciência. Passou-se a falar de economia do conhecimento ou de economias baseadas 

no conhecimento, de gestão do conhecimento, da necessidade de políticas do 

conhecimento e principalmente de sociedade do conhecimento ou da informação. (idem, 

2007). 

Amaral (2007) defende que a sociedade da informação faz parte da 4ª revolução da 

informação. Segundo este autor tivemos várias revoluções da informação, a primeira foi a 

invenção da escrita acerca de 5000 ou 6000 anos na Mesopotâmia. A segunda foi a 

invenção do livro escrito na China 1300 a. C. e 800 anos mais tarde na Grécia. A terceira 

foi a invenção da impressão por Gutenberg entre 1450 e 1455. Neste momento estamos a 

viver a quarta revolução da informação – a Sociedade da Informação. 

“Trata-se duma revolução que emana do incessante avanço das tecnologias da informação e da sua 

há muito esperada convergência com as tecnologias de comunicação e com os «media» dando 

origem ao que alguns também chamam «economia em rede» ou «sociedade em rede»” (Amaral, 

2007, p.86). 

A característica mais marcante da sociedade da informação é a aceleração da 

convergência entre as telecomunicações, os computadores e os media com a revolução 

digital conduzida pela microeletrónica, optoelectrónica, multimédia e compressão digital de 

dados em pacotes de informação. 

Nesta sociedade, “as matérias primas estratégicas já não são mais o carvão e o 

petróleo mas a inteligência, a massa cinzenta e o domínio dos fluxos de informação” 

(Amaral, 2007, p. 86). 

Na Sociedade da Informação a aquisição, armazenamento, processamento, 

transmissão, distribuição e disseminação da informação é cada vez mais a questão central. 

Para Tornero (2007), com a emergência da sociedade da informação multiplicam-se 

as fontes de saber. Os meios de comunicação difundem a informação à velocidade da luz e 

os computadores acumulam informação e possuem uma qualidade de utilização nunca 

antes vista.  

“Impulsionado pela tecnologia, o discurso consumista promove a ideia de uma nova revalorização 

do conhecimento – mas de um conhecimento expandido e global, que se estende por todas as 

épocas e todos os espaços” (idem, p. 33). 
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Portanto, hoje, escola e professores encontram-se confrontados com novas tarefas: 

fazer da Escola um lugar mais atraente para os alunos e fornecer-lhes as chaves para uma 

compreensão verdadeira da sociedade de informação (MSI, 1997, p. 47). 

 

2.6 A Sociedade da Informação em Portugal 

Em 1994 a União Europeia promoveu a realização de um estudo acerca da 

Sociedade da Informação, intitulado "A Europa e a Sociedade de Informação Global" (Coelho, 

2007). 

Os resultados desse estudo, sob a forma de recomendações, foram publicados num 

relatório que ficou conhecido como Relatório Bangemann. Este estudo começa por analisar a 

revolução em curso comparando-a à Revolução Industrial e definindo-a como uma revolução 

baseada na informação, sendo a informação caracterizada como a expressão do 

conhecimento humano. Por outro lado, o relatório constata que o progresso tecnológico 

permite o processamento, o armazenamento, a recuperação e a comunicação da 

informação independentemente do formato desta (oral, escrita ou visual) sem quaisquer 

limites de distância, tempo ou volume (idem). 

Os pontos chave deste relatório são o alerta para o perigo do surgimento de uma 

fratura profunda entre os "inforricos" e os "infopobres", pelo que se recomenda, a necessidade 

de garantir a todos, sob a noção de "serviço universal" - cuja definição deverá evoluir com a 

tecnologia - um acesso equitativo à infraestrutura da comunicação e uma chamada de 

atenção para o caráter global da sociedade de informação e a necessidade de uma ação 

coordenada da União Europeia, atribuindo um particular relevo à importância do 

"pluralismo" e da "competição". 

Em Portugal, no seguimento do relatório Bangemann, o Ministério da Ciência lança 

em 1997, sob a presidência de Dias Coelho, o Livro Verde para a Sociedade de Informação em 

Portugal, que marca o início da abordagem estratégica do fenómeno da Sociedade da 

Informação. O Livro Verde pretende dar cumprimento ao disposto na Resolução do 

Conselho de Ministros nº 16/96 de 21/3/96, que cria a Missão para a Sociedade da 

Informação e estabelece um mandato para “promover um amplo debate nacional sobre o 

tema sociedade da informação, tendo em vista a elaboração de um Livro Verde que, 
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nomeadamente, contenha propostas de medidas a curto, médio e longo prazos, a ser 

presente à Assembleia da República”. 

Constituído pela Missão da Sociedade da Informação, inclui uma série de medidas 

de política, estuda as implicações sociais e jurídicas, e visa ilustrar experiências na 

Administração pública e nas empresas portuguesas que se inserem no contexto da 

Sociedade da Informação. 

No "Livro Verde para a Sociedade da Informação", o Governo Português, procura 

promover o acesso universal à "Info-Alfabetização" e à "Info-Competência ", numa tentativa de 

minimizar o aparecimento de uma classe de "Info-Excluidos". 

Nos dez anos que se seguiram, até ao início do denominado Plano Tecnológico, 

várias foram as medidas de grande envergadura que tentaram a afirmação de uma sociedade 

de informação, como foram os casos do Plano de Ação para a Sociedade da Informação, a 

Iniciativa Nacional para a Banda Larga, o Plano de Ação para o Governo Eletrónico, ou o 

Programa de Compras Públicas, o Portal do Cidadão e o INFOCID, os Campos Virtuais 

Universitários, a B-On (Biblioteca Virtual do Conhecimento) e as Plataformas Ministeriais 

para as Compras Públicas Eletrónicas (Figueiredo, 2007). 

Com a presidência portuguesa da União Europeia, em 2000, são formuladas as 

primeiras orientações da política europeia para a Sociedade da Informação, no âmbito da 

Estratégia de Lisboa e que estabelece que até ao ano de 2010, a União Europeia, terá de 

tornar-se uma economia baseada no conhecimento mais dinâmico e competitiva do 

mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores 

empregos, e com maior coesão social. 

No entanto, e segundo Coelho (2007, p. 237) “o período 2000-05 frustrou as 

expectativas geradas no domínio da sociedade da informação em Portugal”. Ao contrário 

do resto da Europa que mostrou uma posição pró-ativa implícita à Cimeira de Lisboa. 

Durante os anos que se seguiram, foram várias as infraestruturas e meios de acesso 

que foram lançados com o objetivo de massificar o acesso e a utilização de computadores, 

da Internet e dos serviços disponibilizados on-line.  
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Em 2001 foram criados os primeiros Espaços Internet públicos e o Diploma de 

Competências Básicas em Tecnologias de Informação e Comunicação e no final desse ano 

todas as escolas do país estavam ligadas à Internet. 

Em novembro de 2002 foi criada a Unidade de Missão Inovação Conhecimento 

(UMIC) para definir e orientar as políticas da sociedade da Informação e Governo 

Eletrónico.  

Em 2005, o governo socialista liderado por José Sócrates, lançou o Plano 

Tecnológico e foi criada a Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico. 

Em novembro de 2005, após um trabalho alargado de recolha de ideias e 

contributos das diversas áreas do Governo e da sociedade civil, levada a efeito pela 

Unidade de Coordenação do Plano Tecnológico (UCPT), o Conselho de Ministros 

aprovou um documento de referência e compromisso público, visando a aplicação duma 

estratégia de crescimento e competitividade. 

O Plano Tecnológico, como uma estratégia para promover o desenvolvimento e 

reforçar a competitividade do país, apresenta-se em três eixos: Conhecimento, Tecnologia e 

Inovação.  

Conhecimento - Qualificar os portugueses para a sociedade do conhecimento, 

fomentando medidas estruturais vocacionadas para elevar os níveis educativos médios da 

população, criando um sistema abrangente e diversificado de aprendizagem ao longo da 

vida e mobilizando os portugueses para a Sociedade de Informação.  

Tecnologia - Vencer o atraso científico e tecnológico, apostando no reforço das 

competências científicas e tecnológicas nacionais, públicas e privadas, reconhecendo o 

papel das empresas na criação de emprego qualificado e nas atividades de investigação e 

desenvolvimento (I & D).  

Inovação - Imprimir um novo impulso à inovação, facilitando a adaptação do 

tecido produtivo aos desafios impostos pela globalização através da difusão, adaptação e 

uso de novos processos, formas de organização, serviços e produtos. 

“O Plano Tecnológico é assumido como um pilar do Programa Nacional de Ação para o 

Crescimento e o Emprego (PNACE 2005/2008), dando concretização às suas dimensões de 

Inovação, Investigação e Qualificação, entendidas como vetores determinantes para a mudança do 
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posicionamento competitivo de Portugal, para o aumento da produtividade e para o 

desenvolvimento duma economia baseada no conhecimento” (Coelho, 2007, p. 238). 

 

Em janeiro de 2005 é criada a UMIC – Agência para a Sociedade do 

Conhecimento, IP2, sob a alçada do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

esta agência foi criada como instituto público, pelo Decreto-Lei nº 16/2005, de 18 de 

janeiro, e pelos estatutos aprovados em 21 de fevereiro de 2005, sucedendo-se à anterior 

Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC). Este organismo público passa a ter 

a missão de coordenar as políticas para a sociedade da informação e mobilizá-la através da 

promoção de atividades de divulgação, qualificação e investigação, promover o 

desenvolvimento tecnológico e a criação de conhecimento por entidades do sistema 

científico e tecnológico e por empresas, e estimular o desenvolvimento da e-Ciência. 

A missão da UMIC tem uma particular relevância na atualidade, reforçada pelo 

facto do Programa do XVII Governo Constitucional (2005-2009) definir que o Plano 

Tecnológico é a peça central da política económica do Governo e consiste num conjunto 

articulado de políticas e de medidas transversais, ao serviço da visão de, a médio prazo, 

transformar Portugal numa moderna sociedade do conhecimento, com o qual se pretende: 

 Convocar Portugal para a sociedade da informação;  

 Imprimir um novo impulso à inovação empresarial;  

 Vencer o atraso científico e tecnológico;  

 Qualificar os recursos humanos. 

Em julho de 2005 foi lançada a iniciativa Ligar Portugal3, um dos vetores 

estratégicos do Plano Tecnológico do XVII governo, alargando o âmbito de intervenção 

do Estado na mobilização da Sociedade de Informação, direcionando o esforço público e 

privado para consolidar ou reforçar iniciativas em curso, preencher lacunas, e promover a 

inovação e a criação de novos produtos e serviços, de modo a assegurar os seguintes 

objetivos:  

                                                           
2 http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=section&id=32&Itemid=360 (acedido em 
24/08/2011) 
3 http://www.ligarportugal.pt/ (acedido em 24/08/2011) 

http://www.umic.pt/images/stories/DL_16_2005.pdf
http://www.umic.pt/images/stories/Portaria_205_2005.pdf
http://www.mctes.pt/docs/ficheiros/ProgramaGovernoXVIICompleto.pdf
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=section&id=32&Itemid=360
http://www.ligarportugal.pt/
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 • Promover uma cidadania moderna, informada, consciente e atuante, para a qual o 

uso das TIC é um instrumento normal de acesso à informação, à educação, ao trabalho 

cooperativo, e à discussão pública; 

 • Garantir a competitividade do mercado nacional de telecomunicações, em 

especial no que se refere aos seus custos para os cidadãos e empresas, e à disponibilização 

generalizada de serviços avançados de qualidade, assegurando a existência de condições 

efetivas de concorrência ao nível das melhores práticas europeias; 

• Assegurar a transparência da Administração Pública em todos os seus atos, e a 

simplicidade e eficiência das suas relações com cidadãos e empresas; 

• Promover a utilização crescente das TIC pelo tecido empresarial, apoiando as 

empresas na sua modernização, enquanto condição indispensável à sua competitividade 

internacional, assim como assegurar o desenvolvimento de novas empresas de base 

tecnológica, nomeadamente de software; 

• Estimular o desenvolvimento científico e tecnológico, promovendo atividades de 

Investigação e desenvolvimento em colaboração internacional. 

A AMA – Agência para a Modernização Administrativa, IP, um novo instituto 

público instituído plenamente em 1 de maio de 2007 recebe as atribuições anteriores da 

UMIC no domínio da administração pública eletrónica, assim como as atribuições do 

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão e dos Centros de Formalidades de Empresas 

anteriormente integrados no IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 

Empresas e ao Investimento.  

Em 9 de maio de 2007 iniciou funções a ANCP – Agência Nacional de Compras 

Públicas, EPE. Esta agência iniciou atividades, recebendo as atribuições anteriores da 

UMIC relativas ao Programa Nacional de Compras Públicas Eletrónicas, que concluiu 

assim a sua fase de incubação, e as atribuições da Direção Geral do Património relativas a 

compras públicas e à gestão da frota de veículos do Estado. 

Em maio de 2010 a UMIC – Agencia para a Sociedade do Conhecimento, IP, lança 

um documento de trabalho onde se encontram sintetizados alguns dos principais vetores 

de desenvolvimento da Sociedade da Informação em Portugal (UMIC, 2010). 

http://www.ama.pt/
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Sumariamente, este documento de trabalho (UMIC, 2010) destaca os diferentes 

projetos e o trabalho desenvolvido em diversas áreas, onde podemos destacar o seguinte:  

 

EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO – Transformando a educação  

 Todas as escolas públicas do ensino básico e secundário ficaram ligadas à 

Internet em banda larga em janeiro de 2006; 

 Fornecimento de 1,1 milhão de computadores portáteis, desde 2007, no 

âmbito dos programas e.escolinhas, e.escolas, e.professores e e.oportunidades; 

 Aprovação, em agosto de 2007, do Plano Tecnológico da Educação que 

envolve a modernização das escolas com a criação de redes de comunicação nas escolas, o 

aumento da largura de banda das ligações das escolas à Internet, o aumento do número de 

computadores com ligação à Internet disponíveis nas escolas, a disponibilização de 

conteúdos e serviços online e o reforço de competências em TIC de alunos e docentes.  

 

INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE – Promovendo a inclusão social com as 

TIC  

 A Rede de Espaços Internet, com 1.170 nós espalhados pelo país, fornece 

acesso livre a computadores e à Internet, com a ajuda de pessoal de apoio próprio; 

 Uma unidade especial – Acesso – promove boas-práticas de acessibilidade 

de TIC a cidadãos com necessidades especiais, levando a que Portugal tenha um dos 

melhores desempenhos europeus em acessibilidade dos conteúdos da administração 

pública na Internet; 

 Rede Solidária disponibiliza gratuitamente acesso à Internet e alojamento de 

sítios na Internet a cerca de 250 associações de e para pessoas com necessidades especiais.  

 Projeto TIC Pediátrica, promovido e gerido pela Fundação para a 

Divulgação das Tecnologias da Informação (FDTI) e que tem como outros promotores 

institucionais a Secretaria de Estado da Juventude e Desporto e o Ministério da Saúde, e 



As TIC na educação 

34 

como patrocinadores várias empresas, o qual disponibiliza a crianças internadas em 

unidades de pediatria de 17 hospitais meios tecnológicos que permitam momentos de lazer 

e contactos com a família, a escola e os amigos através de web-cams, computadores pessoais 

e pequenos blogs familiares. 

SERVIÇOS PÚBLICOS – Simplificando e melhorando os serviços públicos  

 Serviços de administração pública eletrónica: Portal do Cidadão, Portal da 

Empresa, Cartão de Cidadão, Plataforma de Interoperabilidade, criação completa de 

empresas pela Internet.  

 Sistema de Certificação Eletrónica do Estado a desmaterialização completa 

do Diário da República e a sua disponibilização gratuitamente pela Internet, disponíveis 

desde junho de 2006, assim como a criação da Rede Comum de Conhecimento da 

Administração Pública em dezembro de 2008 e a disponibilização do serviço de marcação 

de consultas médicas on-line em janeiro de 2010.  

 A entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos (CCP), e a expansão 

da atividade da – Agência Nacional de Compras Públicas, EPE, adotaram processos de 

compras públicas eletrónicas que colocaram Portugal entre os países mais adiantados na 

informatização dos processos de compras públicas; 

 Desde 2006 a totalidade das declarações do IVA é processada eletronicamente; 

 As declarações de IRS entregues pela Internet atingiram, em 2009, 80% de todas as 

declarações entregues 

 

CONTEÚDOS – Disponibilizando informação de interesse público  

 Iniciativa e-U Campus Virtual com base na plataforma open source Moodle, e 

também no Repositório Científico de Acesso Aberto (RCAAP) serve de 

apoio a docentes na lecionação de diferentes disciplinas; 

 Repositórios de entidades do Ministério da Cultura, como a Biblioteca 

Nacional, a Direção-Geral de Arquivos, o Instituto Português de 

Arqueologia, o Instituto dos Museus e da Conservação, o Instituto 
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Português do Património Arquitetónico, e de muitas outras entidades, entre 

as quais o Instituto Nacional de Estatística, o Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana, Centro de Estudos de Teatro da Faculdade de Letras 

da Universidade de Lisboa.  

INFRAESTRUTURAS – Melhorando acessos, abrindo o mercado de 

telecomunicações e promovendo a coesão territorial  

 A penetração da Internet na população atingiu 54% no final de 2009, 53% 

em banda larga e 36% em banda larga móvel. 

 A penetração de computadores e computadores portáteis nos agregados 

familiares em 2009 (1º trimestre) era, respetivamente, 56% e 40%, tendo-se 

verificado crescimentos de 32% e 217%, respetivamente, de 2005 para 

2009.  

 Em julho de 2008, o Governo definiu como prioridade estratégica para o 

País a promoção do investimento em Redes de Nova Geração (RNG), 

estabeleceu orientações para a promoção do investimento em RNG e 

decidiu que fossem desenvolvidas medidas de incentivo ao investimento em 

zonas remotas ou de reduzida densidade populacional; 

 Na segunda metade de 2008, foram construídas 4 Redes Comunitárias de 

Banda Larga (Vale do Minho, Vale do Lima, Terra Quente Transmontana, 

Distrito de Évora), capazes de funcionar até 10 Gbps,  

 Foram promovidos em 2009 pelo Ministério das Obras Públicas 

Transportes e Comunicações concursos públicos para a construção de 

Redes de Nova Geração (RGN) em zonas rurais, no âmbito das medidas de 

combate à crise económica, e os respetivos contratos de adjudicação foram 

assinados em fevereiro de 2010 para as zonas Norte, Centro, e do Alentejo 

e Algarve.  

 

 



As TIC na educação 

36 

e-CIÊNCIA – Disponibilizando novas ferramentas de TIC para a 

investigação científica  

 A conectividade internacional da rede de investigação e ensino gerida pela 

FCCN, a RCTS – Rede Ciência Tecnologia e Sociedade, passou a ser 10 

Gbps em junho de 2008, mais do que octuplicando o valor de junho de 

2005.  

 Disponibilizados a cerca de 80% do sistema nacional de investigação e 

ensino superior 10 Gbps de conectividade em cabo de fibra ótica escura 

propriedade da própria FCCN com uma extensão de mais de 1.000 Km, 

estendidos até à fronteira com a Galiza e a Extremadura espanholas para 

ligação em anel redundante à fibra ótica escura da rede de investigação e 

ensino da Espanha e, consequentemente à rede europeia GEANT.  

 

NEGÓCIO E COMÉRCIO ELETRÓNICO – Estimulando a utilização de 

TICs pelas empresas  

 De acordo com o relatório da Comissão Europeia sobre iniciativa i2010 

para a Sociedade da Informação relativo a 2008, publicado em agosto de 

2009, Portugal atingiu uma das melhores posições na UE em Negócio 

Eletrónico e em Comércio Eletrónico, integrando o grupo de 5 países da 

UE que, tendo em conta a totalidade dos 10 indicadores considerados para 

estas áreas, estão nas melhores situações.  

 No que respeita a evolução no tempo, tanto a percentagem de empresas que 

receberam encomendas on-line como a fração do volume de negócios de 

empresas realizado por comércio eletrónico quase duplicaram de 2005 para 

2009 (1ºs trimestres).  

 Na população dos 16 aos 74 anos de idade, 65% utilizaram em 2009 (1º 

trimestre) comércio eletrónico através de Multibanco, páginas na Internet 

ou sistemas de identificação por radiofrequência, mas apenas 10% através 

de páginas na Internet.  
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 A penetração de ATMs na população é em Portugal a mais elevada dos 

países da UE, mais de 1.500 ATMs por milhão de habitantes, mais 15% do 

que o 2º país, a Espanha, mais 50% do que o 3º país, o Reino Unido, e mais 

do dobro da média na UE.  

 Portugal é o líder Europeu numa outra linha de comércio eletrónico, 

nomeadamente em transações eletrónicas efetuadas em portagens 

automáticas de autoestradas. Em 2008, atingiu 2,2 milhões de clientes de 

Via Verde, 2,5 vezes mais per capita do que no 2º país (Itália) e 11 vezes mais 

do que no 3º país (França). Em 2008 realizaram-se mais de 180 milhões de 

transações.  

 

EMPRESAS DE BASE CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA – Reforçando o 

crescimento, o emprego e a competitividade  

 Desde 2005, foram apoiadas e financiadas ações concretizadas através da 

AdI – Agência de Inovação, envolvendo 116 projetos de criação de novas 

empresas de base científica e tecnológica, 22 Oficinas de Transferência de 

Conhecimento e Tecnologia, em particular em todas as universidades 

públicas, e 9 Redes de Competência, entre as quais 6 em que as TIC são 

fundamentais: Telecomunicações e Tecnologias da Informação, Mobilidade, 

Desmaterialização das Transações, Micromaquinação dos Moldes, Cuidados 

de Saúde e Medicina, Bioenergia. 

 

CONHECIMENTO – Contribuindo para construir ambiciosas redes 

internacionais de conhecimento  

 Desde 2006, foram estabelecidas parcerias de instituições científicas, 

universidades e empresas com instituições de investigação de topo mundial, 

nomeadamente com MIT, Carnegie Mellon University, University of Texas Austin, 

Fraunhofer (envolvendo a criação do 1º Instituto Fraunhofer fora da 

Alemanha), Harvard Medical School. Todos estes programas incluem aspetos 

essenciais de TIC e Sociedade da Informação, nomeadamente em tópicos 
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de investigação da Internet do Futuro: Redes de sensores e Internet das 

coisas, Ambientes inteligentes, Comunicações móveis avançadas, Redes de 

Nova Geração, Sistemas de engenharia e robótica, Sistemas de 

monitorização do estado de saúde de pessoas em mobilidade, Sistemas 

sustentáveis de energia, Sistemas inteligentes de transportes, Sistemas de 

automóveis elétricos, Segurança de sistemas de informação e redes, 

Infraestruturas críticas, Novas interfaces de comunicação humano-máquina, 

Conteúdos digitais interativos.  

 Há 4 Laboratórios Associados em TIC, que em conjunto têm cerca de 1.000 

investigadores dos quais mais de 400 doutorados: Instituto de Sistemas e 

Computadores do Porto, Instituto de Sistemas e Computadores 

Investigação e Desenvolvimento, Instituto de Sistemas e Robótica de 

Lisboa, Instituto de Telecomunicações. Adicionalmente às unidades que são 

Laboratórios Associados ou neles estão integradas, 8 outras unidades de 

I&D em TIC de várias instituições do País foram classificadas com 

Excelente ou Muito Bom na avaliação internacional de 2007, as quais em 

conjunto têm cerca de 330 investigadores dos quais mais de 160 

doutorados. 

 Em 16 de novembro de 2006 foram criados dois Laboratórios Associados 

de nanotecnologia com atividades relevantes para as TIC: o Instituto de 

Nanotecnologias (integrando INESC MN – Microssistemas e 

Nanotecnologias, CQFM – Centro de Química Física Molecular do 

Instituto Superior Técnico, IFIMUP – Instituto de Física dos Materiais da 

Universidade do Porto) e o Instituto de Nano estruturas, Nano modelação 

e Nano fabricação (integrando IPC – Instituto de Polímeros e Compósitos 

da U. do Minho, unidade de Física de Semicondutores em Camadas, 

Optoelectrónica e Sistemas Desordenados da U. de Aveiro, CENIMAT – 

Centro de Investigação de Materiais da U. Nova de Lisboa).  

 Várias empresas de TIC mantêm significativas atividades de 

I&D, inclusivamente algumas com despesas em I&D das mais elevadas que 

se encontram em todos os setores. Na verdade, os setores de serviços 

intensivos em conhecimento, incluindo serviços de software, 
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telecomunicações, financeiros e seguros, são os setores empresariais com os 

maiores investimentos em I&D, os quais quadruplicaram de 2005 para 

2008. 

Os meios de comunicação que a sociedade tem à sua disposição ampliaram muito 

as possibilidades de acesso à informação. “A transição do século XX para o século XXI 

ficará conhecida por marcar a transformação de uma sociedade baseada nas relações 

materiais numa sociedade assente nas relações virtuais…” (Tornero, 2007, p.11). 

 

Para Caraça (2007), o surgimento de um mundo de viver em rede implica a 

definição de novos comportamentos consequentes. A introdução dos media eletrónicos, 

combinando texto e imagem, vai transformando, nos tempos que correm, o modo como se 

acedem, como se consultam, como se pesquisam os registos do conhecimento existentes. 

“Só que vai ser preciso, nos sistemas de educação, transformá-los para que se aprenda também 

eficazmente a ler e a escrever na Internet. A sociedade que não o fizer, que não acompanhar e 

transformar o sentido do que é educar no século XXI, acolhendo e assumindo esta mudança, fica 

irremediavelmente no século passado, envolta nos seus extremos e nas suas angústias existentes” 

(Caraça, 2007, p. 153). 
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CAPÍTULO III 

INICIATIVAS NACIONAIS DE INTRODUÇÃO DAS TIC NAS ESCOLA 
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3. Iniciativas nacionais de introdução das TIC nas escolas  

Foram várias as iniciativas que ao longo do tempo conduziram à introdução dos 

computadores no nosso sistema de ensino. No entanto, a década de 80 foi marcante para a 

implementação do computador nas escolas, tendo-se afirmado como a década de arranque 

da “alfabetização informática”.  

Discretamente, quase sem se perceber, foram-se desenvolvendo, nos anos 70 e 80, 

as bases de uma revolução que só tem paralelo nas maiores mutações das sociedades 

humanas (Marques, 1998, p. 11). 

A informática e a utilização do computador no ensino constituem, a partir desta 

época, uma preocupação educativa, utilizando esta ferramenta como auxílio no processo 

ensino-aprendizagem. 

 

3.1 O Relatório Carmona 

A vontade de introduzir as tecnologias da informação e da comunicação nas escolas 

Portuguesas levou à publicação do Despacho 68/SEAM/84, de 19 de outubro, 2ª série do 

Diário da República, que estabelecia a criação de um grupo de trabalho ao qual competia, 

“numa primeira análise, proceder ao estudo aprofundado do processo e propor um 

conjunto de medidas que possa permitir, com a rapidez necessária, uma opção concreta 

para o futuro” (Despacho 68/SEAM/84).  

Este grupo de trabalho publica, em 1985, um relatório sobre a introdução das novas 

tecnologias da informação (NTI), que ficou conhecido como “Relatório Carmona”, que 

tecia várias considerações acerca da introdução do computador nas escolas portuguesas. 

Este relatório não pretendia “elaborar um projeto de introdução dos 

computadores/informática nas escolas, mas tão somente iniciar um processo lento mas 

inelutável, de proceder à alfabetização tecnológica da sociedade pela via do sistema escolar” 

(Carmona et al., 1985, p. 6-7). 

Com o propósito de “promover no aparelho escolar uma autêntica inovação 

pedagógica” (idem, p. 11-13), este Projeto traçou os seguintes objetivos gerais: 

- Formação geral sobre cultura informática; 
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- Consciencialização do uso e sentido da Informática na Educação; 

- Renovação na gestão escolar; 

- Abertura da Escola ao Meio através da Informática; 

- Promoção de uma renovação pedagógica. 

Propunha-se implementar um programa a desenvolver em três anos e em quatro 

fases: 

1. Caracterização de experiências e elaboração de hipóteses recomendáveis para 

dinamizar o programa”; 

2. “Elaboração de um documento base para discussão”; 

3. “Dinamização funcional do Projeto em ordem a uma interpretação e adesão ao 

mesmo”; 

4. “Programação do ano letivo experimental de 85/86, com a indigitação das 

escolas, formação dos professores, organização dos programas de atividades e ensaio e 

aquisição do equipamento. 

Este projeto, além dos 3 anos iniciais, com início em 1985/86, estendeu-se por mais 

cinco anos (Afonso, 1993). 

 

3.2 O Projeto Minerva 

Em simultâneo aos trabalhos deste relatório, em outubro de 1984 teve lugar em 

Lisboa, promovido pela Faculdade de Ciências, um encontro em que foi abordada a 

problemática da introdução dos computadores no ensino, o uso de microcomputadores no 

ensino da Matemática. Em novembro do mesmo ano a Faculdade de Ciências e Tecnologia 

da Universidade de Coimbra decidiu levar a cabo uma experiência para testar programas-

protótipo em doze escolas secundárias (Afonso, 1993). 

Na sequência desta experiência, a Universidade de Coimbra estabeleceu com as 

Universidades do Minho, do Porto, de Aveiro e de Lisboa, o projeto nacional denominado 
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MINERVA - Meios Informáticos No Ensino, Racionalização, Valorização, Atualização 

(Afonso, 1993). 

Este projeto institucionalizado pelo Despacho 206/ME/85, publicado a 15 de 

novembro de 1985, resultou de um protocolo estabelecido entre o Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro da Educação, o Secretário de Estado das Comunicações, as empresas 

operadoras nacionais de telecomunicações, autarquias locais da Região Centro, escolas e 

universidades e tinha como intuito principal, “promover a introdução racionalizada dos 

meios informáticos no ensino, num esforço que permita valorizar o próprio sistema 

educativo” (Despacho 206/ME/85). 

Os objetivos do Projeto MINERVA foram:  

- Apetrechar escolas com equipamento informático; 

- Formar professores e formadores de professores; 

- Desenvolver software educacional; 

- Promover investigação e desenvolvimento sobre a utilização educacional das 

tecnologias da informação e comunicação nas escolas primárias e secundárias; 

- Potenciar as tecnologias de informação e da comunicação como instrumento de 

valorização dos professores e do espaço escolar; 

- Desenvolver o ensino das tecnologias de informação e da comunicação para 

inserção na vida ativa (GEP-ME, 1994). 

Este projeto vigorou durante nove anos, de 1985 a 1994 e além do importante 

papel que teve no apetrechamento de computadores nas escolas foi também fulcral no 

desenvolvimento de software educacional específico, e apostou na formação de professores, 

proporcionando-lhes uma formação que permitisse ultrapassar as resistências aos 

computadores, à mudança e ao processo de ensino-aprendizagem (GEP-ME, 1994). 

Para Ponte, este projeto, “encorajou o desenvolvimento de práticas de projeto 

dentro das escolas, contribuindo fortemente para o estabelecimento duma nova cultura 

pedagógica, baseada numa relação professor/aluno mais próxima e colaborativa” (1994, p. 

44) e “proporcionou a afirmação de conceitos educativos importantes como a noção de 
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utilização crítica da informação, o trabalho de projeto, a colaboração interdisciplinar, a 

integração das tecnologias da informação nas disciplinas existentes e o papel dos centros de 

recurso nas organizações escolares” (idem, p. 60). 

 

 

3.3 O Forja 

O Forja foi um programa integrado no FOCO - Formação Contínua de 

Professores, que envolveu muitos professores participantes no Projeto MINERVA. Este 

programa permitia equipar as escolas com uma rede de 15 computadores e proporcionava 

formação aos professores. O Forja não teve a dimensão nacional do Projeto Minerva, 

centrando a sua atuação essencialmente nas regiões de Lisboa, Alentejo e Algarve (GEP-

ME, 1994). 

 

3.4 O IVA 

O Projeto IVA - Informática para a Vida Ativa, foi financiado pelo Projeto Minerva 

e desenvolveu-se entre 1989 e 1992. Foi concebido para equipar escolas secundárias, 

formar professores e ensinar alunos em laboratórios de informática, preparando-os para a 

vida ativa (GEP-ME, 1994). 

Envolveu 28 escolas secundárias, formando no ano letivo 1991/92 cerca de 300 

professores e 6000 alunos (idem). 

Os objetivos específicos do IVA foram: 

- “Proporcionar aos alunos do 12º ano um laboratório de informática; 

- Formar professores na área das TIC na Educação, com base em utilitários 

MS.DOS e UNIX; 

- Desenvolver atividades com alunos do 12º ano; 
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- Promover a cooperação entre escolas e as autarquias para o desenvolvimento de 

projetos de trabalho com computadores”(idem, p. 25). 

As atividades desenvolvidas no âmbito deste projeto foram as seguintes: 

- “Formação de alunos; 

- Acompanhamento de formação de professores para a utilização das tecnologias de 

informação e da comunicação no processo de ensino-aprendizagem de várias disciplinas; 

- Apetrechamento informático das escolas; um minicomputador ligado em rede a 

doze terminais e vários outros periféricos para imprimir, expedir correio e receber 

informação; 

- Envolvimento de escolas para troca de informações e de experiências via correio 

eletrónico” (idem). 

 

 

3.5 O Livro Verde para a Sociedade da Informação 

Em 1994, a União Europeia promoveu a realização de um estudo acerca da 

Sociedade da Informação. Os resultados desse estudo, sob a forma de recomendações, foram 

publicados num relatório que ficou conhecido como Relatório Bangemann. Este estudo 

começa por analisar a revolução em curso comparando-a à Revolução Industrial e definindo-a 

como uma revolução baseada na informação, sendo a informação caracterizada como a 

expressão do conhecimento humano. Por outro lado, o relatório constata que o progresso 

tecnológico permite o processamento, o armazenamento, a recuperação e a comunicação 

da informação independentemente do formato desta (oral, escrita ou visual) sem quaisquer 

limites de distância, tempo ou volume. 

No seguimento deste relatório o Ministério da Ciência lança o Livro Verde para a 

Sociedade de Informação em Portugal. Este Livro Verde para a Sociedade da Informação em 

Portugal foi aprovado pelo Conselho de Ministros no dia 17 de abril de 1997 e presente à 

Assembleia da República, em sessão plenária, no dia 30 de abril. 
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O Livro Verde pretende dar cumprimento ao disposto na Resolução do Conselho 

de Ministros nº 16/96 de 21/3/96, que cria a Missão para a Sociedade da Informação e 

estabelece um mandato para “promover um amplo debate nacional sobre o tema sociedade 

da informação, tendo em vista a elaboração de um Livro Verde que, nomeadamente, 

contenha propostas de medidas a curto, médio e longo prazos, a ser presente à Assembleia 

da República”. 

Constituído pela Missão da Sociedade da Informação, inclui uma série de medidas 

de política, estuda as implicações sociais e jurídicas, e visa ilustrar experiências na 

Administração pública e nas empresas portuguesas que se inserem no contexto da 

Sociedade da Informação. 

O livro verde pretende acelerar a educação para a Sociedade da Informação e a 

disponibilização de meios de base e de recursos às escolas, às associações, às bibliotecas. 

Promover com urgência a aplicação de novas tecnologias de informação à saúde e, muito 

especialmente, à vida das pessoas com deficiências. Criar centros de teletrabalho e reforçar, 

assim, neste terreno dinâmico, social e regionalmente útil, o combate pelo emprego. 

Desenvolver formas de apoio à modernização empresarial baseadas no uso de tecnologias e 

sistemas de informação e de telecomunicação. Avaliar as práticas da Administração Pública 

que ainda hoje reduzem a nossa cidadania e nos afastam do Estado Aberto às pessoas, 

liberto de entraves burocráticos nocivos. 

Neste Livro Verde reconhece-se que a Sociedade da Informação pode contribuir 

para a melhoria do bem-estar dos cidadãos, em virtude de facilitar a construção de um 

Estado mais aberto, a inovação no ensino e na formação profissional, o acesso ao saber, o 

desenvolvimento de novas atividades económicas e o aumento da oferta de emprego com 

níveis de qualificação profissionais mais elevados, entre outros contributos positivos. 

O capítulo quarto deste livro é dedicado à ESCOLA INFORMADA: APRENDER 

NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO. Neste capítulo defende-se que o conceito de 

educação deve evoluir, ultrapassando as fronteiras do espaço e do tempo ao longo do qual 

o aluno faz o seu percurso de escolarização, passando pelos diferentes níveis de ensino do 

sistema educativo, para dar lugar a um processo de aprendizagem durante toda a vida, isto 

é, facultando a cada indivíduo a capacidade de saber conduzir o seu destino, num mundo 

onde a rapidez das mudanças se conjuga com o fenómeno da globalização. 
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3.6 O Programa Nónio – Século XXI4
 

O programa Nónio – Século XXI - Programa de Tecnologias de Informação e 

Comunicação na Educação (1996-2005), foi uma iniciativa do Ministério da Educação para 

dar continuidade ao Projeto Minerva. Este programa foi criado pelo Despacho 

Nº232/ME/96, e visava “a melhoria das condições em que funciona a escola e o sucesso 

do processo ensino-aprendizagem; a qualidade e a modernização da administração do 

sistema educativo; o desenvolvimento do mercado nacional de criação de software para 

educação com finalidades pedagógicas e de gestão; a contribuição do sistema educativo 

para o desenvolvimento de uma sociedade de informação mais reflexiva e participada” 

(Despacho Nº232/ME/96). 

O nome atribuído a este programa pretendeu ser uma homenagem a Pedro Nunes 

(1502-1578), cosmógrafo dos Descobrimentos, exemplo de excelência, pelos trabalhos 

precursores que desenvolveu na área científica, e inventor do Nónio. 

Tal como o Nónio - um instrumento de precisão e medida que possibilita um 

melhor conhecimento da realidade que nos cerca - também as Tecnologias de Informação e 

Comunicação foram consideradas instrumentos de rigor e conhecimento e não um fim em 

si mesmas. 

O Programa Nónio-Século XXI tinha como objetivos: 

- “A melhoria das condições em que funciona a escola e o sucesso do processo 

ensino-aprendizagem; 

- A qualidade e a modernização do sistema educativo; 

- O desenvolvimento do mercado nacional de criação de software para educação com 

finalidades pedagógicas e de gestão; 

- A contribuição do sistema educativo para o desenvolvimento de uma sociedade de 

informação mais reflexiva e participada” (idem, p. 2). 

Constituído por quatro subprogramas: 

                                                           
4 http://nonio.crie.min-edu.pt/default_ing.htm (acedido em 18/07/2010) 

http://nonio.crie.min-edu.pt/default_ing.htm
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1. “Aplicação e desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC); 

2. Formação em TIC; 

3. Criação e desenvolvimento de software educativo; 

4. Difusão de informação e cooperação internacional” (idem). 

Previsto inicialmente para 4 anos, este programa esteve em funcionamento de 1996 

até 2005. No ano de 1997, no âmbito dos seus 4 subprogramas, favoreceu a acreditação de 

21 centros de competências que funcionaram como polos de reflexão, estudo e 

investigação na área das TIC. Estes centros deram ainda apoio a 221 projetos apresentados 

por diferentes escolas do país (ME, 1997). 

 

 

3.7 Programa Internet nas escolas5 

O Programa Internet na Escola (1997-2003), coordenado pelo Ministério da Ciência e 

da Tecnologia, teve como objetivo principal a colocação de um computador multimédia 

ligado à Internet através da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade (RCTS), em todas as 

escolas, com um computador multimédia e sua ligação digital RDIS à Internet via RCTS – 

Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade, nomeadamente as escolas do 1.º ciclo do Ensino 

Básico. Logo em 1997 foram ligadas todas as escolas, públicas e privadas, do 2º e 3º ciclos, 

secundárias e algumas do 1º ciclo. No final de 2001 todas as 8404 escolas do 1º ciclo 

estavam também ligadas à Internet. 

Inserida neste programa, foi criada a Unidade de Apoio à Rede Telemática Educativa 

(uARTE) no sentido de apoiar o desenvolvimento da rede comunicativa e educativa, 

através de atividades desenvolvidas e dos conteúdos propostos no seu Web Site. 

 

 

 

                                                           
5 http://www.uarte.mct.pt/internet-escola/index.asp (acedido em 18/07/2010) 

http://www.uarte.mct.pt/internet-escola/index.asp
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3.8 Programa Internet@EB16 

O Programa Internet@EB1 foi um programa de acompanhamento da utilização 

educativa da Internet nas escolas públicas do 1º ciclo do ensino básico. Foi lançado em 

fevereiro de 2002 pelo ministério da Ciência e da Tecnologia, em colaboração com a 

FCCN, as Escolas Superiores de Educação e algumas Universidades e pretendia realizar 

ações de acompanhamento pedagógico, efetuadas nas próprias escolas, por professoras ou 

monitores das instituições de ensino superior envolvidas. 

Este acompanhamento pedagógico foi assegurado com 4 visitas por ano letivo às 

escolas para dar formação a alunos (sobretudo os do 4º ano) e professores, de forma a 

permitir a produção de páginas Web e obtenção do Diploma de Competências Básicas em 

TIC. As competências básicas em TIC estão estabelecidas no artigo 3º, do Decreto-Lei nº 

140/2001 de 24 de abril, e são as seguintes: 

- Escrever, imprimir e guardar um texto; 

- Pesquisar informação na Internet; 

- Receber e enviar correio eletrónico. 

O Programa foi financiado pelo Programa Operacional Sociedade do 

Conhecimento (POSI). 

A FCCN, enquanto entidade gestora da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade 

(RCTS), coordenou a execução do programa, e ofereceu às instituições nele envolvidas 

serviços tecnológicos que permitiram o alojamento na RCTS de sítios com materiais de 

apoio educativo e a obtenção dos indicadores de utilização pelas EB1 dos recursos 

instalados, bem como disponibilização de um serviço de apoio técnico de 1ª linha quer na 

conectividade Internet, quer no conjunto de serviços Internet disponibilizados às escolas 

ligadas à RCTS. 

 

 

                                                           
6 
http://www.fccn.pt/index.php?module=pagemaster&PAGE_user_op=view_page&PAGE_id=102&MMN_
position=115:4 (acedido em 19/07/2010) 

http://www.fccn.pt/index.php?module=pagemaster&PAGE_user_op=view_page&PAGE_id=102&MMN_position=115:4
http://www.fccn.pt/index.php?module=pagemaster&PAGE_user_op=view_page&PAGE_id=102&MMN_position=115:4
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3.9 Programa Ciência Viva 

Lançado com o Despacho 6/MCT/96, em julho de 1996 pelo então Ministério da 

Ciência e Tecnologia, o programa Ciência Viva tem como missão a promoção da cultura 

científica e tecnológica junto da população portuguesa. 

Compete-lhe “o apoio ao ensino experimental das ciências e à promoção da 

educação científica na escola”.
 7 

Este programa centra a sua ação em três instrumentos principais: 

1. “Um programa de apoio ao ensino experimental das ciências e à promoção da 

educação científica na escola, onde estão inseridos um concurso nacional de projetos e um 

programa de ocupação científica de jovens; 

2. Uma Rede Nacional de Centros Ciência Viva, concebidos como espaços 

interativos de divulgação científica para a população; 

3. Campanhas nacionais de divulgação científica, estimulando o associativismo 

científico e proporcionando à população oportunidades de observação de índole científica 

e de contacto direto e pessoal com especialistas em diferentes áreas do saber” (Despacho 

6/MCT/96:2). 

 

 

3.10 Estratégias para a Ação - as TIC na Educação
8
 

Em 2001, o Ministério da Educação, mais propriamente o Departamento de 

Avaliação Prospetiva e Planeamento, lança o documento Estratégias para a Ação - as TIC na 

Educação. Este documento visava a efetiva integração das TIC no sistema de ensino não 

superior público em Portugal, bem como no sistema de educação não formal e formação 

inicial e contínua de professores, tirando partido das suas potencialidades como elemento e 

fator de mudança. Este Plano assenta numa estratégia balizada por três ideias 

fundamentais:  

                                                           
7 http://www.cienciaviva.pt (acedido em 19/07/2010) 
8 http://nonio.crie.min-edu.pt/docum/estrategias.pdf (acedido em 19/07/2010) 

http://www.cienciaviva.pt/
http://nonio.crie.min-edu.pt/docum/estrategias.pdf
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(a) inclusão, permitindo a todos os atores educativos o acesso aos equipamentos, 

recursos e conhecimentos essenciais das TIC;  

(b) excelência, valorizando e estimulando os produtos de qualidade e os processos 

que os permitem alcançar;  

(c) a colaboração e as parcerias, favorecendo as dinâmicas de projeto ao nível das 

instituições e das convergências que se possam estabelecer interinstituições. 

Esta medida de financiamento esteve integrada no Eixo prioritário do PRODEP III 

(Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal, acordado com a Comissão 

Europeia e que vai vigorar, no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, no período de 

2000 a 2006) denominado Sociedade de Aprendizagem o qual também incluiu uma medida de 

apoio à formação dos profissionais de educação, com especial enfoque na valorização do 

novo perfil do docente como orientador das aprendizagens dos alunos com recurso às TIC 

tendo sido a formação contínua neste domínio considerada prioritária em termos de 

investimento. 

 

 

3.11 EduTic
9
 

A EduTic foi uma nova unidade do GIASE - Gabinete de Informação e Avaliação 

do Sistema Educativo, criada pelo Ministério da Educação em março de 2005 com o 

Despacho nº 7072/2005, que deu continuidade ao Programa Nónio Séc. XXI no 

desenvolvimento das TIC na Educação. 

A equipa multidisciplinar EduTic “desenvolverá as tarefas identificadas no número 

seguinte, durante dois anos, findos os quais apresentará uma proposta fundamentada acerca 

do tipo e nível de unidade estrutural recomendada para esta área funcional, assim como dos 

resultados alcançados” (Despacho7072/ME/05). 

 

 

                                                           
9 http://www.edutic.giase.min-edu.pt/ (acedido em 19/07/2010) 

http://www.edutic.giase.min-edu.pt/
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Compete à EduTic: 

a) “Coordenar a rede de centros de competência existentes e promover o seu 

alargamento para apoio e cobertura nacional dos agrupamentos de escolas, 

com vista a uma efetiva integração das TIC nas práticas pedagógicas; 

b) Dinamizar a rede de escolas ENIS (European Network of Innovative Schools), 

como berço de experimentação e inovação na utilização das TIC, ao nível 

pedagógico e organizacional; 

c) Promover a elaboração de estudos sobre as TIC na educação; 

d) Promover a utilização de ambientes virtuais de aprendizagem nas escolas e a 

criação de conteúdos educacionais multimédia; 

e) Desenvolver e implementar um portal de educação nacional, em articulação 

com os restantes serviços do ME; 

f) Participar nas estruturas de decisão da European Schoolnet, enquanto 

membro efetivo, bem como nos seus projetos e iniciativas; 

g) Promover o intercâmbio europeu e internacional no âmbito das TIC na 

Educação, participando, nomeadamente, em projetos europeus, em grupos 

de trabalho da Comissão Europeia, em projetos de cooperação com os 

PALOP e em redes internacionais TIC” (Despacho 7072/ME/05). 

 

 

3.12 As TIC no currículo 

A disciplina de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) foi introduzida na 

matriz curricular com o Decreto-Lei nº 74/2004 no ano letivo de 2004/2005 e destaca “a 

especial valorização da aprendizagem das tecnologias da informação e comunicação através 

da introdução do ensino obrigatório da disciplina de Tecnologias da Informação e 

Comunicação” (Decreto-Lei nº 74/2004, p. 3). 

Segundo o programa de TIC, esta disciplina tem como “objetivo estratégico a 

necessidade de assegurar a todos os jovens o acesso às tecnologias da informação e 

comunicação como condição indispensável para a melhoria da qualidade e da eficácia da 

educação e formação à luz das exigências da sociedade do conhecimento” (1994, p. 3) 
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O texto oficial do programa afirma que “este programa tem como finalidade 

fundamental promover a utilização generalizada, autónoma e refletida das Tecnologias da 

Informação e Comunicação pelos alunos a partir do 9º ano e tem como ambição ser uma 

mais - valia na sua formação, promovendo as suas capacidades e aptidões para pesquisar, 

gerir, tratar, gerar e difundir informação. Pretende-se desenvolver estas competências 

básicas criando condições para, de forma autónoma e responsável, o aluno produzir os seus 

próprios materiais, investir na sua aprendizagem ao longo da vida, e, ao mesmo tempo, ter 

acesso a certificações externas decorrentes das exigências do mercado de trabalho e fazer 

face aos desafios da globalização” (1994, p. 3). 

Em setembro de 2006 o ECRIE (Equipa de Missão Computadores, Redes e 

Internet na Escola) lança Orientações curriculares para a disciplina de Tecnologias de Informação e 

Comunicação. Estas orientações pretendem criar condições para que nas escolas as 

Tecnologias de Informação e Comunicação sejam utilizadas como uma mais-valia nos 

processos de ensino/aprendizagem das crianças e dos jovens. 

Como recursos necessários o programa indica que “a disciplina de Tecnologias da 

Informação e Comunicação pressupõe a existência de um laboratório de informática, 

equipado com hardware ajustado às características e exigências do software mais recente, e que 

permita um máximo de dois alunos por posto de trabalho, promovendo a formação 

recíproca” (1994, p.11). 

Para tal, o Ministério da Educação equipou cerca de 1.000 salas de aula em todo o 

país para que se possam constituir como laboratórios de informática de suporte à nova 

disciplina. 

 

 

3.13 Programa 1000 Salas TIC 10 

Este programa, concebido pelo XV governo, visou apoiar escolas dos ensinos 

básico e secundário no lançamento do ensino obrigatório das TIC nos 9.º e 10.º anos de 

escolaridade. 

                                                           
10 
http://www.portugal.gov.pt/pt/GC15/Governo/Ministerios/MEd/Notas/Pages/20040315_MEd_Com_T
IC.aspx (acedido em 19/07/2010) 

http://www.portugal.gov.pt/pt/GC15/Governo/Ministerios/MEd/Notas/Pages/20040315_MEd_Com_TIC.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/GC15/Governo/Ministerios/MEd/Notas/Pages/20040315_MEd_Com_TIC.aspx
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Com um investimento estimado em cerca de 18 milhões de euros (infraestruturas 

de rede elétrica e de dados, equipamento informático), este programa foi desenvolvido para 

apoiar as escolas no lançamento do ensino obrigatório das TIC nos 9.º e 10.º anos de 

escolaridade. 

Cada sala TIC foi equipada com 14 postos de trabalho, um servidor, uma 

impressora laser, uma câmara digital e um projetor. Cada estação de trabalho poderá 

trabalhar alternativamente em ambiente Windows ou Linux, permitindo a utilização das 

ferramentas de produtividade do MS Office e do Star Office. Os servidores utilizam ainda 

uma ferramenta concebida a pensar na sala de aula: o Windows Class Server. No âmbito deste 

projeto foram assinados protocolos de cooperação com a Microsoft Portugal e Sun 

Microsystems. 

 

 

3.14 Equipa de Missão Computadores, Redes e Internet na 

Escola - CRIE
11

 

A Equipa de missão Computadores, Redes e Internet na Escola foi criada em 2005 

(Despacho 16793/2005) e veio substituir a unidade de desenvolvimento das TIC na 

educação, designada por EduTic e funcionou no âmbito da Direção-Geral de Inovação e 

de Desenvolvimento Curricular (DGIDC). 

A equipa teve como missão “a conceção, desenvolvimento, concretização e 

avaliação de iniciativas mobilizadoras e integradoras no domínio do uso dos computadores, 

redes e Internet nas escolas e nos processos de ensino-aprendizagem, incluindo, 

designadamente, as seguintes áreas de intervenção: 

a) Desenvolvimento do currículo de tecnologias de informação e comunicação 

(TIC) nos ensinos básico e secundário e respetiva formação de professores; 

b) Promoção e dinamização do uso dos computadores, de redes e da Internet nas 

escolas; 

                                                           
11 http://www.crie.min-edu.pt (acedido em 19/07/2010) 

http://www.crie.min-edu.pt/
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c) Apetrechamento e manutenção de equipamentos de TIC nas escolas;” (Despacho 

16793/2005, p.2) 

Esta missão, com um período de intervenção de 3 anos, visou essencialmente: 

a) “a racionalização das iniciativas TIC no Ministério da Educação;  

b) ajudou na promoção da literacia digital e competências TIC de professores e 

alunos;  

c) permitiu a infoinclusão e promoveu a melhoria do ensino e da 

aprendizagem.  

O programa mobilizador da equipa CRIE apresentou como eixos de trabalho:  

a) o currículo,  

b) as competências dos professores,  

c) a dinamização,  

d) os conteúdos digitais,  

e) o apetrechamento  

f) e a manutenção” 12.  

O Despacho nº 15 322/2007 veio institucionalizar a Equipa de Computadores, 

Rede e Internet nas Escolas (ECRIE). A ECRIE foi “uma equipa multidisciplinar, dirigida 

por um coordenador e criada na dependência direta do diretor-geral, …” (Despacho nº 15 

322/2007, p.1). 

As funções da equipa CRIE foram transferidas para a Equipa de Recursos e 

Tecnologias Educativas/Plano Tecnológico da Educação (ERTE/PTE)13 através do 

Despacho n.º 18871/2008. Pretende-se que a ERTE/PTE participe ativamente nos 

processos de mobilização e integração do uso das tecnologias e dos recursos educativos 

digitais nas escolas e nos processos de ensino-aprendizagem. As principais áreas de 

intervenção desta equipa relacionam-se com o desenvolvimento da integração curricular 

das Tecnologias de Informação e Comunicação nos ensino básico e secundário; promoção 

e dinamização do uso dos computadores, de redes e da Internet nas escolas; conceção, 

produção e disponibilização dos recursos educativos digitais e orientação e 

acompanhamento da atividade de apoio às escolas desenvolvida pelos Centros de 

                                                           
12 http://www.crie.min-edu.pt (acedido em 22/07/2010) 
13 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=4 (acedido em 22/07/2010) 

http://www.crie.min-edu.pt/
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=4
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Competências em Tecnologias Educativas e pelos Centros TIC de Apoio Regional 

(Despacho N.º 18871/2008). 

A equipa ERTE/PTE colabora com vários projetos14. 

 ASPECT – Adopting standards and specifications for educational content. 

Projeto que envolve 22 parceiros europeus entre Ministérios da Educação e editoras de 

recursos educativos digitais, para melhorar a adoção de standards e especificações no 

âmbito das tecnologias da aprendizagem15. 

 CBTIC@EB1- Projeto que dá continuidade ao projeto Internet@EB1. Tem 

como finalidade o uso dos computadores e da Internet nas escolas do 1º ciclo16. 

 CERTRED/Sacausef - O CERTRED avalia, certifica, divulga e dinamiza a 

utilização de recursos educativos digitais, em suporte CD-ROM e DVD, ou 

desmaterializados, como sejam os recursos com existência virtual na rede17 

 Connect – projeto do qual o CRIE é parceiro e que tem como tarefa validar 

uma plataforma que permita visitas virtuais a diversos museus18. 

 EdReNe – Educational Repositories Network. O projeto estabelece uma rede de 

entidades que gerem repositórios de recursos educativos digitais (RED).  

 ENIS – rede europeia de escolas inovadoras19. 

 eQNet - Quality Network for a European Learning Resource Chaging20 

 e-Skills - Iniciativa da Comissão Europeia que visa promover competências 

na área das tecnologias e alertar a população para as oportunidades e benefícios da 

Educação Tecnológica e a utilização das TIC no emprego21. 

                                                           
14 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=13 (acedido em 22/07/2010) 
15 http://www.aspect-project.org/ (acedido em 22/07/2010) 
16 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=16 (acedido em 22/07/2010) 
17 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=92 (acedido em 22/07/2010) 
18 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=83 (acedido em 22/07/2010) 
19 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=33 (acedido em 22/07/2010) 
20 http://www.eqnet.eun.org/web/guest (acedido em 22/07/2010) 
21 http://www.crie.min-
edu.pt/index.php?action=view&id=488&date_id=564&module=calendarmodule&section=9(acedido em 
22/07/2010) 

http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=13
http://www.aspect-project.org/
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=16
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=92
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=83
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=33
http://www.eqnet.eun.org/web/guest
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?action=view&id=488&date_id=564&module=calendarmodule&section=9
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?action=view&id=488&date_id=564&module=calendarmodule&section=9
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 eTwinning - Ação do programa Life Long Learning, da União Europeia. Tem 

como objetivo principal criar redes de trabalho colaborativo entre as escolas europeias, 

através do desenvolvimento de projetos comuns, com recurso à Internet e às TIC22. 

 KidSmart Early Learning - O KidSmart é um programa desenhado pela IBM 

para facilitar o desenvolvimento de crianças entre os 3 e os 6 anos. Esta empresa, no 

âmbito da parceria com o ME, tem vindo a doar estações de trabalho a Jardins de Infância 

da rede pública23. 

 Projeto GO - Desenvolve e avalia iniciativas mobilizadoras e integradoras 

no domínio do uso das tecnologias móveis e georeferenciação nas escolas nos processos de 

ensino/aprendizagem. 

 Seguranet - Promoção da segurança na Internet nas escolas portuguesas, do 

1º ciclo ao ensino secundário, sob o lema “Tu Decides por Onde Vais”24. 

 Software Livre - Promove a utilização do software livre nas escolas25. 

 Spice - Projeto que visa promover competências na área das tecnologias e 

alertar a população para as oportunidades e benefícios da Educação Tecnológica e a 

utilização das TIC no emprego. 

 

 

3.15 A Iniciativa Escolas, Professores e Computadores 

Portáteis26 

A Iniciativa Escolas, Professores e Computadores Portáteis foi uma iniciativa do 

Ministério da Educação, com o apoio do PRODEP, através da Equipa de Missão CRIE - 

Computadores, Redes e Internet na Escola. 

As escolas públicas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário 

puderam candidatar-se – no final do ano letivo 2005-2006 – para obter computadores 

                                                           
22 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=34 (acedido em 22/07/2010) 
23 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161 (acedido em 22/07/2010) 
24 http://www.seguranet.pt (acedido em 22/07/2010) 
25 http://softlivre.dgidc.min-edu.pt (acedido em 22/07/2010) 
26 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=39 (em 22/07/2010) 

http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=34
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=36
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=34
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=161
http://www.seguranet.pt/
http://softlivre.dgidc.min-edu.pt/
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=39
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portáteis, destinados à utilização individual e profissional das TIC por parte dos 

professores. 

Os projetos das escolas tinham, à partida, um horizonte temporal de dois anos que 

posteriormente viria a ser alargado para três. Tiveram início no ano letivo de 2006/2007 e 

envolveram 1164 das 1212 escolas do 2º e 3º ciclo dos ensinos Básico e Secundário, 

disponibilizando 27711 computadores portáteis (Ramos, 2009). 

Foi objeto desta iniciativa, “o apetrechamento das escolas – para o início do ano 

letivo 2006-2007 – com computadores portáteis, equipamentos de acesso wireless e 

equipamentos de projeção de vídeo que, enquanto recursos TIC da escola, passem a ficar 

afetos, de acordo com as finalidades da presente iniciativa:  

• Utilização individual e profissional por professores (10 computadores);  

• À utilização por professores, com os seus alunos, em ambiente de sala de aula e 

em atividades de apoio a alunos em situações curriculares e extracurriculares (14 

computadores).  

Esta iniciativa pretendeu promover a melhoria das condições de trabalho nos 2º e 

3º ciclos do ensino básico e no secundário e, especificamente, apoiar o uso individual e 

profissional das TIC por parte dos professores, no quadro do projeto educativo da escola e 

tendo como finalidade o desenvolvimento das seguintes atividades de apoio:  

• Ao desenvolvimento curricular e à inovação;  

• À elaboração de materiais pedagógicos;  

• À utilização letiva das TIC em situação de sala de aula;  

• A projetos educativos;  

• Ao trabalho de equipa entre professores e entre grupos disciplinares;  

• À componente de gestão escolar na atividade dos professores.  

Com o objetivo de avaliar esta iniciativa, uma equipa do Centro de Investigação em 

Educação e Psicologia e do Centro de Competências da Universidade de Évora, 
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coordenada pelo Professor Doutor José Luís Ramos, a pedido da DGIDC, elaborou um 

estudo: Iniciativa Escola, Professores e Computadores Portáteis: Estudo de Avaliação”27. 

O propósito do estudo foi “avaliar os impactos da Iniciativa e do projeto dos 

portáteis no plano da Escola, dos professores e dos ensinos e no plano dos alunos e da 

aprendizagem. Importa também identificar e disseminar práticas educativas inovadoras 

decorrentes do uso dos computadores portáteis na Escola” (Ramos, 2009, p.12) 

A preparação dos alunos para a Sociedade da Informação e do Conhecimento preconiza o 

uso de computadores, de redes e da Internet nas escolas, particularmente nos processos de 

ensino e aprendizagem, envolvendo de forma direta e profunda os professores na 

promoção e desenvolvimento desses processos (ME, 2006). 

A Iniciativa Escolas, Professores e Computadores Portáteis afirmou-se como uma 

mais-valia para o processo ensino-aprendizagem, pois o 

 “envolvimento dos alunos em atividades com recurso aos computadores portáteis, traduz-

se em mudanças de sinal positivo na sua atitude em relação ao estudo, à escola e à aprendizagem. 

Existem evidências de maior entusiasmo e empenhamento nas atividades escolares com reflexos 

positivos, nomeadamente ao nível da motivação dos alunos” (Ramos, 2009, p. 203). 

 

 

                                                           
27 http://www.crie.min-edu.pt/files/@crie/1277481626_Estudo_Portateis_junho2010.pdf (acedido em 
22/07/2010)  

http://www.crie.min-edu.pt/files/@crie/1277481626_Estudo_Portateis_Junho2010.pdf
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4. Plano Tecnológico da Educação 

 

Atualmente, assistimos à implementação do PTE - Plano Tecnológico da 

Educação, com início em 2007 que, de acordo com o site oficial, tem como ambição 

colocar Portugal entre os cinco países Europeus mais avançados ao nível de modernização 

tecnológica do ensino e é composto por 3 eixos de atuação – Tecnologia, Conteúdos e 

Formação –, que abrangem (de forma integrada e transversal) todos os domínios 

relacionados com a modernização do sistema educativo português. 

Durante a sua Presidência Europeia, no ano 2000, Portugal tentou desenvolver 

linhas de ação para tornar a “Europa um espaço competitivo à escala global sem pôr em causa a coesão 

social e a sustentabilidade ambiental”28. Considerou prioritário “a aposta no conhecimento e na 

inovação como fatores de competitividade, coesão e emprego” 29. 

Estas diretrizes serviram de base para um documento que viria a designar-se 

Estratégia de Lisboa. 

Quando o XVII Governo Constitucional tomou posse, assumiu como prioritário o 

desenvolvimento tecnológico do país. Assim, Portugal lança O Programa Nacional de Ação 

para o Crescimento e o Emprego 2005-2008 com várias medidas das quais faz parte o Plano 

Tecnológico. 

Este plano Tecnológico “é um plano de ação para levar à prática um conjunto 

articulado de políticas que visam estimular a criação, difusão, absorção e uso do 

conhecimento, como alavanca para transformar Portugal numa economia dinâmica e capaz 

de se afirmar na economia global” 30 . 

Como já vimos no capítulo anterior os principais eixos do Plano Tecnológico são:  

Conhecimento – qualificar os portugueses para a sociedade do conhecimento. 

Tecnologia – vencer o atraso científico e tecnológico. 

Inovação – imprimir um novo impulso à inovação 

 

                                                           
28 http://www.planotecnologico.pt/ (acedido em 20/07/2010) 
29 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=39 (em 22/07/2010) 
30 http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=39 (em 22/07/2010) 

http://www.planotecnologico.pt/
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=39
http://www.crie.min-edu.pt/index.php?section=39
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Com vista à difusão do acesso e da utilização das tecnologias da informação e da 

comunicação, o Governo aprovou o Plano Tecnológico da Educação através da Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de setembro, cuja implementação vem 

permitindo às escolas portuguesas beneficiar de um conjunto de equipamentos 

informáticos, infraestruturas tecnológicas e serviços adequados em prol de uma melhoria 

significativa da experiência de aprendizagem e ensino, bem como da qualidade e eficiência 

da gestão escolar (Portaria n.º 823-A/2009). 

O Plano Tecnológico da Educação (PTE) é o maior programa de modernização 

tecnológica das escolas portuguesas, interligando de forma integrada e coerente um esforço 

ímpar na infraestruturação tecnológica das escolas, na disponibilização de conteúdos e 

serviços em linha e no reforço das competências TIC de alunos, docentes e não docentes31. 

No âmbito do PTE estão a ser desenvolvidos múltiplos projetos que irão apoiar a 

infraestruturação tecnológica nas escolas. De seguida faremos uma apresentação desses 

projetos bem como os objetivos que cada um pretende atingir. 

 

 

4.1 Internet de alta velocidade32 

O Ministério da Educação considera fundamental a difusão do acesso e da 

utilização das tecnologias da informação e da comunicação nas escolas dos ensinos básico e 

secundário. 

Inscrito no Plano Tecnológico da Educação, este projeto, inclui a ligação à Internet 

em banda larga de alta velocidade das escolas públicas do 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico 

e do ensino secundário, procurando a melhoria significativa da aprendizagem, do ensino e 

da gestão naquelas escolas. 

Os objetivos deste projeto são: 

 Pelo menos 48Mbps até 2010 em todas as escolas com 2.º e 3.º ciclos do 

ensino básico e com ensino secundário; 

                                                           
31 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/OPTE/index.htm (acedido em 20/07/2010) 
32 http://www.pte.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=20 (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/OPTE/index.htm
http://www.pte.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=20
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 Permitir serviços como Voz, Videoconferência Avançada, Televisão e 

Videovigilância sobre IP e Conteúdos Educativos de Qualidade; 

A par das escolas do ensino básico e secundário, pretende-se, também, melhorar as 

ligações à Internet em banda larga dos organismos centrais, regionais e tutelados do 

Ministério da Educação, assegurando, ainda, a interligação entre as redes lógicas das escolas 

e dos organismos do Ministério da Educação. 

 

 

4.2 Internet na sala de aula: redes de área local33 

A resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2007, de 14 de setembro, autoriza a 

abertura de procedimento de concurso público internacional com vista à aquisição dos 

serviços e bens necessários ao fornecimento, instalação, manutenção, operação e gestão de 

redes locais para as escolas públicas com 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e com Ensino 

Secundário. 

O Ministério da Educação pretende implementar redes de área local nas cerca de 1 

200 escolas públicas com 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e com Ensino Secundário, em 

modalidade chave-na-mão. 

O fornecimento deve incluir não só os componentes ativos de rede (Ethernet e 

WiFi), mas também um sistema de cablagem estruturada (cablagens, bastidores, calhas 

técnicas, entre outros) e respetiva instalação, incluindo todos os trabalhos necessários. 

Objetivos deste projeto: 

 Dotar todas as escolas dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 

secundário com Infraestruturaras de redes de área local com e sem fios, 

estruturadas e certificadas, que permitirão aceder à Internet a partir de todas 

as salas de aula, bem como nos restantes espaços escolares. 

 

                                                           
33 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=27 (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=27
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=27
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4.3 e.escola, e.professor, e.oportunidades34 

Este programa foi lançado com o intuito de permitir aos professores e aos alunos 

dos ensinos básico e secundário, bem como aos adultos inscritos no programa Novas 

Oportunidades, aceder a computadores portáteis e a ligação à Internet em banda larga em 

condições excecionais. 

O projeto e.oportunidades foi lançado em julho de 2007 e os projetos e.escola e 

e.professor foram lançados em setembro de 2007. 

O objetivo destes programas foi: 

 Generalizar o uso de computadores e da Internet entre os docentes, alunos 

e respetivas famílias. 

 

 

4.4 e.escolinha35 

Este programa foi lançado em setembro de 2008 e pretende garantir acesso dos 

alunos do 1.º ciclo do ensino básico a computadores pessoais com conteúdos educativos 

Os objetivos deste programa são: 

 Generalizar o uso do computador e da Internet nas primeiras 

aprendizagens; 

 Garantir o acesso ao primeiro computador a milhares de famílias. 

 

 

 

                                                           
34 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=77 (acedido em 20/07/2010) 
35 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/Apresentação/index.htm?proj=72 (acedido em 
20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=77
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=72
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=77
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/Apresenta%C3%A7%C3%A3o/index.htm?proj=72
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4.5 kit tecnológico36 

Ao abrigo deste plano as salas de aula das escolas básicas dos 2.º e 3.º ciclos e do 

ensino secundário estão a ser apetrechadas com um Kit Tecnológico que, além de 

computadores (Resolução do Conselho de Ministros n.º 133/2007, de 14 de setembro), 

inclui quadros interativos (Resolução do Conselho de Ministros n.º 132/2007, de 13 de 

setembro) e videoprojectores (Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2007, de 17 de 

setembro). Com este projeto, as salas de aula terão os equipamentos necessários à 

introdução de práticas didáticas inovadoras. 

O apetrechamento das escolas com computadores em número suficiente para todos 

os alunos, nas salas de aula, nas bibliotecas, nas salas TIC e nos centros de recursos, é um 

dos grandes objetivos do PTE, de modo a atingir, a meta de um computador com ligação à 

Internet para cada dois alunos. 

A utilização destes equipamentos – computadores, quadros interativos e 

videoprojectores – é enriquecida com o acesso à Internet e mobilizadora de recursos 

educativos digitais. 

Os objetivos deste projeto são: 

 5 alunos por computador em 2008/2009, 2 em 2010; 

 1 videoprojector por sala de aula em 2010; 

 1 quadro interativo por cada 3 salas de aula em 2010. 

Segundo o site oficial do PTE, já foram entregues: 

 111 486 dos 111 486 novos computadores entregues (100%) 

 28 711 dos 28 711 novos videoprojectores entregues (100%) 

 5 613 dos 5 613 novos quadros interativos entregues (100%) 

 

 

                                                           
36 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/Documentos/index.htm?proj=6 em 20/07/2010 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=6
http://www.escola.gov.pt/idc/idcplg?IdcService=GET_FILE&dID=11506&dDocName=001956
http://www.escola.gov.pt/idc/idcplg?IdcService=GET_FILE&dID=11499&dDocName=001953
http://www.escola.gov.pt/idc/idcplg?IdcService=GET_FILE&dID=11499&dDocName=001953
http://www.escola.gov.pt/idc/idcplg?IdcService=GET_FILE&dID=11507&dDocName=001957
http://www.escola.gov.pt/idc/idcplg?IdcService=GET_FILE&dID=11507&dDocName=001957
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/Documentos/index.htm?proj=6
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4.6 Cate - centro de apoio TIC às escolas37 

O investimento em TIC efetuado neste âmbito exige a criação de uma estrutura 

eficaz de apoio técnico especializado às escolas para a resolução dos eventuais problemas 

de funcionamento dos equipamentos. Os novos projetos no âmbito do PTE incorporam 

uma componente de gestão remota e presencial profissionalizada da infraestrutura (por 

exemplo: redes de área local, escol@segura), que permite libertar as escolas dos atuais 

esforços na operação e manutenção dos equipamentos.  

O CATE garantirá a integração das estruturas de apoio técnico dos fornecedores do 

Ministério da Educação num único ponto de contacto, permitindo assim uma gestão, 

ativação e controlo mais eficaz dos serviços prestados por esses fornecedores. 

A criação do CATE tem como principais objetivos melhorar a qualidade do suporte 

técnico às escolas e libertar os professores de tarefas não pedagógicas. 

Os objetivos do Cate são: 

 Reforçar a qualidade do apoio técnico às escolas, com os seguintes serviços: 

- Centro de contacto; 

- Apoio presencial; 

- Articulação com os prestadores de serviços; 

- Libertação dos docentes de tarefas não pedagógicas; 

 

4.7 escol@segura: videovigilância e alarmes38 

O projeto escol@segura, pretende que as escolas tenham sistemas integrados de 

videovigilância e alarmes contra intrusão, ligados a um centro de monitorização remota que 

funcionará durante a noite e o fim de semana.  

                                                           
37 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/Documentos/index.htm?proj=67 (acedido em 
20/07/2010) 
38 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=32 (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=67
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=32
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/Documentos/index.htm?proj=67
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=32
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Com o Plano Tecnológico da Educação, concretiza-se o maior investimento de 

sempre na modernização tecnológica das escolas. O crescimento do parque informático das 

escolas, assim como a introdução de outros equipamentos didáticos e não didáticos, reforça 

a necessidade de proteção contra o roubo e vandalismo em todos os estabelecimentos de 

ensino. 

O Ministério da Educação pretende adquirir para as cerca de 1 200 escolas públicas 

com 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e com Ensino Secundário, em modalidade chave-na-

mão, um sistema eletrónico de segurança, que inclui uma componente de videovigilância e 

uma componente de sistema de alarmes de intrusão para as escolas. Os dois sistemas 

deverão ser suportados sobre a rede IP das escolas. 

O fornecimento deve incluir todos os componentes ativos do sistema, assim como 

a sua correta instalação (incluindo passagem de cabos e alimentações), colocação em 

funcionamento, configuração inicial e respetivos serviços de manutenção dos sistemas 

propostos. 

Adicionalmente, será instalado, em local a indicar pelo ME, um sistema de 

gestão/controlo e de monitorização central, com capacidade para monitorizar e controlar 

os sistemas de videovigilância e alarmes de todas as escolas. 

Os objetivos deste projeto são: 

 Implementar sistemas de videovigilância e alarmes eletrónicos sobre IP em 

todas as escolas com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e com ensino 

secundário e um centro nacional de monitorização remota. 

 

4.8 Cartão das escolas 

O Cartão das Escolas é um projeto do Plano Tecnológico da Educação, programa 

de modernização tecnológica das escolas portuguesas aprovado por Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de setembro. 

O projeto abrange um universo de cerca de 1 200 escolas públicas de Portugal 

Continental com 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e com Ensino Secundário, 

compreendendo os aspetos relacionados com a personalização do Cartão e o seu ciclo de 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=15
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vida e a aquisição da infraestrutura necessária à leitura do Cartão nas escolas e os respetivos 

sistemas de informação de suporte. 

O projeto tem como principais objetivos: 

 A supressão da circulação de numerário nas escolas; 

 O controlo de entradas e de saídas da escola de alunos, de docentes, de 

pessoal não docente e de visitantes; 

 O acesso permanente, por parte dos pais e dos encarregados de educação, a 

um conjunto de informação fundamental ao acompanhamento da vida 

escolar dos seus filhos e educandos. 

O Cartão das Escolas é um documento pessoal e intransmissível, com 

componentes físicos e eletrónicos, que se destina a ser usado pelos alunos, docentes e não 

docentes, das cerca de 1200 escolas públicas com 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e com 

Ensino Secundário em Portugal Continental. O suporte físico adotado é um cartão com 

microchip e antena incorporados, com capacidade de armazenamento de informação e de 

processamento de aplicações, características essas que aumentam a segurança das operações 

em que pode ser utilizado. 

Os componentes principais da Solução Aplicacional de suporte ao sistema a 

implementar são: 

 Ciclo de vida do Cartão, responsável pela gestão e controlo dos processos 

administrativos relacionados com a produção, gravação, emissão, entrega, 

utilização e cancelamento dos cartões; 

 Personalização de cartões, responsável pela produção e personalização física 

e eletrónica dos cartões identificados pelo ciclo de vida; 

 Controlo de pagamentos e carregamentos, responsável pela gestão da 

componente de pagamentos e carregamentos, incluindo os procedimentos 

administrativos associados ao controlo de movimentos, à gestão de saldos e 

à integração dos TPA onde o cartão será utilizado; 

 Controlo local de acessos, responsável pela gestão da componente local de 

controlo de acessos; 

 Front-End Cartão das Escolas, que permitirá às escolas, ao Ministério da 

Educação e aos titulares/encarregados de educação dos titulares, 
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interagirem com as componentes responsáveis pela gestão do ciclo de vida e 

do controlo de pagamentos e carregamentos; 

 Interfaces entre a solução aplicacional e os sistemas escolares, 

designadamente o sistema “Escola Simplex”, responsável pela centralização 

da informação de identificação dos alunos, docentes e pessoal não docente 

de cada escola, pelos procedimentos administrativos no âmbito da gestão 

escolar e pela integração de dados com o Portal das Escolas. 

 

 

4.9 Vvoip – voz e vídeo nas escolas39 

No contexto do PTE, foi criada uma infraestrutura de comunicações IP sobre fibra 

ótica, interligando escolas com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e com ensino secundário e 

organismos do Ministério da Educação. 

A referida infraestrutura gerou condições para a disponibilização de novos serviços 

de comunicações avançadas, com criação de valor para o ensino, diminuição dos custos de 

comunicações e aumento da eficiência económica, financeira e ambiental na gestão da 

educação. 

No sentido de adquirir os serviços e bens necessários à implementação de um 

sistema integrado de comunicações avançadas de voz, dados e vídeo, em consonância com 

o previsto no Plano Tecnológico da Educação, o Ministério da Educação criou o projeto 

Vvoip – voz e vídeo nas escolas, aprovado pela Portaria n.º 823-A/2009. 

Da fusão da infraestrutura IP atrás descrita com os serviços a adquirir, objeto de 

autorização por resolução do Conselho de Ministros n.º 69/2009, de 20 de agosto, resulta, 

pois, a maior e mais avançada rede de nova geração existente em Portugal (Portaria n.º 823-

A/2009). 

 

 

                                                           
39 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=87 (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=87
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=87
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=87
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Os objetivos deste programa são: 

 Dotar as escolas com a mais avançada rede de nova geração em Portugal, 

com serviços integrados de voz fixa e móvel sobre IP, videoconferência 

avançada, telepresença e IPTV; 

 Reduzir os custos com as comunicações em toda a rede de escolas e serviços 

do Ministério da Educação. 

A implementação do projeto Vvoip - voz e vídeo nas escolas pretende reduzir 

significativamente os custos com as comunicações das escolas, bem como dos serviços 

centrais e regionais do ME. 

 

 

4.10 Portal das escolas40 

O Portal das Escolas é um projeto do Plano Tecnológico da Educação, aprovado 

por Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2009, de 11 de maio. 

Este projeto foi criado como sítio de referência das escolas em Portugal, para 

partilha de recursos educativos digitais, ensino a distância, comunicação, trabalho 

colaborativo e acesso a serviços de apoio à gestão escolar. 

O Portal das Escolas disponibiliza várias funcionalidades úteis para as escolas, de 

apoio ao ensino e à aprendizagem e à gestão escolar. 

Para o ensino e a aprendizagem, o Portal das Escolas disponibiliza, hoje em dia: 

 “Milhares de recursos educativos digitais de qualidade, transversais a todas 

as áreas curriculares e validados por iniciativa do Ministério da Educação; 

 A consulta e o acesso diretos a quase 40.000 recursos educativos digitais, 

possível graças à federação do Portal das Escolas no Banco Europeu de 

Recursos Educativos Digitais gerido pela EUN – European Schoolnet41; 

                                                           
40 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=37 (acedido em 20/07/2010) 
41 http://lreforschools.eun.org/ (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=37
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=37
http://lreforschools.eun.org/
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 Um milhão e duzentas mil páginas num arquivo histórico de imprensa 

portuguesa, nomeadamente A Capital (1.ª série de 1910 a 1938, 2.ª série 

1968 a 2000, recortes de imprensa desde 2001 até 2005), O Jornal (de 1975 

a 1992), História (de 1978 a 1986), Sete (de 1978 a 1994) e o Jornal da 

Educação (de 1977 a 1987) e os títulos contemporâneos Expresso, Visão e 

Jornal de Letras; 

 Centenas de horas de conteúdos de vídeo de interesse pedagógico 

produzidos pela SIC e pela RTP. 

 Os serviços de apoio à gestão escolar disponibilizados através do Portal das 

Escolas são os seguintes: 

 O acesso ao Diário da República Eletrónico (serviços de valor 

acrescentado), designadamente às séries I e II e às bases de dados integradas 

no DIGESTO – Sistema Integrado para o Tratamento da Informação 

Jurídica. 

 A aplicação de gestão da nova fase do programa e.escolinha; 

 Um conjunto de ferramentas de trabalho colaborativo disponíveis para as 

atividades conjuntas entre os organismos centrais e regionais do ME e os 

órgãos de gestão dos Estabelecimentos de Ensino. 

 Gestão da certificação em Competências TIC dos docentes” 42 

O Portal das Escolas disponibiliza ainda um conjunto de informações úteis sobre 

os estabelecimentos de ensino público, designadamente a localização georreferenciada, a 

consulta da respetiva oferta educativa, notícias e calendário de eventos das escolas. 

O próximo serviço a disponibilizar no Portal das Escolas é a edição da informação 

constante na Página de Estabelecimento de Ensino do Portal das Escolas. 

Os objetivos deste portal são: 

 “Aumentar a produção, distribuição e utilização de recursos educativos 

digitais; 

 Reforçar as práticas de ensino e de aprendizagem interativas e o trabalho 

colaborativo nas escolas; 

                                                           
42 https://www.portaldasescolas.pt  (acedido em 20/07/2010) 

https://www.portaldasescolas.pt/
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 Disponibilizar, a partir de um ponto de acesso único, todos os serviços de 

apoio à gestão escolar”42. 

 

4.11 Escola Simplex43 

Escola simplex é uma plataforma eletrónica de gestão escolar, aprovada pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2009, de 11 de maio, a integrar no portal das 

escolas que visa reforçar a qualidade e a inovação nos processos de gestão escolar, bem 

como facilitar e simplificar as tarefas administrativas de gestão dos estabelecimentos de 

ensino. 

As soluções preconizadas no projeto escola simplex visam agilizam os procedimentos 

administrativos e eliminar formulários desnecessários, facilitando o trabalho dos 

funcionários escolares e melhorando a comunicação entre as escolas, as comunidades 

educativas, os serviços centrais e regionais do Ministério da Educação e os agentes 

externos. 

Os objetivos desta plataforma são: 

 “Fornecer às escolas e aos organismos do Ministério da Educação serviços 

web de qualidade que agilizem os processos de gestão críticos para o sistema 

educativo; 

 Garantir que a construção do sistema de informação respeite os princípios 

da economia e eficiência nas aquisições de serviços de TI e de 

financiamento”43. 

 

4.12 Competências TIC44 

O programa Competências TIC foi criado pela Portaria n.º 731/2009, de 07 de julho e 

cria o sistema de formação e de certificação em competências TIC para docentes em 

                                                           
43 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=42 (acedido em 20/07/2010) 
44 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=47 (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=47
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=42
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=47
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exercício de funções nos estabelecimentos da Educação Pré-escolar e dos ensinos Básicos e 

Secundário. 

Através do Sistema de Formação e de Certificação em Competências TIC, 

pretende-se promover a generalização das competências digitais e pedagógicas com recurso 

às TIC, visando a generalização de práticas de ensino inovadoras e, consequentemente, a 

melhoria das aprendizagens dos alunos (Portaria n.º 731/2009). 

Os objetivos deste programa são: 

 Generalizar a formação e a certificação de competências TIC na comunidade 

educativa; 

 Promover a utilização das TIC nos processos de ensino e de aprendizagem e na 

gestão escolar. 

 

 

4.13 Estágios TIC45 

O projeto estágios TIC visa proporcionar formação em contexto real de trabalho dos 

alunos dos cursos profissionais TIC em empresas tecnológicas de referência nacionais e 

internacionais. Centenas de alunos terão oportunidade de realizar em Portugal ou no 

estrangeiro os seus estágios curriculares, desfrutando de um primeiro contacto com as 

empresas tecnológicas mais competitivas e de referência a nível mundial. 

Com este projeto, pretende o Ministério da Educação promover e valorizar o 

ensino profissional e reforçar a ligação entre a escola e as áreas estratégicas críticas da 

Economia do Conhecimento onde Portugal apresenta ainda significativas oportunidades de 

melhoria.  

Os objetivos deste programa são: 

 Reforçar as competências dos alunos em áreas-chave da Economia do 

Conhecimento; 

                                                           
45 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/index.htm?proj=57 (acedido em 20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=57
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=57
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 Promover as vias profissionalizantes do ensino; 

 Pelo menos 420 estágios em 42 empresas no ano letivo 2009/2010. 

 

 

4.14 Academias TIC46 

O projeto academias TIC pretende criar nas escolas espaços de formação nas 

tecnologias, nos equipamentos e nas aplicações das empresas parceiras. A formação 

decorre nos laboratórios de informática das escolas em horário extracurricular e permite à 

comunidade educativa, designadamente aos alunos, aos docentes e aos não docentes, obter 

uma tripla certificação de competências - escolar, profissional e de indústria. 

Os objetivos deste programa são: 

 Reforçar o interface escola-empresa, promovendo a empregabilidade dos 

alunos; 

 250 Academias TIC até dezembro de 2010. 

                                                           
46 http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projetos/Projeto/Apresentação/index.htm?proj=52 (acedido em 
20/07/2010) 

http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/index.htm?proj=52
http://www.escola.gov.pt/pte/PT/Projectos/Projecto/Apresenta%C3%A7%C3%A3o/index.htm?proj=52
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4.15 O PTE e a formação de professores 

 

“Muitos professores veem o computador como um potencial substituto. Tal visão é infundada 

porque o computador não tem qualquer possibilidade de desempenhar as funções mais delicadas e 

mais importantes da educação das crianças. O computador é apenas um instrumento que cria novas 

possibilidades de trabalho e novas responsabilidades ao professor e o obriga a um esforço 

permanente de atualização e formação” (Ponte, 1997, p. 101) 

Hoje em dia, os nossos alunos crescem com as tecnologias e chegam à escola com 

“saberes” adquiridos das mais diversas formas, em especial, através do acesso à Internet. 

Cabe à escola, principalmente, preparar os alunos para a sua vida ativa, facultando-lhe as 

ferramentas necessárias, não só para um manuseamento físico bem como para o 

desenvolvimento de competências. 

As mudanças que já se fazem sentir esperam que o professor deixe de parte o papel 

enciclopédico de detentor do saber e passe a acompanhar os tempos e a recorrer às 

ferramentas tecnológicas disponíveis com o intuito de inovar.  

A escola de hoje coloca aos professores novos desafios. Importa que os professores 

possam apropriar-se não só das tecnologias que surgiram numa geração que não é a deles, e 

mais importante é o facto de se sentirem à vontade na comunicação com essa nova 

linguagem. 

Quando os professores aprendem a usar a tecnologia no contexto da sua escola, da 

sua sala, com as crianças reais e de acordo com objetivos reais, têm muito mais 

possibilidades de beneficiarem desta formação (Amante, 2007). 

Temos assistido a uma progressiva utilização das tecnologias por parte dos 

professores, no entanto, não basta garantir o acesso às tecnologias. O sucesso das mesmas 

prende-se com o desenvolvimento de competências e muito em especial com a motivação 

das partes envolvidas neste processo. Essa motivação poderá ser tanto maior quanto mais 

oportunidades existirem para o uso da tecnologia disponível, o que passa por qualificar 

essencialmente os professores. 

Eça defende que “os sistemas educativos têm ao seu dispor um meio espantoso de 

transmissão, aquisição e partilha de conhecimentos; de pesquisa, análise e resolução de 
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problemas; de conhecimentos de outras culturas; e de aproximação entre pessoas e 

culturas” (1998, p. 28). 

Ao longo dos últimos anos, como já foi referido, foram várias as iniciativas 

implementadas que pretendiam introduzir os computadores no sistema de 

ensino/aprendizagem. Estas iniciativas pretenderam dotar as escolas de meios físicos mas 

também acompanhar essa dotação com formação aos professores, no sentido de 

rentabilizar os meios. 

Em 2008, em articulação com o Plano Tecnológico da Educação, foi publicado o 

Estudo de Implementação do Sistema de Formação e Certificação de Competências em TIC. Este estudo 

salienta que a integração das TIC é fundamental no trabalho quotidiano dos professores e 

da escola assim como em todas as áreas disciplinares. Refere a importância de os 

professores terem à sua disposição um conjunto de recursos de qualidade e um espaço de 

trabalho adequado e moderno e uma adequação dos tempos de trabalho de modo a 

permitir a planificação de atividades letivas com recurso às tecnologias. Propõe-se 

beneficiar os professores que promovam este tipo de atividades letivas e realizar a avaliação 

do desempenho docente com valorização do uso e integração pedagógica das TIC. Através 

do Referencial de Competências em TIC construído, foi desenhado um modelo de 

formação modular para a aquisição e desenvolvimento de competências para obtenção do 

Certificado de Competências Digitais, Certificado de Competências Pedagógicas com TIC e Certificado de 

Competências Pedagógicas com TIC de Nível Avançado (Costa, 2008). 

Segundo Costa (2008), mais do que um objetivo em si mesmo a certificação de 

competências deve ser encarada como uma etapa de um percurso formativo longo e 

complexo, integrando momentos de formação formal e informal, de autoaprendizagem 

e/ou de formação entre pares, de formação em contexto de trabalho, em contexto de sala 

ou em ambientes on-line. Na linha, aliás, do que são hoje as exigências da sociedade em que 

vivemos, nomeadamente o constante esforço de atualização e de aprendizagem ao longo da 

vida. 

Com a ambição de colocar Portugal entre os cinco países Europeus mais avançados 

ao nível de modernização tecnológica do ensino, o PTE dotou as escolas de meios físicos 

ímpares, disponibilizando também conteúdos e serviços que visam reforçar as 

competências TIC dos alunos, docentes e não docentes. 
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Para acompanhar esta dotação de infraestruturas o ministério criou o Sistema de 

Formação e de Certificação em Competências TIC, que pretendeu promover a generalização das 

competências digitais e pedagógicas com recurso às TIC, visando a generalização de 

práticas de ensino mais inovadoras e, consequentemente, a melhoria das aprendizagens dos 

alunos. As regras para a concretização do programa de formação e de certificação de 

competências TIC para docentes estão definidas na portaria n.º 731/2009, publicada no 

Diário da República e que vem de encontro ao publicado no Estudo de Implementação do 

Sistema de Formação e Certificação de Competências em TIC. 

A componente da formação visa o reforço das qualificações e a valorização das 

competências, ultrapassando os principais fatores inibidores da modernização tecnológica 

do sistema educativo, promovendo a utilização das TIC nos processos de ensino e 

aprendizagem e na gestão escolar, a formação de docentes centrada na utilização 

pedagógica das TIC e a existência de mecanismos de certificação de competências TIC 

(Portaria n.º 731/2009). 

É disponibilizado a todos os docentes da educação pré-escolar e do ensino básico e 

secundário um esquema articulado e coerente de formação TIC, modular, sequencial e 

disciplinarmente orientado, inspirado nas melhores práticas internacionais. É ainda objetivo 

deste sistema reconhecer e certificar competências TIC que os docentes tenham adquirido 

fora do contexto da formação contínua de professores, valorizar e validar as competências 

já adquiridas pelos docentes, promovendo o seu aprofundamento e o seu desenvolvimento, 

bem como a aquisição de novos conhecimentos, num quadro de integração no respetivo 

contexto profissional (idem). 

A Portaria n.º 731/2009 e para a certificação de competências cria três certificados, 

o certificado de competências digitais, o certificado de competências pedagógicas e 

profissionais com TIC e o certificado de competências avançadas em TIC na educação. 

O certificado de competências digitais visa certificar competências básicas que 

possibilitam a utilização instrumental das TIC no contexto profissional. O certificado de 

competências pedagógicas e profissionais com TIC visa certificar competências que 

permitem ao docente a sua utilização como recurso pedagógico no processo de ensino e 

aprendizagem. O certificado de competências avançadas em TIC na educação certifica 

conhecimentos que habilitam o docente à sua utilização como recurso pedagógico numa 

perspetiva de inovação e investigação educacional. 
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O acesso aos cursos e níveis referidos não está sujeito a qualquer regime de 

precedências. 

A formação em competências digitais é composta por um dos cursos de formação 

alternativos, acreditados no quadro do regime jurídico da formação contínua de professores 

e certifica os conhecimentos adquiridos pelo docente que lhe permitem uma utilização 

instrumental das TIC como ferramentas funcionais no seu contexto profissional. Este 

certificado pode ser atribuído em resultado das seguintes modalidades de reconhecimento 

de competências adquiridas: 

a) Certificação por validação de competências profissionais, atribuível ao docente 

que reúna pelo menos um dos seguintes requisitos: 

i) Possua habilitação própria ou profissional para lecionar o grupo de 

recrutamento 550; 

ii) Tenha desempenhado o cargo de coordenador de TIC; 

iii) Participe ou tenha participado como docente responsável pela 

componente pedagógica ou pela componente técnica do Plano 

Tecnológico da Educação; 

b) Certificação por validação de competências associadas, atribuível ao docente 

portador de pelo menos um dos seguintes certificados: 

i) Diplomas de bacharelato, licenciatura ou equiparados, pós -graduação, 

mestrado ou doutoramento, cujas áreas de educação e formação se 

inscrevam na área de estudo de Informática (48), de acordo com a 

classificação nacional das áreas de educação e formação; 

ii) Certificado de formador em TIC nas áreas A40 — Informática, B15 

— Tecnologia e Comunicação Educativa e C15 — Tecnologias 

Educativas (Informática/Aplicação da Informática), no quadro do 

regime jurídico da formação contínua de professores; 

iii) Outros certificados ou diplomas a definir por despacho conjunto do 

diretor -geral do Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, do 
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diretor -geral dos Recursos Humanos da Educação e do diretor -geral de 

Inovação e de Desenvolvimento Curricular; 

 

c) Certificação por reconhecimento de percurso formativo, atribuível ao docente 

que se encontre em pelo menos uma das seguintes situações: 

i) Tenha frequentado ações de formação contínua no domínio das TIC, 

com aproveitamento, no quadro do regime jurídico da formação 

contínua de professores, e correspondentes a um total mínimo de 50 

horas, cumpridas no período compreendido entre 1 de janeiro de 2000 e 

31 de agosto de 2009; 

ii) Tenha frequentado, com aproveitamento, um dos cursos de formação 

TIC de nível 1, de acordo com o modelo de formação em competências 

TIC; 

 

 

Modalidade — Cursos de formação; Duração: 15 horas 

 

Tabela 1 - Cursos de formação contínua - Competências digitais (nível 1) - Retirada da portaria 
731/2009 
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iii) Tenha frequentado, com aproveitamento, os dois cursos de formação 

TIC de nível 2 obrigatórios, de acordo com o modelo de formação em 

competências TIC; 

 

Modalidade — Cursos de formação; Duração de cada curso: 15 horas 

 

 

Cursos obrigatórios 
Ensino e aprendizagem com TIC: 
Na Língua Portuguesa; 
Na Matemática; 
Nas Línguas Estrangeiras; 
Nas Humanidades e Ciências Sociais; 
Nas Artes e Expressões; 
Nas Ciências Experimentais; 
Na educação pré -escolar e no 1.º ciclo do ensino 
básico. 
Avaliação das aprendizagens com TIC. 

 
Cursos opcionais 
Quadros interativos multimédia: 
No ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa; 
No ensino/aprendizagem da Matemática; 
No ensino/aprendizagem das Línguas Estrangeiras; 
No ensino/aprendizagem das Humanidades e 
Ciências Sociais; 
No ensino/aprendizagem das Artes e Expressões; 
No ensino/aprendizagem das Ciências 
Experimentais; 
Na educação pré -escolar e no 1.º ciclo do ensino 
básico. 
Plataformas de gestão de aprendizagens (LMS). 
Biblioteca escolar, literacias e currículo. 
Necessidades educativas especiais e TIC. 
Recursos educativos digitais — criação e avaliação. 
Portefólios educativos digitais. 
Liderança e modernização tecnológica das escolas. 
Coordenação de projetos TIC. 
 

Tabela 2 - Cursos de formação contínua - Competências pedagógicas e profissionais com TIC (nível 
2) - Retirada da portaria 731/2009 

 

A formação em competências pedagógicas e profissionais com TIC é composta por 

dois cursos de formação obrigatórios e dois cursos de formação opcionais, acreditados no 

quadro do regime jurídico da formação contínua de professores e certifica os 

conhecimentos adquiridos pelo docente que o habilitam a integrar as TIC nas suas práticas, 

explorando-as como recurso pedagógico e didático e mobilizando-as para o 

desenvolvimento de estratégias de ensino, numa perspetiva de melhoria da qualidade do 

processo de aprendizagem dos alunos. 

O certificado de competências pedagógicas e profissionais com TIC pode ser 

atribuído em resultado de uma das seguintes modalidades de reconhecimento de 

competências adquiridas: 
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a) Certificação por reconhecimento de percurso formativo, atribuível ao docente 

que tenha frequentado, com aproveitamento, os quatro cursos de formação 

contínua que compõem o nível 2 de formação em competências TIC; 

b) Certificação na sequência da avaliação positiva de portefólio digital que ateste a 

aprendizagem no domínio pedagógico das TIC, em termos a definir por despacho 

conjunto do diretor -geral do Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, 

do diretor -geral dos Recursos Humanos da Educação e do diretor-geral de 

Inovação e de Desenvolvimento Curricular. 

A formação em competências avançadas em TIC na educação é composta por 

programas de mestrado e doutoramento geridos por instituições do ensino superior e 

certifica os conhecimentos adquiridos pelo docente que o habilitam a inovar práticas 

pedagógicas com as TIC, a gerir as suas experiências e reflexões numa perspetiva 

investigativa e num sentido de partilha e colaboração com a comunidade educativa. 

O certificado de competências avançadas em TIC na educação pode ser atribuído 

aos docentes portadores de diplomas de mestrado ou doutoramento na área de educação e 

formação das Ciências da Educação (142), de acordo com a classificação nacional das áreas 

de educação e formação, nos termos a definir por despacho conjunto do diretor-geral do 

Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, do diretor-geral dos Recursos 

Humanos da Educação e do diretor-geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular. 

A atribuição de certificados previstos na Portaria n.º 731/2009 compete aos 

diretores dos centros de formação de associações de escolas. 

Para a obtenção de certificado, o docente apresenta requerimento junto do diretor 

do agrupamento de escolas ou escola não agrupada em que se encontre em exercício de 

funções, requerendo a emissão do certificado respetivo. Após a receção do requerimento, o 

diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada verifica o cumprimento dos 

requisitos de certificação, com base nos elementos constantes no processo individual do 

docente, no prazo de 15 dias. Se o processo individual do docente não estiver disponível 

no estabelecimento de ensino onde exerce funções, o respetivo diretor solicita, até ao final 

do primeiro terço do prazo descrito no número anterior, parecer ao diretor do 

estabelecimento de ensino onde se encontre o processo, que o emite até ao final do 

segundo terço do referido prazo. Depois de verificados os requisitos de certificação, e no 
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prazo de cinco dias, o diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada emite 

parecer fundamentado, favorável ou desfavorável, e remete o requerimento do docente e o 

seu parecer ao diretor do centro de formação de associação de escolas a que pertence o 

estabelecimento de ensino em que o docente se encontra em exercício de funções. 

Em caso de dúvida sobre os elementos constantes do processo individual do 

docente ou sobre o teor do parecer emitido, e no prazo de cinco dias a contar da receção 

dos elementos referidos no número anterior, o diretor do centro de formação de associação 

de escolas pode solicitar esclarecimentos adicionais ao diretor do agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada e ao docente, que os prestam no prazo de cinco dias a contar da 

receção do pedido de esclarecimentos. No prazo de 15 dias a contar da receção dos 

elementos, o diretor do centro de formação de associação de escolas decide pela atribuição 

do certificado. 

No caso de o diretor do centro de formação de associação de escolas concluir pela 

não atribuição do certificado, elabora a respetiva proposta de decisão, que submete à 

audiência prévia do interessado, após o que emite decisão final de atribuição ou não 

atribuição do certificado requerido. 

Segundo o site do PTE, 39000 docentes já estão certificados em competências 

digitais nível 1. 
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5. Contextualização do estudo 

 

5.1 Identificação do problema 

“Por formulação ou definição do problema deve entender-se todo o processo de 

elaboração que vai desde a ideia inicial de investigar algo até à conversão dessa ideia num 

problema questionável” (Moreira, 2007, p. 67). 

Numa altura em que as escolas foram dotadas de meios físicos, disponibilizando 

também conteúdos e serviços que visam reforçar as competências TIC dos alunos, 

docentes e não docentes, pareceu-nos pertinente refletir sobre a rentabilização desses meios 

informáticos e utilização das tecnologias de informação e comunicação pelos professores. 

Pretendemos igualmente conhecer quais são os entraves que encontram à utilização das 

TIC em contexto educativo. 

É com base neste quadro que surge o interesse pela inquirição aos professores e 

que se configura na seguinte pergunta de partida: 

De que forma as medidas do PTE, em implementação, referentes à 

modernização tecnológica, estão a ser rentabilizadas nas escolas do concelho de 

Vinhais? 

 

 

5.2 Objetivos do estudo 

Este estudo tem como objetivos: 

1. Diagnosticar a utilização das TIC pelos professores; 

2. Identificar recursos/ferramentas mais utilizados na preparação das aulas; 

3. Conhecer a disponibilidade dos meios informáticos nas escolas; 

4. Verificar a operacionalidade do equipamento informático existente; 

5. Analisar a gestão dos meios informáticos existentes; 

6. Identificar diferentes constrangimentos na utilização dos meios 

informáticos; 

7. Verificar a autonomia na utilização desses meios; 
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8. Identificar as perspetivas reveladas pelos professores relativamente à 

utilização das TIC no processo ensino-aprendizagem; 

9. Conhecer a formação dos professores, ao nível das TIC; 

10. Identificar a formação realizada no âmbito do PTE; 

11. Identificar as necessidades dos professores para integrarem as TIC nas suas 

aulas. 

 

 

5.3 Questões de Investigação 

A questão inicial foi desdobrada em sub-questões em torno do conhecimento do 

PTE, da disponibilidade de meios informáticos nas escolas, utilização/integração das TIC e 

formação TIC. 

 

CONHECIMENTO DO PLANO TECNOLÓGICO DA EDUCAÇÃO: 

Q1. Atendendo ao objetivo de modernização tecnológica das escolas portuguesas 

pretendido pelo P.T.E., qual o grau de importância que os professores lhe atribuem?  

Q2. Qual o conhecimento dos professores sobre os projetos do Plano Tecnológico 

da Educação e qual o grau de importância atribuído a cada um? 

Q3. Dos eixos do P.T.E. qual deles é mais conhecido e qual recebe um maior grau 

de importância? 

 

DISPONIBILIDADE DE MEIOS INFORMÁTICOS NAS ESCOLAS 

Q4. Quais os projetos dos eixo Tecnologia e do eixo Formação que foram 

implementados?  

Q5. Quais os recursos informáticos existentes nas escolas disponíveis para trabalho 

com os alunos? 
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Q6. Existem nas escolas, em estudo, problemas de funcionamento dos serviços e 

dos meios T.I.C.? Os recursos T.I.C. existentes nas escolas estão operacionais? 

 

UTILIZAÇÃO/INTEGRAÇÃO DAS T.I.C. 

Q7. Que utilização pessoal e profissional os professores fazem das TIC?  

Q. 8. Qual o acesso e frequência de utilização do professor ao computador? 

Q9. A amostra em estudo integra as T.I.C. como recurso pedagógico na sala de 

aula? 

Q10. Que recursos e ferramentas informáticas são utilizados na integração das 

T.I.C. na sala de aula? 

Q11. Que perspetivas revelam os professores relativamente à utilização das T.I.C. 

no processo ensino aprendizagem? 

 

FORMAÇÃO T.I.C. 

Q12. Os professores consideram suficiente a formação que têm para utilizar as 

T.I.C. como ferramentas funcionais no contexto profissional? 

Q13. Que formação realizaram no âmbito da certificação em T.I.C.? 

Q14. Quais as opiniões dos professores em relação às ações de formação em T.I.C? 

Q15. O que consideram ser necessário para uma melhor integração das T.I.C. nas 

aulas? 

 

5.4 Delimitação do estudo 

O presente estudo centrou-se nos jardins-de-infância, escolas de primeiro ciclo, 

segundo ciclo, terceiro ciclo e secundário do concelho de Vinhais. 
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No concelho de Vinhais os diferentes níveis de ensino estão reunidos num só 

agrupamento vertical, o Agrupamento de Escolas D. Afonso III de Vinhais. 

A delimitação do estudo ao concelho de Vinhais prendeu-se com o facto de eu 

trabalhar numa escola deste agrupamento, do interesse em saber de que forma o PTE está 

a ser aqui implementado e que implicações esta a ter nestas escolas.  

Sendo professora neste concelho, uma interveniente privilegiada no processo de 

ensino aprendizagem deste agrupamento, foi para mim uma vantagem não ter de me 

deslocar a locais mais distantes para efetuar este estudo.  

 

5.5 Contexto Geográfico 

O concelho de Vinhais situa-se a Nordeste de Portugal pertencendo ao distrito de 

Bragança e à sub-região do Alto Trás-os-Montes. A Vila de Vinhais localiza-se a 715 m de 

altitude, à latitude de 41°50' Norte e à longitude de 7°Este. É sede de um município com 

uma área de 694,68km2 e 9166 habitantes (Censos, 2011), subdividido em 35 freguesias. O 

concelho é limitado a norte e oeste pela Espanha, a este pelo concelho de Bragança, a sul 

pelos concelhos de Macedo de Cavaleiros e Mirandela e a oeste pelos concelhos de 

Valpaços e Chaves47. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
47 http://www.cm-vinhais.pt (acedido em 27/07/2010) 

Imagem 1 – Retirada do site do Agrupamento de Escolas D. Afonso III - Vinhais 

http://www.cm-vinhais.pt/
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A distribuição da população ao longo do território concelhio apresenta bastantes 

assimetrias, encontrando-se as maiores densidades populacionais nas freguesias a sul do 

concelho, enquanto as densidades mais baixas se encontram a norte deste. A zona situada a 

nordeste do concelho é a mais desertificada. Deste modo, as Freguesias de Mofreita, St.ª 

Cruz, Fresulfe, Moimenta e Montouto apresentam um efetivo populacional inferior a 5,5 % 

do total da população do concelho. As freguesias de Rebordelo, Vale das Fontes, Ervedosa, 

Agrochão, Penhas Juntas e Celas, situadas a Sul do concelho, representam 23% do total da 

população. A freguesia de Tuizelo é a única freguesia que se destaca a Norte do concelho 

pelo seu efetivo populacional, ocupando o terceiro lugar, seguida de Vinhais e Rebordelo. 

Esta freguesia representa, em termos populacionais, cerca de 4,44%, relativamente ao 

concelho, no entanto estes valores deverão ser lidos relativamente à área, uma vez que 

Tuizelo é a segunda maior freguesia, com 3480 hectares48. 

Nas últimas décadas e mais precisamente a partir de 1960, Portugal tem assistido a 

um decréscimo gradual da população na maioria dos distritos. Não escapando a esta 

tendência, o concelho de Vinhais tem sofrido um gradual decréscimo populacional, 

provocando uma elevada desertificação. Os valores referentes à densidade populacional 

refletem o declínio populacional iniciado por volta de 1960. Assim, entre 1960 e 1991 

verificou-se um decréscimo para menos de metade da densidade populacional. 

O declínio demográfico do concelho de Vinhais está associado à emigração para o 

estrangeiro, principalmente para a França e Alemanha, a que mais influenciou a diminuição 

da população. Outro fator que ocorre frequentemente nas zonas do interior e que interfere 

muito nos movimentos da população é a concentração da população nas capitais de 

distrito, uma vez que só estas apresentam capacidade de atração e retenção da população. A 

perda de população no concelho de vinhais tem estado associada, ao longo das últimas 

duas décadas, à fixação de famílias na cidade de Bragança. 

O concelho de Vinhais é um dos mais envelhecidos de toda a região norte. O 

problema de uma população envelhecida reflete-se, por um lado, na incapacidade de 

rejuvenescimento da população, uma vez que, a população fixada nas freguesias rurais, em 

idade de procriação, é muito reduzida. Encontram-se muitas aldeias do concelho em que a 

média de idades das pessoas residentes se situa entre os 55 e 60 anos de idade. Por outro 

lado, este problema reflete-se sobretudo ao nível da produtividade de um concelho, da sua 

                                                           
48 http://www.cm-vinhais.pt/images/stories/pdfs/Carta_Educativa-1.pdf (acedido em 27/07/2010) 

http://www.cm-vinhais.pt/images/stories/pdfs/Carta_Educativa-1.pdf
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dinamização económica, comprometendo seriamente o seu desenvolvimento sustentável e 

criando altos índices de dependência. 

 

 

5.6 As escolas do concelho de Vinhais 

Como já foi referido, no concelho de Vinhais os diferentes níveis de ensino estão 

reunidos num só agrupamento vertical, o Agrupamento de Escolas D. Afonso III de 

Vinhais. 

O Agrupamento de Escolas D. Afonso III, com sede na escola básica e secundária 

D. Afonso III49, situa-se na Rua da Corujeira, nº 22, 5320-323 Vinhais. 

Este agrupamento foi criado no ano Escolar de 2006/2007, como resultado da 

fusão da Escola Secundária/3 D. Afonso III, com o Agrupamento de Escolas de Vinhais.  

Desta fusão e reorganização da rede escolar do concelho de Vinhais, a Escola Sede 

do Agrupamento passou a ter a denominação de EB 2,3/S D. Afonso III – Vinhais, 

passando, posteriormente a EBS D. Afonso III. Ainda como resultado da reorganização da 

Rede Escolar, o Agrupamento passou a ter apenas cinco Escolas de Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico (EB) e oito jardins de infância (JI).  

Na educação Pré-escolar estão a funcionar 6 jardins de infância. 

 

Os jardins são:  

 Jardim-de-infância de Agrochão; 

 Jardim-de-infância de Ervedosa; 

 Jardim-de-infância de Moimenta; 

 Jardim-de-infância de Rebordelo; 

 Jardim-de-infância de Vilar de Lomba; 

 Jardim-de-infância de Vinhais; 

Este nível de ensino envolve, no ano letivo 2010/2011, 89 alunos e 10 educadoras 

de infância. 

                                                           
49 http://afonso3.esec-vinhais.rcts.pt 
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O primeiro ciclo do ensino básico é frequentado por 223 alunos dos 4 anos de 

escolaridade, distribuídos por 12 turmas em 5 polos e pelas 3 turmas de alfabetização de 

adultos. 

As escolas de 1º ciclo são: 

 Escola Básica de Ervedosa; 

 Escola Básica de Penhas Juntas; 

 Escola Básica de Rebordelo; 

 Escola Básica de Vilar de Lomba; 

 Escola Básica de Vinhais 

Lecionam nestas 5 escolas, 25 professores do 1º ciclo do ensino básico. 

A Escola Básica de Vinhais é a maior do Agrupamento, situa-se na entrada Este da 

vila de Vinhais e está implantada na anterior Escola EB 2,3 de Vinhais, tendo sofrido 

algumas alterações, no sentido de a adaptar para a faixa etária correspondente ao 1º CEB. 

Possui Bufete, Cozinha com Refeitório, Biblioteca, Sala de TIC, Reprografia, Laboratório e 

uma Unidade de Ensino Estruturado. 

Esta Unidade de Ensino Estruturado serve alunos com perturbações do espectro 

do Autismo e tem como ponto de referência o ensino estruturado preconizado pelo 

modelo TEACH. No ano 2010/2011 é frequentada por 5 alunos, acompanhados por 2 

professores especializados e 2 assistentes operacionais que asseguram o seu funcionamento 

diário (das 9h00 às 17h30). Terapia da fala, fisioterapia e psicologia, são alguns dos serviços 

de que dispõem em 3 dias semanais. 

Em Penhas Juntas, Valpaço e Santalha são dados cursos de alfabetização de adultos 

nas instalações das EB que, com exceção da de Penhas Juntas, que se encontram 

desativadas. Estes cursos têm 40 alunos inscritos. 

A Escola Básica e Secundária D. Afonso III – Vinhais, sede do Agrupamento de 

Escolas D. Afonso III, está situada numa encosta a Norte do centro histórico da vila de 

Vinhais.  

É constituída por três edifícios: o Bloco Administrativo, o Bloco de Salas de Aulas 

e o pavilhão Gimnodesportivo.  

No Bloco Administrativo situa-se o Gabinete da Direção, os Serviços de 

Administração Escolar com os respetivos arquivos, a Biblioteca, a Sala de Reuniões, a Sala 

de Diretores de Turma, o Gabinete dos Serviços Sociais, o Gabinete de Apoio ao Aluno 
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(com serviços semanais de enfermagem, nutricionismo e psicologia), a Papelaria, a Cozinha 

e o Refeitório, o Bar/Bufete e o Salão Polivalente. Na Portaria encontra-se o PBX  

Constituído por 26 salas distribuídas por três andares (rés do chão, 1º e 2º andar), o 

Bloco de Aulas tem Salas de Aulas, um Laboratório, Salas Específicas (3 salas TIC, 1 sala 

de EV, 1 sala de EDT, 1 sala de ET, 1 sala de Música), para além da Sala de Professores, a 

Reprografia e várias arrecadações.  

O Pavilhão Gimnodesportivo está equipado com balneários (masculinos, femininos 

e de docentes) um gabinete de trabalho e campo de jogos. Em anexo existe uma oficina de 

reparações.  

No espaço aberto da Escola Sede podemos encontrar uma zona polidesportiva, 

com campos de jogos, vários espaços planos (intercalados por espaços muito 

inclinados/acidentados), funcionando um deles como parque de estacionamento interior 

para as viaturas de professores e funcionários. 

Nesta escola, encontram-se matriculados, no ano letivo 2010/2011, 481 alunos, 

distribuídos por 23 turmas.  

O corpo docente desta escola, no ano letivo 2010/2011, é composto por 75 

professores, divididos pelos diferentes departamentos. 
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6. Metodologia de Investigação 

 

6.1 Opções metodológicas 

Tendo em conta os objetivos de investigação adotou-se uma metodologia de 

natureza quantitativa. 

A investigação quantitativa destaca-se pela sua geometria: formulação do problema, 

sob a forma de “modelo” empiricamente controlável, planeamento da pesquisa, obtenção 

de dados, análise, reflexão teórica (Moreira, 2007). 

A investigação quantitativa tem como campo de práticas e objetivos trazer à luz 

dados, indicadores e tendências observáveis. “A investigação é uma tentativa sistemática de 

atribuição de respostas às questões” (Tuckman, 2000, p.5). 

No método quantitativo é dada particular importância à fiabilidade e validade, 

como reflexo da confiança na evidência empírica. “O método quantitativo consiste no 

conhecimento sistemático, comprovável e comparável, mensurável e replicável” (Moreira, 

2007, p. 48). 

Atendendo às características da investigação em causa consideramos tratar-se de um 

estudo de caso. Esta abordagem metodológica tem como principal característica o facto de 

se tratar de um plano de investigação que envolve o estudo intensivo e detalhado de uma 

situação bem definida: As implicações do PTE nas escolas do concelho de Vinhais. 

Como estratégia de investigação, a opção recai sobre o estudo de caso pelo facto de 

se pretender “estudar o que é particular, específico e único” (Afonso, 2005, p. 70), numa 

determinada área geográfica, explorando um único fenómeno, “limitado no tempo e na 

ação, onde o investigador recolhe informação detalhada” (Sousa e Baptista, 2011, p. 64). 

Ainda segundo Bassey (citado por Afonso, 2005, p. 70-71)  

“um estudo de caso em educação é uma pesquisa empírica conduzida numa situação 

circunscrita de espaço e de tempo, ou seja, é singular, centrada em facetas interessantes de uma 

atividade, programa, instituição ou sistema, em contextos naturais e respeitando as pessoas, com o 

objetivo de fundamentar juízos e decisões dos práticos, dos decisores políticos ou dos teóricos que 

trabalham com esse objetivo, possibilitando a exploração de aspetos relevantes, a formulação e 
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verificação de explicações plausíveis sobre o que se encontrou, a construção de argumentos ou 

narrativas válidas, ou a sua relacionação com temas da literatura científica de referência”. 

Embora o estudo de caso se revele como uma estratégia metodológica de grande 

opção nos estudos organizacionais, são apontadas algumas “fraquezas” a esta estratégia de 

investigação, nomeadamente, a limitação de generalização de resultados, uma vez que “a 

finalidade do estudo de caso não é representar o mundo mas sim representar o caso” 

(Stake, citado por Afonso, 2005, p. 73). 

 

 

6.2 Instrumentos de recolha de dados 

Com a implementação do PTE e a presença crescente de tecnologia, conteúdos e 

formação nas nossas escolas, pareceu-nos importante investigar o que se está a passar, que 

resultados práticos estão a ter as iniciativas e os estudos que defendem a integração do 

computador e todas as suas potencialidades no processo ensino/aprendizagem, de que 

forma esta integração está a ser feita nas aulas e que dificuldades estão os professores a 

encontrar.  

O principal instrumento de recolha de dados selecionado foi o inquérito por 

questionário, uma vez que pretendemos fazer uma recolha significativa de dados, 

aplicando-o aos professores que lecionam nas escolas do concelho. 

O inquérito por questionário é frequentemente utilizado nos “casos em que é 

necessário interrogar um grande número de pessoas” (Quivy & Campenhoudt, 2003, p. 

189) e consiste em “conjuntos de questões escritas a que se responde também por escrito. 

Na construção dos questionários o objetivo principal consiste em converter a informação 

obtida dos respondentes em dados pré-formatados, facilitando o acesso a um número 

elevado de sujeitos e a contextos diferenciados” (Afonso, 2005, pág. 101).  

Quivy & Campenhoudt (2003) consideram as principais vantagens do questionário, 

as seguintes: 

 possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados; 

 proceder a numerosas análises de correlação; 
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 satisfaz a exigência de representatividade do conjunto de entrevistados. 

Contudo assinalam também algumas desvantagens: 

 o peso e o custo geralmente elevado do dispositivo; 

 a superficialidade das respostas; 

 a individualização dos entrevistados; 

 o caráter relativamente frágil da credibilidade do dispositivo. 

Construir um questionário é uma tarefa complicada, difícil, que exige esforço e 

atenção. Segundo Moreira (2007) para o desenho de um bom questionário são necessários: 

 A experiência do investigador; 

 O conhecimento exato da população a que se aplicará o questionário; 

 A clareza do objetivo de pesquisa. 

Tendo sempre no horizonte os objetivos do estudo que se pretendeu levar a cabo, 

para o reforço da informação recolhida com os questionários, foi feita uma entrevista 

estruturada ao Coordenador da Equipa PTE do Agrupamento de Escolas D. Afonso III de 

Vinhais. 

A entrevista é uma técnica de recolha de informação que consiste numa interação 

verbal entre o entrevistador e o entrevistado, geralmente numa situação de face a face e 

pretende “recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao 

investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos 

interpretam aspetos do mundo” (Bogdan e Biklen, 1994, p. 134). 

Em função das características do dispositivo montado para registar a informação 

fornecida pelo entrevistado, as entrevistas podem variar quanto ao seu grau de 

estruturação: estruturadas, não estruturadas e semiestruturadas. Estas últimas são, 

geralmente, conduzidas a partir de um guião que constitui o seu instrumento de gestão, e 

que deve ser construído a partir das questões de pesquisa e dos eixos de análise do projeto 

de investigação. A matriz da entrevista deve considerar objetivos, questões, itens ou 

tópicos, correspondendo a cada objetivo uma ou mais questões e a cada questão vários 
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tópicos que serão utilizados na gestão do discurso do entrevistado em relação a cada 

pergunta (Afonso, 2005). 

 

 

6.3 Estrutura do Questionário 

Os diferentes itens do questionário foram elaborados de forma a recolher 

sequencialmente informação para as questões que definimos para este estudo. Tentámos 

elaborá-lo de forma clara, concisa e objetiva. 

O questionário (ver anexo 1) foi construído contemplando um conjunto de 36 

perguntas, dividas por 5 grupos: 

I – Dados de identificação pessoal;  

II – Conhecimento sobre o plano tecnológico da educação; 

III - Disponibilidade de meios informáticos nas escolas; 

IV – Utilização/Integração das TIC; 

V – Formação TIC. 

No primeiro grupo – Dados de identificação pessoal – e com o objetivo de fazer 

uma caracterização da amostra, foram feitas perguntas relativas ao sexo, idade, nível de 

ensino lecionado no presente ano, tempo de serviço, situação profissional, formação 

académica e grupo de recrutamento.  

O conhecimento sobre o plano tecnológico da educação, esteve na base das 

questões abordadas no segundo grupo do nosso questionário e prenderam-se com a 

classificação, por parte dos professores da amostra, da importância e do conhecimento 

relativo ao PTE. 

No terceiro grupo questionámos os professores relativamente à disponibilidade de 

meios informáticos nas escolas onde trabalham, assinalando os projetos que foram 

implementados nas mesmas, os recursos existentes nas salas de aula onde lecionam, a 

existência de sala multimédia e portáteis disponíveis para poderem requisitar e utilizar com 
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os seus alunos. Questionámos também os professores relativamente à utilização da Internet 

nas suas escolas e quais os problemas existentes nas mesmas, em relação às TIC. 

No que diz respeito à utilização/integração das TIC, quarto grupo do nosso 

questionário, perguntámos aos professores se tem acesso a um computador, se tem 

computador pessoal, com que frequência o utilizam, quantas vezes utilizam o computador 

para tarefas especificas, se integram as TIC como recurso pedagógico na sala de aula, com 

que frequência o fazem, que tipo de ferramentas utilizam na criação de recursos e, 

finalmente, se com a utilização das TIC na sala de aula os resultados dos alunos 

melhoraram. 

No quinto grupo do nosso questionário – Formação TIC – pretendemos recolher 

informação acerca da formação inicial e contínua dos professores da amostra, para isso, 

questionámos os mesmos sobre como adquiriram os seus conhecimentos em relação às 

TIC, se consideravam a formação que possuíam suficiente para utilizar as TIC como 

ferramentas funcionais no seu contexto profissional, se tinham a certificação TIC Nível 1, 

se frequentaram ações de formação no âmbito da certificação de competências nível 1, se a 

ação frequentada alterou a sua conduta em relação aos meios informáticos, a razão que o 

levou, caso tenha frequentado, a frequentar essas ações e, no  caso de não ter frequentado 

ações de formação no âmbito da certificação de competências nível 1, a razão.  

Questionámos também os professores se frequentaram ações de formação no âmbito da 

certificação de competências nível 2 e, no caso de responderem afirmativamente, se 

consideravam que a ação frequentada tinha alterado a sua conduta em relação aos meios 

disponíveis na escola. Quisemos saber também a opinião dos professores da amostra 

acerca das ações de formação frequentadas no âmbito das TIC, o que introduziram nas 

suas aulas por influência dessas ações de formação e, por fim, pensando nas TIC ao serviço 

do ensino e aprendizagem, o que considera necessário para uma melhor integração das 

mesmas nas suas aulas. 

O questionário é constituído por respostas não-estruturadas, estruturadas, por 

tabela e por escala e uma questão aberta. 

Relativamente às questões estruturadas e não-estruturadas “podem-se construir da 

mesma forma, o que as diferencia é o modo como o sujeito elabora a resposta, ou seja: as 

respostas não-estruturadas, designadas por questões de final aberto, permitem ao sujeito 
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dar a sua própria resposta, qualquer que seja o processo escolhido” (Tuckman, 2000, p. 

311). 

Quanto às estruturadas, designadas por questões sem final aberto, têm pelo menos 

cinco opções em que o sujeito assinala a sua própria opção.  

As respostas por tabela exigem números, palavras ou frases. A tabela “é um 

processo adequado para organizar uma resposta complexa, ou seja, uma resposta que inclui 

uma variedade de informação, e não tanto um único fragmento de informação” (idem, 

p.312). 

As respostas dadas através de uma estrutura tabular podem ser, tanto do tipo de 

resposta-a-preencher, como do tipo de resposta por escala. 

 

“As perguntas de um questionário podem referir-se tanto a factos como a opiniões e atitudes. 

Quando o investigador deseja analisar atitudes recorre habitualmente a procedimentos especializados 

na sua medição: as escalas. Tais procedimentos permitirão conhecer não só a direção da atitude mas 

também a sua intensidade” (Moreira, 2007, p. 239). 

Uma escala é constituída por várias perguntas, em que os sujeitos exprimem a sua 

aprovação ou rejeição relativamente a uma afirmação-atitude. Dentro das principais escalas 

disponíveis damos destaque à escala de Likert (Moreira, 2007). 

“A escala de Likert constitui um dos formatos mais utilizados quando se desejam perguntar várias 

questões que partilham as mesmas opções de resposta”(idem, p.241). 

Nas escalas de Likert existem cinco categorias para cada item (Concordo 

totalmente, Concordo, Sem Opinião, Discordo, Discordo totalmente) Moreira, 2007). 

Nas questões abertas, o interrogado responde com suas próprias palavras e, por 

isso, são difíceis de tabular e analisar. No caso da pergunta aberta do nosso questionário 

pretendemos saber acerca de comportamentos adotados no presente, depois dos 

interrogados frequentarem ações de formação. 
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6.4 Estrutura da Entrevista 

Como já foi referido no ponto 6.2, para o reforço da informação recolhida com os 

questionários, foi feita uma entrevista estruturada ao Coordenador da Equipa PTE do 

Agrupamento de Escolas D. Afonso III de Vinhais. 

O guião da entrevista (ver anexo 2) foi elaborado de forma a recolhermos 

informação relativa aos diferentes projetos do PTE bem como à sua implementação neste 

agrupamento. 

A entrevista é constituída por 26 perguntas. As primeiras perguntas foram 

destinadas à recolha de informação pessoal referente ao coordenador PTE do 

agrupamento, como nome da escola ou agrupamento, nome próprio, formação académica 

e grupo de recrutamento. Nas 2 perguntas seguintes pretendíamos saber por quantos 

elementos era constituída a equipa PTE e quais as funções atribuídas a cada um dos 

elementos. 

Na pergunta 7 e 8 perguntámos quais os projetos implementados e não 

implementados nas escolas deste agrupamento e as razões para a não implementação. 

Com a pergunta 9 pretendemos saber o número de computadores, videoprojectores 

e quadros interativos que foram afetos às escolas do agrupamento com o projeto kit 

tecnológico e nas perguntas 10 e 11 como for distribuído esse equipamento e se houve 

necessidade de adquirir equipamento para rentabilizar o kit tecnológico, respetivamente. 

Nas perguntas seguintes, perguntámos se todos os computadores têm acesso à 

Internet, se existe wireless em toda a escola, se a velocidade de acesso anunciada 

corresponde à velocidade real, quem faz a manutenção do equipamento, se há muitos 

registos de avarias, quais as maiores falhas a nível de hardware e de software e se quando 

solicitado o cate responde em tempo útil. 

Relativamente à formação quisemos saber qual a percentagem de professores com 

certificação TIC Nível 1 e em que ponto está a certificação Nível 2, bem como os critérios 

de seleção para esta formação e se a frequência destas formações influenciou positivamente 

a introdução das TIC nas salas de aula. 

As últimas 3 perguntas questionam o entrevistado acerca das TIC ao serviço do 

ensino e aprendizagem, o que considera necessário para uma melhor integração das 
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mesmas na sala de aula, se o equipamento que chegou à escola está a ser rentabilizado e, 

finalmente, qual a sua opinião acerca do PTE.  

 

 

6.5 Validação dos Instrumentos 

Para verificarmos se o instrumento de recolha de dados (questionário) era fiável, foi 

testado através de pré-teste, para que deste modo, se pudesse corrigir as imperfeições. 

No intuito de validar o instrumento elaborado, foi pedida a opinião aos 

orientadores. Após a análise do questionário foram introduzidas algumas modificações.  

Como qualquer instrumento de medição, o questionário deve ser testado antes da 

sua aplicação definitiva (Moreira, 2007). Para tal, selecionámos uma amostra de 10% da 

população a inquirir e aplicámos o pré-teste em duas escolas de Vila Real, a Escola 

Secundária Camilo Castelo Branco e a Escola Secundária São Pedro. 

O objetivo do pré-teste foi “avaliar a adequação do questionário, isto é, a 

formulação das perguntas e a sua disposição conjunta” (Moreira, 2007, p. 248). 

Segundo Moreira (2007), o pré teste pretende comprovar se: 

 As perguntas fazem sentido, são compreendidas e provocam as respostas 

esperadas; 

 A categorização das respostas e a sua codificação está correta; 

 A sequência lógica e a duração sejam adequadas; 

 As instruções sejam suficientes. 

Após a análise das respostas e de algumas alterações efetuadas, o questionário, foi 

enviado para o Gepe (Gabinete de estatística e planeamento da educação) a fim de ser 

validado. Esta validação passou pela colocação do mesmo na plataforma deste gabinete50, 

responsável pela Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar, a fim de ser analisado pelos 

                                                           
50 http://mime.gepe.min-edu.pt/ 

http://mime.gepe.min-edu.pt/
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responsáveis. Foram sugeridas duas alterações ao inquérito enviado que se prenderam com 

as questões relativas à idade e ao tempo de serviço, que passaram de perguntas estruturadas 

para perguntas abertas. 

 

 

6.6 Procedimentos 

Depois de efetuadas as alterações, sugeridas pelo gabinete de Monitorização de 

Inquéritos em Meio Escolar, o questionário foi aplicado, no mês de maio, no Agrupamento de 

Escolas D. Afonso III de Vinhais, aquando das reuniões dos diferentes departamentos, 

com a devida autorização do Diretor do Agrupamento (ver anexo 3). 

Como já foi referido no ponto anterior, os questionários foram aplicados nas 

reuniões de conselho de docentes do pré-escolar e 1º ciclo e nas reuniões de departamento 

do mês de maio. 

A entrevista foi entregue ao coordenador PTE do agrupamento, em formato digital, 

que prontamente se disponibilizou e respondeu à mesma. 

 

6.7 População e amostra 

Entende-se por população ou universo de estudo o conjunto de unidades ou 

elementos que constituem o objeto de estudo (Moreira, 2007). A população é o conjunto 

sobre o qual incidem as observações, sendo o indivíduo um elemento de uma população. 

O universo deste estudo são todos os educadores de infância, os professores dos 

três ciclos de ensino básico e do ensino secundário, que lecionam no concelho de Vinhais, 

perfazendo um total de 110 indivíduos. 

A estratégia de aplicar o questionário durante as referidas reuniões, com a devida 

autorização do diretor e a pronta colaboração dos coordenadores de ciclo e departamento, 

que se responsabilizaram e se prontificaram a recolher os questionários, antes das reuniões 

terminarem, levou a que 100% da população respondesse aos referidos questionários, 

conduzindo a que a amostra conseguida fosse igual à população. 
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Obtivemos (como demonstra a tabela abaixo) uma amostra de cento e dez 

docentes, 10 educadoras, 25 professores de 1º ciclo e 75 professores de 2º, 3º ciclo e 

secundário. 

 

População Amostra 

Docentes Pré-

Escolar 

Docentes 1º 

Ciclo 

Docentes 2º, 3º 

ciclo e 

secundário 

Docentes Pré-

Escolar 

Docentes 1º 

Ciclo 

Docentes 2º, 3º 

ciclo e 

secundário 

10 25 75 10 25 75 

Tabela 3 - População e amostra a investigar 
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7. Apresentação e análise de resultados 

 

7.1 Caracterização da população inquirida  

Procedemos, em seguida, a uma caracterização breve da população inquirida, 

baseando-se esta nas respostas dadas à primeira parte dos questionários. 

No decurso da investigação, propusemos o preenchimento de inquéritos (ver anexo 

um) à totalidade dos docentes do agrupamento.  

Em alguns casos, a soma percentual é superior a 100% porque em algumas 

questões os inquiridos podiam escolher mais do que uma opção. 

Ao nível do género dos professores, temos 25% de professores do género 

masculino (que, nesta amostra, se traduzem por vinte e sete docentes) e 76% de docentes 

do género feminino, oitenta e três docentes.  

Género Frequência Absoluta Percentagem (%) 

Masculino 27 25% 

Feminino 83 76% 

Tabela 4 – Composição da amostra por género 

 

 

Gráfico 1 – Distribuição da amostra por género 
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Relativamente à faixa etária dos docentes, verifica-se que temos uma predominância 

de professores com idades compreendidas entre quarenta e quarenta e nove anos (44% dos 

inquiridos), de seguida, professores com idades compreendidas entre os trinta e os trinta e 

nove anos (29%) e professores com idades superiores aos cinquenta anos (21%). 

Constatamos, portanto, que a classe docente da escola tem, maioritariamente, idades que 

apontam, eventualmente, para um tempo de serviço considerável. A expressão dos 

docentes com menos de trinta anos (6%) é residual, relativamente aos professores com 

mais idade. 

 

Idade Frequência Absoluta Percentagem (%) 

Menos de 30 7 6% 

30 - 39 32 29% 

40 - 49 48 44% 

50 ou mais 23 21% 

Tabela 5 – Composição da população docente por idade 

 

 

 

Gráfico 2 – Distribuição da amostra por idade 
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Relativamente aos diferentes ciclos lecionados neste agrupamento, podemos 

observar que a soma percentual é superior a 100%. Este caso deve-se ao facto de vários 

docentes lecionarem o 3º ciclo e secundário em simultâneo, havendo casos de lecionação 

do 2º ciclo, 3º ciclo e secundário em simultâneo, logo, os inquiridos podiam escolher mais 

do que uma opção. 

No que diz respeito à composição da amostra por ciclo lecionado, podemos 

constatar que 10 docentes (9%) pertencem ao pré-escolar, 25 docentes (23%) lecionam o 1º 

ciclo, 20 (18%) lecionam o 2º ciclo, 52 docentes (47%), lecionam o 3º ciclo e finalmente 33 

docentes (30%) lecionam o secundário. 

 

Lecionam Frequência Absoluta Percentagem (%) 

Pré-Escolar 10 9% 

1º Ciclo 25 23% 

2º Ciclo  20 18% 

3º Ciclo 52 47% 

Secundário 33 30% 

Tabela 6 – Composição da amostra por ciclo lecionado 

 

 

Gráfico 3 – Distribuição da amostra por ciclo lecionado 
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Estreitamente relacionada com a faixa etária dos inquiridos encontra-se a variável 

“tempo de serviço”. De facto, como pode verificar-se pela tabela seguinte, há uma 

predominância de docentes no escalão de dezasseis a vinte e cinco anos de serviço, o que 

pode estar relacionado com o facto de o escalão da idade predominante ser o escalão 

compreendido entre quarenta e quarenta e nove anos de idade. 

 

Tempo de serviço Frequência Absoluta Percentagem (%) 

Menos de 5 anos 14 13% 

6 a 15 anos 25 23% 

16 a 25 anos 50 45% 

Mais de 25 anos 21 19% 

Tabela 7 – Composição da população docente por tempo de serviço 

 

A distribuição ordenada dos professores da amostra por tempo de serviço é a 

seguinte:16 a 25 anos - 45%; 6 a 15 anos – 23%; mais de 25 anos 19% e menos de 5 anos – 

13%. 

 

 

Gráfico 4 – Distribuição da amostra por tempo de serviço 
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No que diz respeito à situação profissional do corpo docente do agrupamento, 

podemos verificar que os professores pertencentes ao quadro de agrupamento (P.Q.A.) 

representam um peso considerável (63% dos inquiridos), seguidos dos professores de 

quadro de zona pedagógica (P.Q.Z.) (18%) e dos professores contratados (19%). 

 

Situação profissional Frequência Absoluta Percentagem (%) 

P.Q.A. 69 63% 

P.Q.Z. 20 18% 

Professor contratado 21 19% 

Tabela 8 – Situação profissional dos docentes inquiridos 

 

 

 

 

Gráfico 5 – Distribuição da amostra por situação profissional 
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Relativamente às habilitações académicas dos inquiridos, verificamos que a maioria 

dos docentes é licenciada (83%), seguidos de mestres (11%), bacharéis (6%) e, finalmente, 

apenas um docente deste agrupamento é detentor de um doutoramento (1%). 

 

Habilitações académicas Frequência Absoluta Percentagem (%) 

Bacharelato 6 6% 

Licenciatura 91 83% 

Mestrado 12 11% 

Doutoramento 1 1% 

Tabela 9 – Habilitações académicas dos docentes inquiridos 

 

 

 

 

 

Gráfico 6 – Distribuição da amostra por habilitações académicas 
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Relativamente à distribuição dos docentes por grupo de docência, podemos 

constatar que o grupo de docência mais representado é o primeiro ciclo, com vinte e cinco 

docentes, seguido do grupo do pré-escolar e do grupo de português, com dez docentes 

cada um. O grupo de biologia e geologia apresenta seis docentes, educação física (2º, 3º 

ciclo e secundário), matemática, educação visual e tecnológica, matemática e ciências da 

natureza (2º ciclo) apresentam cinco docentes cada grupo, educação especial, português e 

inglês (2º ciclo), quatro docentes cada. Com três docentes por grupo temos os casos da 

informática, da física e química, da geografia, da história, da educação física (segundo ciclo). 

Com dois docentes temos os grupos de Artes visuais, filosofia, espanhol, inglês e português 

e francês. Com um docente temos os grupos de Ciências agropecuárias, economia e 

contabilidade, alemão, educação moral religiosa católica (EMRC), educação musical e 

português e estudos sociais. 

 

Gráfico 7 - Distribuição dos docentes do agrupamento por grupo de docência 
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7.2 Conhecimento acerca do PTE 

Anunciado como o maior programa de modernização tecnológica das escolas 

portuguesas, o Plano Tecnológico da Educação (PTE), pretende interligar de forma 

integrada e coerente um esforço ímpar na infraestruturação tecnológica das escolas, na 

disponibilização de conteúdos e serviços em linha e no reforço das competências TIC de 

alunos e docentes. 

“O PTE é uma oportunidade de transformar as escolas portuguesas em espaços de 

interatividade e de partilha sem barreiras, preparando as novas gerações para os desafios da 

sociedade do conhecimento. “51 

Face à modernização tecnológica anunciada, um dos objetivos deste estudo é 

identificar o grau de conhecimento dos professores em relação ao PTE. Para isso 

questionamos os docentes acerca da importância do PTE. Como podemos verificar no 

gráfico 8, estes classificaram-no, quanto à sua importância, de uma forma muito positiva, 

uma vez que 65% da amostra o classifica como bom seguindo-se 23% a classifica-lo como 

excelente. 

 

 

 

Gráfico 8 – Grau de conhecimento dos docentes em relação ao PTE 

 

                                                           
51 http://www.pte.gov.pt/pte/PT/OPTE/MissãoeObjectivos/index.htm (acedido em 06/12/2011) 

http://www.pte.gov.pt/pte/PT/OPTE/MissãoeObjectivos/index.htm
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7.2.1 Conhecimento acerca dos projetos do PTE 

No seguimento da caracterização do conhecimento por parte dos professores, foi 

nosso objetivo perceber o conhecimento que os professores da amostra detinham acerca 

dos diferentes projetos pertencentes ao PTE. 

Inquiridos os docentes sobre o seu conhecimento, acerca dos diferentes projetos do 

PTE, estes revelaram um bom conhecimento acerca da maioria dos projetos, sendo as 

competências TIC o mais conhecido e as academias TIC o menos conhecido. 

 

 

Gráfico 9 – Grau de conhecimento dos docentes em relação aos diferentes projetos do PTE 

 

A percentagem de conhecimento referente do projeto competências TIC, com 96% de 

docentes a afirmarem conhecer o mesmo, pode estar ligada ao facto de ser um projeto, que 
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já começou a ser implementado, embora neste momento esteja parado por dificuldades 

orçamentais e estar ligado ao eixo da formação, sendo abrangente a todos os docentes, 

desde o pré-escolar ao secundário. 

O mesmo não se passa com outros projetos que segundo informação recolhida 

aquando da entrevista ao coordenador PTE, não foram implementados ou não o foram em 

todas as escolas do agrupamento, como veremos mais à frente. 

Os projetos vvoip e cartão das escolas eram projetos que ainda não tinham sido 

implementados à data da aplicação dos questionários explicando desta forma o pouco 

conhecimento que os professores tinham deles. 

 

 

7.2.2 Importância dada pelos professores aos diferentes projetos 

do PTE 

Para uma melhor análise do conhecimento relativo ao PTE, quisemos avaliar o grau 

de importância dado pelos professores aos diferentes projetos. Para isso pedimos aos 

respondentes que classificassem os projetos que conheciam quanto ao grau de importância, 

começando em sem importância e terminando em extremamente importante. 

Deparando-nos com um conjunto de dados extenso, uma vez que pretendíamos 

analisar os catorze projetos do PTE, resolvemos dividi-los em quatro grupos, pelos seus 

diferentes eixos – Tecnologia, Conteúdos, Formação e Transversais. 

 

 

7.2.2.1 Tecnologia 

No eixo da tecnologia temos os projetos Internet de alta velocidade, Internet na sala de aula, 

kit tecnológico, escol@segura, cartão da escola e vvoip. 

Desde já destacamos o facto de todos os projetos afetos ao eixo da tecnologia 

serem considerados pela maioria dos respondentes conhecedores dos mesmos como 

importantes, muito importantes e de extrema importância, sendo nulos, ou aproximando-se 
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de valores nulos a classificação de sem importância dada a qualquer um deles, como 

podemos verificar no gráfico 10. 

 

 

Gráfico 10 – Grau de importância, dado pelos docentes, aos projetos do PTE ligados à Tecnologia 

 

O projeto Internet em Banda Larga de Alta Velocidade, inclui a ligação à Internet em 

banda larga de alta velocidade das escolas públicas do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e 

do ensino secundário, procurando a melhoria significativa da aprendizagem, do ensino e da 

gestão naquelas escolas. 

O projeto Internet na sala de aula: redes de área local pretendia instalar redes de área 

local, em 997 escolas públicas com 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e com Ensino 

Secundário. O fornecimento inclui não só os componentes ativos de rede (Ethernet e WiFi), 
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mas também um sistema de cablagem estruturada (cablagens, bastidores, calhas técnicas, 

entre outros) e respetiva instalação, incluindo todos os trabalhos necessários. 

 

 

7.2.2.2 Conteúdos 

No eixo dos conteúdos temos os projetos portal das escolas e escola simplex. 

O portal das escolas é conhecido e classificado positivamente pela grande maioria dos 

professores da amostra. Esta classificação pode estar associada ao facto de este portal estar 

implicado no pedido de certificação de competências TIC, pedido esse que passa pelo 

acesso a este portal mediante o registo no mesmo.  

O projeto escola simplex não reúne grande conhecimento mas a maioria dos 

respondentes conhecedores do mesmo classifica-o como importante. 

 

Gráfico 11 – Grau de importância, dado pelos docentes, aos projetos do PTE, ligados aos conteúdos 
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7.2.2.3 Formação 

 

Do eixo da formação fazem parte projetos como as competências TIC, os estágios TIC 

e as academias TIC. 

Da classificação dos diferentes projetos, quanto ao grau de importância, podemos 

destacar o projeto competências TIC, considerado de extrema importância por 48% dos 

inquiridos, muito importante, por 26%, importante por 21% e apenas 2% dos inquiridos o 

consideram pouco importante. 

 

 

Gráfico 12 – Grau de importância, dado pelos docentes, aos projetos do PTE, ligados à formação 

 

Os projetos estagios TIC e academias TIC não foram implementados no agrupamento 

de escolas em estudo o que pode explicar o baixo grau de conhecimento e grau de 

importância dado a estes projetos. 
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7.2.2.4 Transversais 

 

Dos projetos transversais fazem parte os projetos e.escola, e.professor, e.oportunidade, 

e.escolinha e cate. 

Os projetos e.escola, e.professor, e.oportunidade, e o e.escolinha são projetos conhecidos e 

classificados positivamente pela grande maioria. 

 

Gráfico 13 – Grau de importância, dado pelos docentes, aos projetos transversais do PTE 

O projeto e.escola, e.professor e e.oportunidade foi lançado com o intuito de permitir aos 

professores e aos alunos dos ensinos básico e secundário, bem como aos adultos inscritos 

no programa novas oportunidades, aceder a computadores portáteis e a ligação à Internet 

em banda larga. 

O projeto e.oportunidades foi lançado em julho de 2007 e os projetos e.escola e 

e.professor foram lançados em setembro de 2007. 

O e.escolinha foi lançado em setembro de 2008 e pretendia garantir acesso dos alunos 

do 1.º ciclo do ensino básico a computadores pessoais com conteúdos educativos. 

O cate pretende garantir a integração das estruturas de apoio técnico dos 

fornecedores do Ministério da Educação num único ponto de contacto, permitindo assim 

uma gestão, ativação e controlo mais eficaz dos serviços prestados por esses fornecedores. 
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7.3 Disponibilidade de meios informáticos nas escolas 

O segundo objetivo do nosso estudo prende-se com a análise da disponibilidade de 

meios informáticos nas escolas. No sentido de saber quais os diferentes projetos 

implementados nas escolas e o conhecimento da sua implementação ou não por parte dos 

professores, questionámos os mesmos acerca dos projetos que foram implementados nas 

escolas onde trabalham. 

Como podemos verificar pelo gráfico 14, a maioria dos professores da amostra 

detém um conhecimento correto acerca dos projetos que foram implementados nas escolas 

do agrupamento. Uma minoria aparenta ainda alguma confusão em relação aos mesmos. 

 

 

Gráfico 14 – Projetos PTE implementados nas diferentes escolas, segundo os professores da amostra 

 

Segundo o coordenador PTE do agrupamento, foram implementados na EBS D. 

Afonso III os projetos: escol@segura; kit tecnológico, internet na sala de aula e internet a alta 

velocidade.  
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O projeto competências TIC abarcou todo o agrupamento, uma vez que engloba 

todos os docentes, desde o pré-escolar até ao secundário. 

As escolas de primeiro ciclo e os jardins-de-infância estão também dotadas de 

internet a alta velocidade e internet na sala de aula.  

As academias TIC, os estágios TIC, o vvoip e o cartão da escola não foram implementados 

em nenhuma escola do agrupamento. 

Relativamente ao kit tecnológico, a EBS D. Afonso III recebeu 222 computadores, 45 

projetores multimédia e 12 quadros interativos. Dos 222 computadores e, verificando-se 

que eram demasiados, 40 foram redistribuídos pela DREN para outras escolas e 12 

emprestados à equipa de apoio às escolas de Bragança.  

 

7.3.1 Distribuição de projetores multimédia pelas salas de aula 

Tendo em conta os meios que chegaram às escolas, indagámos os professores 

acerca dos meios que dispõem nas salas onde habitualmente trabalham. 

Como o se pode verificar no gráfico 15, a maioria dos professores possui um 

projetor multimédia nas salas onde habitualmente trabalha. 

 

 

Gráfico 15 – Distribuição de projetores multimédia pelas salas de aula  
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De acordo com a entrevista ao coordenados PTE do agrupamento, a escola sede 

recebeu 45 projetores multimédia afetos ao projeto kit tecnológico, dotando todas as salas 

de aula com um projetor. 

O mesmo não se passa com as escolas de primeiro ciclo que apenas têm 4 

projetores multimédia instalados na EB Vinhais. 

Quanto aos jardins de infância, apenas o jardim de Vinhais está dotado de um 

projetores multimédia. 

 

7.3.2 Distribuição de leitores de CD´S pelas salas de aula 

A distribuição de leitores de CD´S, mostra que grande parte das salas está equipada 

com este recurso. 

 

 

 

 

Gráfico 16 - Distribuição de leitores de CD´S pelas salas de aula 
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De acordo com informação recolhida junto do coordenador PTE, todas as salas da 

escola sede estão dotadas de pelo menos um computador, pertencente ao kit tecnológico e 

todos estes computadores possuem leitor de CD´S/DVD´S.  

A razão de os respondentes afirmarem não possuir leitor de CD´S nas salas de aula 

onde trabalham pode estar ligada ao facto de como nos afirmou o Coordenador PTE, a 

maior falha a nível de hardware estar “nos leitores de CD´S/DVD´S que avariam com muita 

facilidade”. 

O mesmo não se passa em relação às escolas de 1º ciclo e jardins-de-infância, onde 

alguns computadores existentes, da responsabilidade da autarquia serem computadores 

mais antigos que não possuem leitor de CD´S. 

 

7.3.3 Distribuição de quadros interativos pelas salas de aula 

Relativamente à distribuição de quadros interativos pelas salas, podemos observar 

que só 20% da amostra possui um quadro em todas as salas onde habitualmente trabalha. 

Pelo contrário, 27% não possui quadro em nenhuma. 

 

 

Gráfico 17 - Distribuição de quadros interativos pelas salas de aula 
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Segundo o coordenador PTE, chegaram à escola sede, 12 quadros interativos afetos 

ao kit tecnológico. A escola possui mais 4 quadros interativos vindos ao abrigo de outros 

projetos, o que perfaz 16 quadros para 26 salas de aula. 

Os professores da escola sede, 2º, 3º ciclo e secundário, têm várias turmas, 

distribuidas por diversas salas, não tendo aulas sempre nas mesmas salas. 

O 1º Ciclo possui 3 quadros interativos, colocados pela autarquia e estão todos na 

EB de Vinhais. 

O pré-escolar não possui nenhum quadro interativo. 

 

7.3.4 Distribuição de computadores pelas salas de aula 

Relativamente aos computadores, podemos verificar no gráfico 18 que estão 

disponíveis em todas as salas para 59% da amostra e apenas 7% afirma não possuir 

computador em nenhuma sala. 

 

Gráfico 18 - Distribuição de computadores pelas salas de aula 

 



Apresentação e análise de resultados 

124 

Segundo o coordenador PTE do agrupamento, todas as salas da escola EBS D. 

Afonso III de Vinhais possuem pelo menos um computador, afeto ao projeto kit tecnológico.  

A EB de Vinhais tem 13 computadores, propriedade da EBS D. Afonso III mais 6 

computadores propriedade da autarquia. 

Existem 2 computadores em cada polo escolar, exceto na EB de Vilar de Lomba 

que possui 3. 

Relativamente ao pré-escolar existe um computador em todos os jardins-de-

infância, à exceção do jardim-de-infância de Vinhais que possui 2. 

Constatámos que 7% da amostra afirma não ter computador em nenhuma sala. 

Este facto pode estar ligado a avaria dos mesmos, como acontece frequentemente com os 

computadores do 1º ciclo, em que a manutenção é da responsabilidade da autarquia e por 

vezes “demoram muito tempo a resolver alguns problemas”, segundo o coordenador PTE. 

 

7.3.5 Distribuição de Internet pelas salas de aula 

No que diz respeito à disponibilidade de Internet nas salas de aula, verificamos pelo 

gráfico 19 estar disponível em todas as salas de aula para a grande maioria dos 

respondentes. 

 

Gráfico 19 - Distribuição de Internet pelas salas de aula 
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Na EBS D. Afonso III e segundo o coordenador PTE do grupamento, todas as 

salas estão ligadas à Internet e existe Wireless em toda a escola. 

Todas as escolas básicas e jardins-de-infância estão ligadas à Internet. A EB Vinhais 

e o jardim-de-infância de Vinhais, possuem Wireless instalada pela equipa PTE do 

Agrupamento. O jardim-de-infância de Vilar de Lomba encontra-se à vários meses sem 

Internet devido a um corte que a autarquia diz ser da responsabilidade da PT e a PT diz ser 

da responsabilidade da autarquia. 

Os 11% que afirmam não ter Internet em nenhuma das salas poderão ser casos de 

computadores avariados ou ser casos de professores que quando tentaram aceder à 

Internet esta estivesse em baixa, uma vez que o coordenador PTE afirma que “a velocidade 

da Internet não é a anunciada e as falhas são constantes”. 

 

7.3.6 Disponibilidade de sala multimédia  

Interessou-nos saber se os inquiridos possuem uma sala multimédia (equipada com 

vários computadores) disponível para qualquer professor poder requisitar e utilizar com as 

suas turmas. Como podemos constatar pelo gráfico 20, está disponível para a maioria dos 

professores da amostra. 

 

Gráfico 20 - Sala equipada com computadores para trabalhar com os alunos 
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Na EBS D. Afonso III existem 3 salas multimédia, equipadas com computadores e 

quadro interativo. 

Nas escolas de primeiro ciclo e pré escolar não existe sala multimédia. 

A informação recolhida pelo tratamento dos dados do questionário diz-nos que a 

maioria dos 63 respondentes tem mais de 11 computadores para trabalhar com os seus 

alunos. 

 

7.3.7 Disponibilidade de computadores portáteis 

Na pergunta seguinte pretendíamos saber se na escola onde trabalham, os 

professores da amostra, tem computadores portáteis, disponíveis para qualquer professor 

requisitar e utilizar com as suas turmas. 

Como podemos constatar no gráfico 21, para 68% dos docentes inquiridos, existem 

nas suas escolas computadores portáteis, disponíveis para qualquer professor poder 

requisitar e utilizar com as suas turmas. 

 

Gráfico 21 – Computadores portáteis para os professores utilizarem 

 

Na escola EBS D. Afonso III existem 14 portáteis ao serviço dos professores, para 

poderem utilizar com os seus alunos. 
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7.3.8 Caracterização da Internet nas escolas 

No seguimento do nosso questionário, foi nossa intenção, recolher informação para 

fazer uma caraterização da utilização da Internet por parte dos professores da amostra. 

Para isso questionámos os professores acerca da Internet nas suas escolas. 

Analisados os dados e como podemos verificar no gráfico 22, podemos destacar, à 

partida, o seguinte: a maioria dos respondentes “tem acesso à Internet em todos os computadores” 

(74%) e “tem acesso wireless em toda a escola” (56%), embora “a velocidade seja muito lenta” (49%) 

e “existam falhas constantes” (36%). 

 

 

Gráfico 22 – Caracterização da Internet nas escolas dos professores da amostra 

 

O gráfico 22 dá-nos uma visão global sobre outras situações relativas à utilização da 

Internet pelos professores da amostra. Como podemos constatar nem tudo é negativo uma 

vez que para 30% da amostra “há poucas falhas no acesso”, para 29% “quando há falhas o 

problema é resolvido de imediato”, para 23% “a velocidade de acesso é rápida” e, 

finalmente, 4% afirmam que “não há falhas no acesso”. 
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No entanto 20% da amostra afirma que “quando há falhas o problema demora a 

ser resolvido”, 15% afirmam que “nem todos os computadores têm acesso à Internet”, 

15% afirmam que “tem acesso wireless só em alguns lugares da escola” e 5% “não tem 

acesso wireless”. 

Na categoria “outros”: três docentes afirmam que não tem Internet nas escolas 

onde lecionam; um docente afirma que na escola onde está a lecionar não existem 

computadores a funcionar. 
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7.3.9 Principais problemas em relação às TIC 

 

No seguimento dos objetivos do nosso estudo, considerámos importante conhecer 

os diferentes problemas com os quais se deparavam os professores da amostra, em relação 

às TIC. Para isso pedimos aos prodfessores que identificassem os principais problemas 

existentes nas suas escolas relativamente às TIC. 

Como podemos constatar no gráfico 23, “Problemas no acesso à Internet” é o 

problema mais identificado pelos professores inquiridos, com 42% da amostra a apontar 

este problema. Para 27% dos respondentes: não há problemas. 

 

 

Gráfico 23 – Problemas detetados pelos professores, em relação às TIC 

 

O gráfico 23 dá-nos uma visão de outros problemas apontados pelos professores 

da amostra. 22% referem a “ausência de apoio técnico especializado”, 21% referem a “falta 

de manutenção dos equipamentos”, 16% apontam o “elevado tempo de resposta na 
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resolução de problemas” e 15% a “falta de reparação dos equipamentos”. Segundo o 

coordenador do PTE a manutenção do equipamento da escola sede é da responsabilidade 

da equipa PTE e a manutenção “poderá vir a ser um grande problema, uma vez que o 

equipamento é muito”. Quando são detetadas avarias nos computadores do PTE, que a 

equipa PTE não pode resolver e que estão dentro da garantia, então é comunicado ao 

“SuporteHPescolas que faz deslocar um técnico às escolas para substituição de componentes 

dentro da garantia”. 

O mesmo não se passa com a manutenção do equipamento das escolas de 1º ciclo e 

pré-escolar que é da responsabilidade da autarquia e que por vezes demoram a resolver 

uma avaria. 

21% apontam como um problema a “escassez de equipamento”. Esta escassez 

pode ser explicada pela falta de computadores e projetores multimédia nas escolas de 1º 

ciclo e pré escolar, uma vez que como vimos no ponto 7.3 na escola sede não se verifica 

escassez relativa a estes equipamentos. No entanto os respondentes podem estar a referir-

se a outros equipamentos que não tivemos oportunidade de questionar. 

“Falta de cuidado na limpeza dos equipamentos” é apontado por 17% da amostra e 

“falta de cuidado na utilização dos equipamentos” é apontado por 14%. Segue-se a “má 

distribuição dos equipamentos pelos espaços existentes na escola”, com 11 % da amostra a 

apontar este problema, 9% da amostra sentem “dificuldades no acesso ou requisição dos 

equipamentos”, o que pode ser explicado pela elevada utilização, em certos tempos letivos, 

dos portáteis ou das salas multimédia. 

“A não utilização dos equipamentos que têm à disposição, por parte dos 

professores” é assinalado como um problema para 6% da amostra.  

Na categoria “outros” foi assinalada a falta de cuidado na utilização por parte dos 

alunos. 
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7.4 Utilização / integração das TIC pelos professores 

Conhecer a forma como os professores da amostra utilizam e integram as TIC é 

outro dos objetivos do nosso estudo. Para podermos analisar a utilização/integração das 

TIC pareceu-nos importante saber do acesso a um computador pessoal por parte dos 

professores da amostra, bem como da frequência de utilização do mesmo. 

 

7.4.1 Acesso a um computador 

Como podemos verificar no gráfico 24, todos os professores tem acesso a um 

computador e a maioria dos professores da amostra tem acesso e utilizam um computador 

dentro e fora do seu local de trabalho. 

 

Gráfico 24 – Percentagem de professores com acesso a um computador  

Constatámos que todos os professores da amostra tem acesso a um computador. 

No entanto verificámos que 8% dos professores tem acesso e utiliza um computador fora 

do seu local de trabalho mas não no seu local de trabalho. As razões para esta utilização 

podem prender-se com o facto de não utilizar o computador para integrar as TIC em sala 

de aula ou então, não ter um computador em sala de aula. 
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7.4.2 Computador pessoal 

 

O gráfico 25 demonstra-nos que todos os professores da amostra são possuidores 

de um computador pessoal, maioritariamente adquirido fora do projeto e.escola. 

 

 

Gráfico 25 – Percentagem de professores detentores de um computador pessoal 

 

 

Podemos destacar a grande adesão ao projeto e.escola por parte dos professores 

inquiridos, uma vez que 47% possuem um computador pessoal adquirido atraves deste 

projeto. 
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7.4.3 Utilização do computador 

 

Questionados acerca da frequência de utilização do computador, verificamos no 

gráfico 26 que a grande maioria utiliza o computador diariamente. 

 

 

 

Gráfico 26 – Frequência na utilização do computador pelos professores 

 

Podemos verificar que ainda existe um pequeno grupo de resistentes, com cerca de 

dois porcento de pessoas, as quais só utilizam o computador quando é extremamente 

necessário. 
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7.4.3.1 Para que tarefas  

 

Questionados os professores da amostra acerca de quantas vezes utilizam o 

computador para as tarefas apresentadas, verifica-se que a utilização mais frequente é 

navegar na Internet, uma vez que cerca de 70% o faz diariamente. 

Diariamente, são feitas também as outras tarefas, como podemos verificar no 

gráfico 27, por grande parte dos professores da amostra. 

 

Gráfico 27 – Frequência com que os professores utilizam o computador para tarefas definidas  

 

Diariamente, 50% dos professores “cria conteúdos para uso pessoal”, 49% “obtém 

conteúdos para uso pessoal”, 41% “cria conteúdos para uso na sala de aula” e 38% “obtém 

conteúdos para uso na sala de aula”. Cerca de 20% dos inquiridos fazem as mesmas tarefas 

Três vezes por semana e, mais de 10% cinco vezes por semana. 

Verificamos que apenas 1% da amostra refere que nunca “navega na Internet”,. 
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7.4.4 Integração das TIC como recurso pedagógico em sala de 

aula 

Quando questionados acerca da integração das TIC como recurso pedagógico na 

sala de aula, a esmagadora maioria dos professores da amostra (87%) integra as mesmas e 

apenas 13% não o faz, como podemos verificar no gráfico 28. 

 

 

Gráfico 28 – Integração das TIC como recurso pedagógico em sala de aula 

 

Constatámos que todos os professores tem acesso a um computador, podem é não 

ter esse computador em sala de aula. Será que não tem conhecimentos, não se sentem 

motivados ou não tem recursos? 

 

 

7.4.4.1 Recursos utilizados  

 

No gráfico 29 podemos ver a frequência de integração de diferentes recursos 

pedagógicos na sala de aula. 
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Uma vez que os recursos investigados são muitos, como podemos verificar no 

gráfico 29, resolvemos analisar apenas aqueles que são mais e menos utilizados. 

 

Gráfico 29 – Frequência de integração de diferentes recursos pelos professores 
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Podemos desde já destacar pela frequência de utilização, três recursos utilizados 

diariamente pelos professores da amostra, são eles: “uso do correio eletrónico”, utilizado 

diariamente por 40% dos respondentes; a “pesquisa de conteúdos na Internet”, feita 

diariamente por 31%; e a “criação de conteúdos”, realizada diariamente por 23% da 

amostra. Não restam dúvidas de que o e-mail se revelou uma ferramenta com um enorme 

potencial em educação. 

A “projeção de imagem e texto”, a “visualização de vídeos” e a “realização de jogos 

educativos” são outros três recursos que se destacam pela utilização, pelo menos uma vez 

por semana. 

“Desenhar”, “realizar simulações on-line” e “participar em Webquests”, são recursos 

com uma frequência de utilização baixa por parte de 20% da amostra, que nunca são 

utilizados por cerca de 55% da amostra e apenas os utilizam uma vez por semana cerca de 

20% da amostra.  

“Criadas há pouco mais de 10 anos”(Carvalho, 2007, P. 299), as Webquests, tem 

vindo a ser integradas na formação inicial e contínua dos professores, uma vez que 

implicam não só o domínio de um tema ou conteúdo mas também a combinação de 

“pesquisa de recursos”, o “repensar a aprendizagem como construção e como pensamento 

de nível elevado” e a utilização da tecnologia”.(Idem) O facto de as Webquests não serem 

utilizadas pela maioria da nossa amostra leva-nos a concluir que este facto pode estar 

associado à idade dos nossos inquiridos, que como podemos constatar no gráfico 2, se situa 

maioritariamente acima dos 40 anos e, como tal, fizeram a sua formação inicial há mais de 

10 anos. 

Pela muito fraca utilização podemos destacar recursos como o “chat” e o uso das 

“redes sociais”, que apresentam uma utilização nula para cerca de 60% da amostra. 

Estranhámos que o uso das redes sociais esteja tão em baixo neste agrupamento, uma vez 

que redes sociais como o Facebook estão tão em voga 
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7.4.5 Ferramentas mais utilizadas para criação de conteúdos 

No seguimento do nosso estudo pareceu-nos pertinente saber quais as ferramentas 

mais utilizadas para criação de conteúdos.  

Dos 96 respondentes que integram as TIC como recurso pedagógico e criam 

conteúdos para utilização em ambiente sala de aula, quisemos saber que tipo de 

ferramentas utilizam para esta criação e a frequência de uso. 

 

Gráfico 30 – Frequência de utilização de ferramentas para criação de conteúdos 

 

Como o gráfico 30 nos demonstra, verificamos que o “processador de texto” é de 

longe a ferramenta mais utilizada, com 42% da amostra a faze-lo diariamente. As 

“apresentações eletrónicas” são também muito utilizadas e a “folha de cálculo” segue-se 

nas preferências.  



Apresentação e análise de resultados 

139 

Os “recursos para quadros interativos” apresentam uma utilização com alguma 

expressividade, cerca de 20% cria conteúdos para este recurso uma vez por semana e outros 

20% três vezes por semana, o que pode indiciar que os professores estão a começar a aderir a 

este recurso. 

Mais uma vez verificámos que as “Webqwests” não estão nas preferências dos 

professores da nossa amostra e verificámos também, com dados muito expressivos, que as 

“Quizs” e os “exercícios com “HotPotatoes” também não fazem parte dos recursos mais 

utilizados pelos professores da nossa amostra. 

 

7.4.6 Melhoria dos resultados dos alunos com a integração das 

TIC 

Quando questionados se com a utilização das TIC na sala de aula os resultados dos 

alunos melhoraram, a grande maioria dos professores da nossa amostra tem opinião 

favorável em relação à utilização das TIC na sala de aula, como podemos observar no 

gráfico 31. 

 

Gráfico 31 – Opinião dos professores da amostra em relação aos resultados dos alunos 
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A “motivação” dos alunos é dos indicadores que mais melhora com a utilização das 

TIC.  

Relativamente à “cooperação”, e embora cerca de 12% dos respondente, ainda 

discordem da melhoria da mesma com a utilização das TIC, podemos observar que 57% 

concordam que a utilização das TIC melhora a cooperação entre pares.  

“A ideia de que os computadores isolam as crianças, provocam a diminuição das interações entre 

pares e com adultos, e diminuem, assim, as oportunidades para o desenvolvimento de competências 

sociais fundamentais para o seu pleno desenvolvimento, tem também constituído outro dos aspetos 

assinalados pelos críticos (Cordes  Miller in Amante, 2007, p.105). Esta ideia é efetivamente um 

mito, e constitui, provavelmente, um dos aspetos em que mais claramente a investigação tem 

evidenciado ampla concordância de resultados. Com efeito, os computadores têm demonstrado não 

só não isolar as crianças, como parecem constituir-se como catalisadores da interação e do resultado 

colaborativo, criando, portanto, oportunidades acrescidas para o desenvolvimento de competências 

sociais e cognitivas (Clements & Swaminathan; Haugland & Wright; Crook; Fisher; Wegerif & 

Mercer; Clements; Drogas, citados por Amante, 2007, p. 105). 

Os “resultados escolares” é o indicador que nos parece mostrar menos melhoria. 

Na opinião dos nossos respondentes, a utilização das TIC na sala de aula é sinónimo de 

melhoria nos resultados escolares, embora com algumas reticências.  

Costa defende que a aprendizagem 

 “não dependerá tanto dos meios utilizados, mas da forma como se entende o papel do aluno na 

aprendizagem (passivo vs. ativo, reprodutor vs. produtor…) e do correspondente papel da escola e 

do professor na organização e criação de condições e oportunidades concretas para que essa mesma 

aprendizagem se realize (2007, p. 16). 

No caso das tecnologias mais recentes 

“os supostos efeitos na aprendizagem não se produzem por si mesmos, como consequência 

automática do contacto dos alunos com computadores, apontando para a necessidade de atenção 

particular ao modo como são integrados e, eventualmente, de novas perspetivas teóricas como base 

à exploração destes novos e poderosos meios no processo de ensino e de aprendizagem (Idem, p. 29) 
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7.5 Formação TIC dos professores 

Como último objetivo do nosso estudo, pretendemos identificar o nível de 

formação em que se encontram os professores.  

 

7.5.1 Conhecimentos em relação às TIC 

Para isso questionámos os professores da nossa amostra acerca da forma como 

adquiriram os seus conhecimentos em relação às TIC. Como o gráfico 32 nos mostra, a 

forma preferencial dos professores da amostra adquirirem conhecimentos em relação às 

TIC foi em ações de formação e a seguir com autoformação. 

 

 

Gráfico 32 – Como os professores da amostra adquiriram os conhecimentos TIC 

 

Para 47% da amostra foi com o apoio de amigos e colegas, 29% durante o curso 

superior e 10%, outras. Apenas 3% da amostra não tem conhecimentos. 

Na categoria “outras” foram apontadas: Formações modulares; IPJ; Mestrado; 

Centro de formação de professores; Curso ligado a uma empresa; Curso de informática. 
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7.5.2 As TIC como ferramentas funcionais 

 

Dois terços dos respondentes consideram a formação que possuem suficiente para 

utilizar as TIC como ferramentas funcionais no seu contexto profissional, como podemos 

constatar no gráfico 33. 

 

 

Gráfico 33 – Opinião dos professores se consideram a formação que possuem suficiente para utilizar 

as TIC como ferramentas funcionais no seu contexto profissional 

 

Uma grande percentagem, na nossa opinião, cerca de 30%, não considera os 

conhecimentos suficientes para poder integrar as TIC como ferramentas funcionais no seu 

contexto profissional. Este resultado é bastante preocupante, pois põe em evidência uma 

questão central que reside na ausência ou deficiência ao nível da formação, que tem como 

consequência a incapacidade de integrar de forma adequada as TIC. 
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7.5.3 Competências digitais (nível 1) 

 

Em relação à certificação em competências, podemos constatar pelo gráfico 34, que 

a grande maioria já é possuidora do certificado de competências TIC nível 1. 

 

Gráfico 34 – Professores da amostra com certificado de competências TIC Nível 1 

 

Como foi dito no ponto 4.1, a certificação de competências digitais (nível 1) 

certifica os conhecimentos adquiridos pelo docente que lhe permitem uma utilização 

instrumental das TIC como ferramentas funcionais no seu contexto profissional. Este 

certificado pode ser atribuído em resultado da certificação por validação de competências 

profissionais; da certificação por validação de competências associadas ou certificação por 

reconhecimento de percurso formativo. 

As razões que levam os 23% da amostra a ainda não possuírem o certificado de 

competências nível 1, podem estar associadas à não frequência de ações de formação nível 

1 mas também ao facto de esta certificação não ser obrigatória e ser possível passar 

diretamente para a certificação de competências pedagógicas e profissionais com TIC (nível 

2). 
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7.5.3.1 Frequência de ações nível 1 

 

A maioria dos professores não frequentou ações de formação de certificação de 

competências digitais (nível 1), como o gráfico 35 o demonstra. 

 

 

Gráfico 35 – Frequência de ações de formação nível 1 pelos professores da amostra 

 

Segundo informações recolhidas junto do coordenador PTE do agrupamento, 

através da entrevista que lhe foi realizada, o agrupamento disponibilizou duas ações de 

formação nível 1 em articulação com o CFAEBN - Centro de Formação da Associação de 

Escolas Bragança Norte. 

A formação nível 1 disponibilizada foi, com certeza, de encontro às necessidades de 

formação do corpo docente deste agrupamento uma vez que, não sendo obrigatória, se 

constata ter sido frequentada por 47% da amostra. 
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7.5.3.2 Alteração de conduta  

 

Quando questionada a amostra, acerca da alteração da sua conduta em relação aos 

meios informáticos, com a frequência de ações de formação de Nível 1, podemos constatar 

que dos 52 respondentes, a maioria alterou a sua conduta, como se pode constatar no 

gráfico 36. 

 

 

Gráfico 36 – Alteração de conduta dos professores depois de frequentar ação de formação nível 1 

 

Sendo as ações de formação de certificação de competências digitais (nível 1), ações 

de formação que permitam uma utilização instrumental das TIC como ferramentas 

funcionais no contexto profissional poderemos afirmar que essa alteração de conduta se 

aplicou à utilização da Internet e ao uso de ferramentas como o processador de texto, a 

folha de cálculo e a criação de apresentações, para criação de conteúdos. 

O facto de 33% da amostra não ter alterado a sua conduta leva-nos a pensar que 

alguns professores ainda estão muito ligados a certas rotinas e hábitos. Para que haja uma 

alteração de conduta, tem de haver uma mudança de hábitos e rotinas. Huberman, citado 

por Silva (2007, p. 175) define mudança como “a rutura do hábito e da rotina, a obrigação 
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de pensar de forma nova em coisas familiares e de tornar a pôr em causa antigos 

postulados”. “Para que haja mudança, o comportamento tem de alterar-se”(idem). 

Canavilhas, citado por Silva afirma que “ a formação deve ser concebida como uma 

das componentes da mudança, não como uma condição prévia da mesma” (2007, p. 177) 

 

7.5.3.3 Razões para frequência de ações de formação nível 1 

 

Na continuação da nossa análise, achámos pertinente saber as razões que levaram 

os nossos respondentes a frequentar ações de formação nível 1.  

 

 

Gráfico 37 – Razões que levaram os professores da amostra a frequentar a ação de nível 1 

 

As razões da frequência das ações de nível 1, por parte dos respondentes, dividem-

se entre a necessidade de pedir o “certificado nível 1” (49%), a “vontade de aprender mais” 

em relação às TIC (43%) e a “indicação da direção” para frequentar estas ações (8%). 
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7.5.3.4 Razões para a não frequência de ações de formação nível 1 

 

Sabendo que as escolas e os centros de formação disponibilizaram ações de 

formação de nível 1, quisemos saber as razões para a não frequência das mesmas. 

 

Gráfico 38 – Razões apontadas pelos professores da amostra para a não frequência da ação nível 1  

 

O tópico mais partilhado, para a não frequência de ações de formação nível 1 foi 

“já possuir as 50 horas de formação”, necessárias para poder pedir o certificado. 

Dezanove por cento dos respondentes não necessitam de formação e podem 

avançar para a formação de nível 2.  

Os três por cento que não tiveram oportunidade para o fazer, porque na escola 

onde estavam a lecionar não foi disponibilizada esta formação, podem ser professores 

contratados que no ano letivo anterior estavam a lecionar noutro agrupamento. 
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7.5.4 Certificação de competências pedagógicas e profissionais 

(nível2) 

 

A grande maioria dos professores da amostra ainda não frequentou ações de 

formação no âmbito da certificação de competências pedagógicas e profissionais com TIC 

(nível 2).  

 

Gráfico 39 – Frequência de ações de formação nível 2 pelos professores da amostra 

 

Como se pode verificar no gráfico 39, apenas trinta e quatro por cento dos 

professores do agrupamento frequentaram ações de formação Nível 2. 

A certificação de competências nível 2 foi iniciada no ano letivo 2009-2010, com 

ações a ser disponibilizadas pelos centros de formação, na área dos quadros interativos no 

âmbito dos diferentes departamentos e nas áreas de necessidades educativas especiais. 

Estas ações de formação, segundo o coordenador PTE do agrupamento, foram 

para cerca de trinta por cento dos professores de cada grupo disciplinar existentes no 

agrupamento, o que vai de encontro aos dados do gráfico 37. 

A seleção dos docentes foi feita pelo diretor do agrupamento e pela coordenadora 

de formação e regeu-se pelo critério de mais tempo de serviço aliado à necessidade de 

formação. 
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A certificação de competências pedagógicas e profissionais com TIC (nível 2) ficou-

se por uma ação, para trinta e quatro por cento dos professores da amostra, até à data. 

 

7.5.4.1 Alteração de conduta 

 

Podemos verificar no gráfico 40 que sessenta e oito por cento dos respondentes, 

que frequentaram uma ação de formação de nível 2, mudaram a sua conduta em relação 

aos meios disponíveis na escola.  

 

Gráfico 40 – Alteração de conduta em relação aos meios disponíveis na escola com a frequência de 

ações nível 2 

Sessenta e oito por cento dos respondentes mudaram de atitude em relação aos 

meios disponíveis na escola, com uma única ação de formação, num plano de formação de 

4 ações para o nível 2.  

Poderemos arriscar e afirmar que se o plano de certificação de competências nível 2 

tivesse seguido o seu plano original e tivéssemos neste momento uma grande maioria de 

docentes, com pelo menos duas ações deste nível, teríamos, com certeza, mais docentes a 

utilizar e rentabilizar, muito mais, os meios disponíveis nas escolas. 

“A formação contínua de professores será, portanto, um campo de importância 

fundamental na preparação dos docentes para a recetividade à inovação” (Silva, 2007, p. 177). 
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7.5.5 Opinião dos professores da amostra em relação às ações de 

formação no âmbito das TIC 

Questionada a amostra, acerca da opinião que têm em relação às ações de formação 

no âmbito das TIC, podemos verificar que, globalmente, a opinião é positiva em relação às 

mesmas. 

 

 

Gráfico 41 – Opinião dos professores em relação às ações de formação no âmbito das TIC 
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“Apresentação de sugestões de utilização dos conhecimentos em sala de aula”, 

“transmissão de ensinamentos úteis à prática pedagógica”, “conciliar teoria e prática” e 

“bons formadores” são as opiniões positivas que reúnem maior consenso por parte da 

amostra inquirida. 

Como pudemos constatar pelo gráfico 32, a maioria dos respondentes afirma ter 

adquirido os conhecimentos em relação às TIC, frequentando ações de formação ligadas ao 

ministério da educação. Constatámos, no gráfico 41, que a maioria tem uma opinião 

positiva em relação às ações de formação frequentadas, ligadas às TIC No entanto, 

constatámos também que alguns professores são de opinião que estas ações se limitam ao 

funcionamento técnico de equipamentos e programas e que não transmitem ensinamentos 

úteis à prática pedagógica. Será de considerar que tipo de formação se constitui como mais 

adequado, reajustando o currículo a novas realidades e exigências que se colocam à escola e 

aos docentes. 

É necessário que a planificação e implementação dos projetos de formação de 

professores acautelem as suas necessidades. 
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7.5.6 O que introduziram nas aulas por influência das ações de 

formação frequentadas no âmbito das TIC 

As respostas à pergunta sobre o que introduziram nas aulas por influência das ações 

de formação frequentadas no âmbito das TIC, foram variadas.  

 

Gráfico 42 – Opinião dos professores em relação às ações de formação no âmbito das TIC 

 

Sendo uma questão aberta que necessitava de expressão de opinião pelos 

professores da amostra, verificámos que cinquenta e nove por centro dos inquiridos não 

respondeu e não quis deixar a sua opinião acerca do questionado. 

As respontas dadas pelos respondentes a esta questão são diversas, salientando a 

introdução de “apresentações powerpoint” nas aulas para seis por cento dos respondentes; 

“nada” para outros seis por cento e “utilização do quadro interativo” para outros seis por 

cento. 
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7.5.7 Necessidades para uma melhor integração das TIC nas 

aulas 

Pensando nas TIC ao serviço do ensino e aprendizagem, a maioria dos professores 

da amostra, consideram necessário para uma melhor integração das mesmas nas suas aulas, 

mais ações de formação de âmbito disciplinar e que o material esteja sempre ligado e 

operacional. Outras razões são apontadas, divergindo as opiniões, como se pode verificar 

no gráfico 43. 

 

 

Gráfico 43 – Opinião dos professores acerca do que consideram necessário alterar para integrarem 

as TIC nas suas aulas 

 

Para o material estar sempre ligado e operacional é necessário que haja funcionários 

auxiliares preparados para ligar o material antes dos professores entrarem nas aulas, o que 

raramente acontece nas escolas. 

Seguidamente, nas preferências dos professores aparece “mais software específico 

para a disciplina”, com 47% da amostra a referir esta necessidade. 
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“Apoio de um técnico na escola que pudesse auxiliar o professor nas suas 

dificuldades” é uma das opções apontadas por 44% dos professores da amostra mas, as 

horas previstas para a equipa PTE foram retiradas, o que se vai repercutir na falta de apoio 

técnico aos professores. 

“Ações de formação que prevejam a planificação de aulas utilizando o computador” 

está nas necessidades de 39% da amostra e “mais ações de formação de âmbito gerenalista” 

nas de 26% da amostra. 

Para 6% dos professores da amostra “nada precisa de ser alterado”. 

Na categoria “Outros”, um docente apontou como necessidade: “materiais 

especificos já elaborados para a disciplina”. 
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7.6 Relação entre a integração das TIC como recurso pedagógico 

na sala de aula e o grupo  

 

Gráfico 44 – Integração das TIC como recurso em sala de aula distribuídos por grupo disciplinar 

 

Como podemos ver no gráfico 44, mais de 40% dos professores de 1º ciclo não 

integram as TIC como recurso em sala de aula, seguindo-se os professores de educação 

física do 2º ciclo, com cerca de 37% a afirmarem não integrar as mesmas, 20% dos 

professores de educação física do 3º ciclo e secundário também não integram e, finalmente, 

cerca de 5% dos educadores de infância. 

Relativamente ao 1º ciclo e ao pré-escolar, constatamos que ainda existe alguma 

resistência por parte dos professores em integrar as TIC. Essa resistência pode estar 

associada a vários fatores, como a falta de equipamento ou a demora da autarquia em 

resolver avarias, segundo informação recolhida aquando da entrevista ao coordenador 

PTE.  

Nos grupos de educação física, a elevada percentagem de não integração das TIC, 

poderá ser explicada pelo facto de ser uma disciplina que exige uma prática desportiva, que 

não está, normalmente, confinada a uma sala de aula. 
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7.7 Relação entre a integração das TIC como recurso pedagógico 

na sala de aula e a idade  

 

No seguimento do nosso estudo, considerámos ser importante saber se a idade dos 

professores da amostra estaria, de alguma forma, ligada com a integração, ou não, das TIC 

na sala de aula. 

 

 

Gráfico 45 – Integração das TIC como recurso em sala de aula distribuídos por idade 

 

Constatamos no gráfico 45 que a maioria dos professores que afirmam não integrar 

as TIC como recurso em sala de aula pertencem a uma faixa etária superior aos 44 anos. 

Um aspeto que condiciona fortemente a atitude dos docentes é a mudança. Para docentes 

com mais de 44 anos, com uma quantidade de anos de serviço considerável, que não 

tiveram formação inicial em TIC, ainda veem com algumas reticências a integração destes 

meios em contexto sala de aula. Podemos concluir que a idade é um fator importante para 

a não integração das TIC como recurso em sala de aula. 
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7.8 Relação entre a forma como os professores adquiriram os 

conhecimentos TIC e o grupo a que pertencem 

 

Pareceu-nos pertinente conhecer a forma como os professores da amostra 

adquiriram os conhecimentos em ralação às TIC. Desta forma decidimos cruzar os dados 

relativos ao grupo a que pertencem e às diferentes formas apresentadas para adquirir 

conhecimentos TIC. 

 

7.8.1 Não tem conhecimentos 

O gráfico 32 demonstrou-nos que 3% da amostra não tem conhecimentos em 

relação às TIC. 

 

Gráfico 46 – Conhecimentos TIC dos professores da amostra distribuídos por grupo disciplinar 

 

Relativamente ao gráfico 46 podemos verificar que poucos foram os professores 

que afirmaram não possuir conhecimentos em relação às TIC. Dos que afirmaram não 

possuir conhecimentos, 50% pertencem ao grupo de história, 20% ao grupo de matemática 

e 19% ao grupo de biologia e geologia.  

Não pertencem ao mesmo grupo, nem ao mesmo departamento e cruzando as 

idades também vemos que pertencem a faixas etárias destintas. Pudemos verificar que estes 

respondentes não frequentaram ações de formação nível 1. São na nossa opinião resistentes 

à introdução das TIC. 
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7.8.2 Autoformação 

O gráfico 32 mostrou-nos que 66% da nossa amostra adquiriu os seus 

conhecimentos em relação às TIC por autoformação. 

 

Gráfico 47 – Conhecimentos adquiridos por autoformação, distribuídos por grupo disciplinar 

 

O gráfico 47 mostra-nos que grande parte dos professores da amostra adquiriu os 

conhecimentos TIC por autoformação e apenas a totalidade da amostra dos professores de 

filosofia e ciências agropecuárias não o fazem. O pré-escolar e o 1º ciclo são também 

grupos que não utilizam, a autoformação para adquirirem conhecimentos. 

A autoformação é importante para a utilização das TIC. A vontade e a motivação 

por parte dos professores para criarem eles próprios condições para melhorarem o seu 

desempenho nestas áreas é um dos aspectos mais importantes para a adesão às TIC (Silva, 

2007). 

Enquanto os docentes não perderem o medo de os meios físicos falharem durante 

as aulas, enquanto não tentarem aprender por eles próprios, com várias tentativas e erros e 

tentativas, não integram as TIC, nem se consideram com conhecimentos suficientes para o 

fazer. Outro aspecto importante que condiciona fortemente a atitude dos professores é o 

desconhecimento das potencialidades pedagógicas de qualquer inovação. Os docentes 

devem procurar novos recursos, devem investigar, pesquisar, arriscar, pedir ajuda aos 

alunos se necesário, para utilizarem e rentabilizarem os recursos que existem nas escolas. 
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7.8.3 Apoio de amigos ou colegas 

 

O gráfico 32 mostrou-nos que 47% da nossa amostra adquiriu os seus 

conhecimentos em relação às TIC com o apoio de amigos ou colegas. 

 

 

Gráfico 48 – Conhecimentos adquiridos com apoio de amigos ou colegas distribuídos por grupo 

disciplinar 

 

O apoio de amigos e colegas foi a forma como grande parte dos professores da 

amostra adquiriram os conhecimentos TIC. Verificamos que, para a integração das TIC, os 

professores mudam o que fazem, criam eles próprios condições para essa mudança, mas 

este processo, segundo Canário, citado por Silva só será “bem sucedido se for encarado 

numa dimensão eminentemente coletiva” (2007, p. 183). Dentro do mesmo grupo 

disciplinar, existir um colega que partilhe recursos e incentive a integração de novos meios 

pode levar a novos conhecimentos e à exploração de novas pedagogias. 
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7.8.4 Ações ligadas ao M.E. 

 

O gráfico 32 demonstrou-nos que 71% dos professores da amostra adquiriram os 

seus conhecimentos em relação às TIC frequentando ações de formação ligadas ao ME. 

 

 

Gráfico 49 – Conhecimentos adquiridos por frequência de ações de formação ligadas ao M.E. 

distribuídos por grupo disciplinar 

 

O gráfico 49 mostra-nos que a grande maioria dos professores da amostra adquiriu 

os seus conhecimentos em relação às TIC através da frequência de ações de formação ao 

longo da sua carreira. As excepções pertencem aos grupos de espanhol, ciências 

agropecuárias e educação física.  

O grupo de educação física é dos que menos integra as TIC como recurso 

pedagógico em contexto sala de aula. Constatamos que talvez devido à natureza pedagógica 

destas aulas, os professores não sintam necessidade de formação em TIC. No entanto, a 

utilização das TIC como suporte na educação física cria novas possibilidades de 

aprendizagem por meio da exploração das características inerentes às ferramentas 

empregadas. 
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7.8.5 Curso Superior 

 

O gráfico 32 demostrou-nos que 29% dos respondentes adquiriram os seus 

conhecimentos em relação àsTIC durante o curso superior. 

 

 

Gráfico 50 – Conhecimentos adquiridos durante o curso superior distribuídos por grupo disciplinar 

 

Durante o curso superior e, como o gráfico 50 nos demonstra, muito poucos 

professores afirmam ter adquirido conhecimentos. As exceções pertencem ao grupo de 

informática, educação visual e tecnológica, educação física e matemática.  

Já aqui dissemos que a oferta das TIC na formação inicial é recente, tem cerca de 10 

anos. Como a maioria da nossa amostra tem mais de 40 anos de idade e, supostamente, 

terminou o curso superior há mais tempo é compreensível que apenas uma minoria possa 

afirmar ter adquirido conhecimentos de TIC durante o curso superior. 

Concluímos que cada vez mais é uma necessidade que os professores tenham 

formação a nível das TIC na sua formação inicial e que possam adequar-se a um perfil de 

professor que cada vez mais tem necessidade de explorar novos recursos e adequar-se às 

mudanças  
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7.9 Relação entre o grupo disciplinar e a suficiente formação para 

uso das TIC como ferramentas funcionais em contexto 

profissional 

 

Como pudemos constatar no gráfico 33, cerca de 30% da nossa amostra não 

considera possuir conhecimentos suficientes para poder integrar as TIC como ferramentas 

funcionais no seu contexto profissional. O gráfico seguinte demonstra-nos quais os grupos 

disciplinares que têm esta opinião. 

 

Gráfico 51 – Professores com formação suficiente para utilizar as TIC em contexto profissional, 

distribuídos por grupo disciplinar 

 

Como podemos constatar pelo gráfico 51, os professores do pré-escolar e do 1º 

ciclo são aqueles que mais afirmam não estar preparados para utilizar as TIC em contexto 

profissional. De facto a maioria dos docentes do 1º ciclo (15 docentes em 25), afirmam não 

possuirem conhecimentos suficientes. Podemos concluir que a oferta de determinadas 

condições determina a utilização das TIC. O facto de as escolas de 1º ciclo estarem 

deficitariamente apetrechadas, aliado ao facto de as avarias não serem resolvidas em tempo 

útil, leva a que os professores sintam que mesmo que invistam em formação contínua e em 



Apresentação e análise de resultados 

163 

autoformação não possam contar com os poucos meios físicos que têm à sua disposição e 

como tal não praticam os ensinamentos, o que leva a que facilmente se esqueçam os 

conhecimentos adquiridos que também facilmente são ultrapassados pela constante 

atualização que sofrem as TIC. 

 

7.10  Relação entre o grupo e a certificação de competências 

nível1  

 

Para uma melhor análise acerca dos professores detentores da certificação de 

competências digitais (nível 1), cruzámos os dados entre o grupo a que os professores 

pertencem e a certificação de competências nível 1. 

 

 

Gráfico 52 – Professores com certificação de competências digitais (nível 1) distribuídos por grupo 

disciplinar 

O gráfico 52 demonstra-nos que a grande maioria é detentora do certificado de 

competências digitais (nível 1) e, que a minoria, que faz parte dos que não possuem esta 

certificação, pertence ao grupo de educação física tanto de 2º ciclo como de 3º ciclo e 

secundário. O grupo de ciências agropecuárias é também representativo desta amostra.  
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7.11 Relação entre as necessidades sentidas para uma melhor 

integração das TIC nas aulas e o grupo disciplinar  

 

Para uma melhor análise às necessidades sentidas para uma melhor integração das 

TIC, resolvemos cruzar os dados de cada grupo com estas necessidades. 

 

7.11.1 Nada precisa ser alterado 

O gráfico 43 demonstrou-nos que para 6% dos professores da nossa amostra “nada 

precisa ser alterado” para uma melhor integração das TIC nas suas aulas. 

 

Gráfico 53 – Professores para quem nada precisa ser alterado distribuídos por grupo disciplinar 

O gráfico 53 mostra-nos que a percentagem de professores de cada grupo, para os 

quais nada precisa ser alterado é mínima. Temos o grupo de educação musical, que é dos 

grupos integrantes das TIC como recurso na sala de aula. 

Nada precisa ser alterado para 33% dos professores do grupo de informática, 33% 

do grupo de história e 22% do grupo de português e inglês de 2º ciclo. 

No que diz respeito aos professores de educação física de 3º ciclo e secundário, 

60% afirmam que nada precisa de ser alterado. O que mais uma vez nos leva a concluir que 

este grupo não tem necessidade de integrar as TIC nas suas aulas. 
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7.11.2 Mais ações de formação de âmbito generalista 

O gráfico 43 demonstrou-nos que 26% dos professores da nossa amostra 

consideram ser necessárias mais ações de formação de âmbito generalista para uma melhor 

integração das TIC nas suas aulas. 

 

 

Gráfico 54 – Professores com necessidade de mais ações de formação de âmbito generalista 

distribuidos por grupo disciplinar 

 

A proposta de ações de formação de âmbito generalista não foi, como podemos 

verificar pelo gráfico 54, a mais escolhida pelos professores da amostra. No entanto, alguns 

grupos como o de alemão, educação especial, geografia e educação física de 2º ciclo, 

apresentam uma percentagem considerável que necessitam destas ações de formação. 

As ações de ambito generalista estão mais viradas para a alfabetização informática 

dos formandos. Em nossa opinião, a maioria dos professores já ultrapassou esta fase e o 

que necessita agora é de explorar pedagógicamente estes meios. 
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7.11.3 Mais ações de formação de âmbito disciplinar 

 

O gráfico 43 demonstrou-nos que 60% dos professores da nossa amostra 

consideram ser necessárias mais ações de formação de âmbito disciplinar para uma melhor 

integração das TIC nas suas aulas. 

 

Gráfico 55 – Professores com necessidade de mais ações de formação de âmbito disciplinar 

distribuidos por grupo  

O gráfico 55 comprova-nos que mais ações de formação de âmbito disciplinar é 

uma necessidade para a maioria dos professores da amostra, sendo uma opção a descartar 

por uma parte significativa dos professores, cerca de 40%. A totalidade dos professores de 

português e estudos sociais (2º ciclo), educação musical, EMRC e espanhol não sentem 

necessidade de mais ações de âmbito disciplinar. O mesmo se passa com a maioria dos 

professores de pré-escolar, 1º ciclo, informática e educação física. 

Sendo importante que os professores possam adquirir formação em outras áreas do 

saber para além das da sua especialidade, constatamos que a maior parte dos professores 

tem consciência de que as suas principais necessidades de formação estão relacionadas com 

a exploração pedagógica das TIC. Esta necessidade poderá ser colmatada com a formação 

nivel 2, virada para a exploração de diversos meios, organizada por grupos disciplinares. 
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7.11.4 Mais ações de formação que prevejam a planificação de aulas 

utilizando o computador 

 

O gráfico 43 monstrou-nos que 39% dos professores da nossa amostra consideram 

ser necessárias mais ações de formação que prevejam a planificação de aulas utilizando o 

computador, para uma melhor integração das TIC. 

 

 

Gráfico 56 – Professores com necessidade de mais ações de formação que prevejam a planificação 

de aulas utilizando o computador distribuidos por grupo disciplinar 

 

O gráfico 56 demonstra-nos que uma grande parte dos professores da nossa 

amostra necessitam de ações de formação que lhes permitam integrar as TIC nas suas 

práticas, explorando-as como recurso pedagógico e didático e mobilizando-as para o 

desenvolvimento de estratégias de ensino. Esta formação poderá vir a ser conseguida com 

os cursos de formação obrigatórios nível 2 que preveem a formação “ensino e 

aprendizagem com TIC” e “avaliação das aprendizagens com TIC”. O PTE previa que os 

professores estivessem certificados com o nível 2 até 2013. Para já a certificação de 

competências está parada. 
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7.11.5 Mais software específico para a disciplina 

 

O gráfico 43 monstrou-nos que 47% dos professores da nossa amostra consideram 

ser necessário mais software especifico para cada disciplina, para uma melhor integração das 

TIC. 

 

 

Gráfico 57 – Professores com necessidade de mais software especifico para cada disciplina, 

distribuidos por grupo disciplinar 

 

Podemos comprovar pelo gráfico 57 que a totalidade dos professores de educação 

visual e tecnológica, EMRC, inglês e biologia e geologia consideram uma necessidade, para 

uma melhor integração das TIC nas suas aulas, mais software especifico para a disciplina. 

Grupos como o de matemática e ciências da natureza, história, matemática, física química, 

artes visuais e educação especial afirmam também, grande parte da amostra, sentir 

necessidade de mais software especifico para cada disciplina. 

Os quadros interativos, disponibilizados pelo kit tecnológico, vêm com software 

especifico que permite criar conteúdos para cada disciplina. No portal das escolas existe um 

espaço para disponibilização e partilha de recursos que os professores podem utilizar. 
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7.11.6 Apoio de um técnico na escola  

 

O gráfico 43 monstrou-nos que 44% dos professores da nossa amostra consideram 

ser necessário, para uma melhor integração das TIC, o apoio de um técnico na escola que 

pudesse auxiliar o professor nas suas dificuldades.  

 

 

Gráfico 58 – Professores com necessidade de um técnico na escola distribuidos por grupo disciplinar 

 

O apoio de colegas de informática é sistematicamente pedido nas escolas pelos 

colegas. Segundo o coordenador PTE do agrupamento de escolas D. Afonso III, os 

elementos da equipa PTE ajudam os colegas nas dúvidas que surgem, resolvem avarias e 

dão formação informal. A equipa PTE foi criada pelo Despacho 200/2009 e veio trazer às 

escolas condições para formar uma equipa que consiga, entre outras coisas, promover e 

apoiar a integração das TIC no ensino. Esta equipa possuía 18 horas de redução. Neste 

momento não tem nenhuma, o que torna muito difícil o apoio aos colegas. 

Existir na escola um técnico disponível, com conhecimentos, que possa “socorrer” 

os professores quando estes estão a tentar integrar as TIC, pode ser uma forma destes se 

sentirem mais seguros de que a experiência vai correr bem e que a repitam.  
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7.11.7 Material esteja sempre ligado e operacional 

 

O gráfico 43 monstrou-nos que 55% dos professores da nossa amostra consideram 

ser necessário, para uma melhor integração das TIC, que o material esteja sempre ligado e 

operacional.  

 

 

Gráfico 59 – Professores com necessidade que o material esteja sempre ligado e operacional 

distribuidos por grupo disciplinar 

 

Constatamos no gráfico 59 que o material esteja sempre ligado e operacional é uma 

necessidade manifestada pela totalidade do grupo de português e estudos sociais, alemão, 

ciências agropecuárias e educação especial. A mesma opinião tem a grande maioria do 

grupo de educação pré-escolar, 1º ciclo, educação visual e tecnológica, português, 

matemática e informática. 

Consideramos que para o material estar sempre operacional será necessário que os 

responsáveis pela manutenção cumpram, em tempo útil, e resolvam as avarias. Já 
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constatámos que isso nem sempre acontece porque a autarquia, segundo o coordenador 

PTE, demora muito a resolver os problemas de hardware das escolas de 1º ciclo e pré-

escolar. Na escola básica e secundária D. Afonso III existem muitos meios. A 

responsabilidade da manutenção destes meios é do cate , que, por vezes, pode demorar dias 

a resolver os problemas, segundo o coordenador PTE. As equipas PTE não possuem, 

neste momento, horas de redução para poderem fazer manutenção de equipamentos. 

Quanto aos material estar sempre ligado, essa responsabilidade poderia ser de um, ou mais, 

funcionários, com formação adequada, que possam acautelar essa situação.  
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8. Conclusões e recomendações 

A partir da amostra de professores que participou neste estudo, podemos tirar 

algumas conclusões, acerca das implicações do PTE nas escolas do concelho de Vinhais. 

No que diz respeito ao grau de conhecimento, podemos concluir que a grande 

maioria dos professores deste concelho consideram o PTE como um bom plano e 

conhecem, na sua maioria, os diferentes projetos afetos ao mesmo, sendo o mais 

conhecido o projeto competências TIC e o menos conhecido o projeto academias TIC.  

Quando avaliámos o grau de importância dado pelos professores aos diferentes 

projetos do PTE, resolvemos dividi-los em quatro grupos, pelos seus diferentes eixos – 

Tecnologia, Conteúdos, Formação e Transversais. No que diz respeito aos projetos ligados 

à tecnologia concluímos que os professores do concelho os consideram como importantes, 

muito importantes e de extrema importância, sendo nulos, ou aproximando-se de valores nulos a 

classificação de sem importância dada a qualquer um deles. No eixo dos conteúdos podemos 

destacar o projeto portal das escolas que é conhecido e classificado positivamente pela grande 

maioria dos professores da amostra. O projeto escola simplex não reúne grande 

conhecimento mas a maioria dos respondentes conhecedores do mesmo classifica-o como 

importante. Relativamente ao eixo da formação, destacamos o projeto competências TIC, 

considerado o mais importante, na nossa opinião, por ser um projeto implementado para 

todos os docentes, desde o pré-escolar ao secundário. Finalmente, dos projetos 

transversais, os projetos e.escola, e.professor, e.oportunidade, e o e.escolinha são projetos 

conhecidos e classificados positivamente pela grande maioria. 

No que concerne à disponibilidade de meios nas escolas podemos concluir que a 

grande maioria dos professores da amostra detém um conhecimento correto acerca dos 

projetos do PTE que foram implementados nas escolas do agrupamento. Uma minoria 

aparenta ainda alguma confusão em relação aos mesmos. Pudemos apurar que foram 

implementados na EBS D. Afonso III os projetos: escol@segura; kit tecnológico, internet na sala 

de aula e internet a alta velocidade. O projeto competências TIC abarcou todo o agrupamento, uma 

vez que engloba todos os docentes, desde o pré-escolar até ao secundário, como já foi dito. 

As escolas de primeiro ciclo e os jardins-de-infância estão dotadas de internet a alta velocidade 

e internet na sala de aula. As academias TIC, os estágios TIC, o vvoip e o cartão da escola não foram 

implementados em nenhuma escola do agrupamento. Relativamente ao kit tecnológico, a EBS 

D. Afonso III recebeu 222 computadores, 45 projetores multimédia e 12 quadros 
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interativos. Dos 222 computadores e, verificando-se que eram demasiados, 40 foram 

redistribuídos pela DREN para outras escolas e 12 emprestados à equipe de apoio às 

escolas do CAE de Bragança. Dos 45 projetores multimédia, 13 ainda aguardam 

redistribuição para outras escolas, uma vez que esta não os necessita. Concluímos assim 

que o equipamento que chegou à escola foi, em parte, demasiado, não havendo necessidade 

de tantos computadores e tantos projetores multimédia e, escasso no que diz respeito aos 

quadros interativos. Sendo este equipamento afeto ao projeto kit tecnológico, da 

responsabilidade do Ministério da Educação, apenas para o 2º, 3º ciclo e secundário, este 

equipamento não pode ser distribuído para as escolas de 1º ciclo e pré-escolar que são da 

responsabilidade da autarquia. Verificamos que as escolas de 1º ciclo e pré-escolar estão 

muito aquém em termos de equipamento, verificando-se falta de equipamento, 

principalmente nas escolas e jardins-de-infância das aldeias.  

Relativamente às salas onde habitualmente os professores da amostra trabalham, 

concluímos que a maioria possui projetor multimédia, leitor de CD´S, computador e 

Internet. Os quadros interativos estão disponíveis para uma grande parte. Uma sala 

multimédia, equipada com vários computadores, disponível para qualquer professor poder 

requisitar e utilizar com as suas turmas, está disponível para a maioria dos professores, o 

mesmo acontecendo com portáteis que podem também requisitar e utilizar. 

No que diz respeito à utilização da Internet, podemos concluir que a maioria dos 

respondentes tem acesso à Internet em todos os computadores e tem acesso wireless em 

toda a escola, embora a velocidade seja muito lenta e existam, por vezes, falhas no acesso à 

mesma, o que pode levar os professores, na nossa opinião, a, na incerteza, não utilizarem 

este recurso na sala de aula, com receio que os problemas na Internet dificultem, de alguma 

forma, o decorrer das aulas.  

No que concerne aos principais problemas existentes na escola, relativamente às 

TIC, concluímos que os problemas mais sentidos pelos professores da amostra são 

problemas no acesso à Internet, ausência de apoio técnico especializado e falta de 

manutenção dos equipamentos. Para 27% dos respondentes, não há problemas. 

Relativamente à utilização/integração das TIC, por parte dos professores da 

amostra, concluimos que todos os professores tem acesso a um computador e a maioria 

utiliza-o dentro e fora do seu local de trabalho. Todos os professores possuem um 
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computador, a maioria adquirido fora do projeto e.escola, embora 47% dos professores 

tivessem aderido a este projeto e tivessem adquirido um computador através do mesmo. 

Analisada a frequência de utilização do computador por parte dos professores, 

concluimos que a grande maioria utiliza o computador diariamente. Apenas 2% só o 

utilizam quando é extremamente necessário. Como tarefa diária, a esmagadora maioria dos 

professores da amostra navega na Internet, apenas 1% da amostra nunca o faz. 

Diariamente, 50% dos professores “cria conteúdos para uso pessoal”, 49% “obtém 

conteúdos para uso pessoal”, 41% “cria conteúdos para uso na sala de aula” e 38% “obtém 

conteúdos para uso na sala de aula”. Cerca de 20% dos inquiridos fazem as mesmas tarefas 

três vezes por semana e, mais de 10%, cinco vezes por semana.  

A integração das TIC como recurso pedagógico na sala de aula é feita pela 

esmagadora maioria dos professores da amostra. Apenas 13% não o fazem. Pela análise dos 

dados podemos concluir que mais de 40% dos professores de 1º ciclo não integram as TIC 

como recurso em sala de aula, seguindo-se os professores de educação física do 2º ciclo, 

com cerca de 37% a afirmarem não integrar as mesmas, 20% dos professores de educação 

física do 3º ciclo e secundário também não integram e, finalmente, cerca de 5% dos 

educadores de infância. Relativamente ao 1º ciclo e ao pré-escolar, constatamos que ainda 

existe alguma resistência por parte dos professores em integrar as TIC. Essa resistência 

pode estar associada a vários fatores, como a falta de equipamento ou a demora da 

autarquia em resolver avarias, segundo informação recolhida aquando da entrevista ao 

coordenador PTE. No que diz respeito aos docentes do grupo de educação física, 

constatamos que são dos que menos integram as TIC em contexto de sala de aula. A 

utilização das TIC como suporte na educação física não constitui em si uma revolução 

metodológica, mas reconfigura o campo do possível. A tecnologia cria novas possibilidades 

de aprendizagem por meio da exploração das características inerentes às ferramentas 

empregadas, devido à flexibilidade do tempo, quebra de barreiras espaciais e circulação 

instantânea de materiais, o que permite a digitalização da transmissão de conteúdos, a 

exploração do potencial de interatividade das TIC e o desenvolvimento de formas de 

interação e produção de conhecimentos. Recursos como a captura e projeção de vídeo 

podem ser importantíssimos nas aulas de educação física. Cabe aos professores rentabilizar 

e explorar estes recursos e criar hábitos de utilização. As dificuldades sentidas por estes 

docentes podem ser ultrpassadas com ações de formação que eles próprios podem propor 

aos centros de formação regionais. 
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A maioria dos professores, que não integram as TIC como recurso em sala de aula, 

pertencem a uma faixa etária superior aos 44 anos. Um aspeto que condiciona fortemente a 

atitude dos docentes é a mudança. Para docentes com mais de 44 anos, com uma 

quantidade de anos de serviço considerável, que não tiveram formação inicial em TIC, 

ainda veem com algumas reticências a integração destes meios em contexto sala de aula. 

Podemos concluir que a idade é um fator importante para a não integração das TIC como 

recurso em sala de aula. 

Os recursos mais utilizados na inegração das TIC são o uso do correio eletrónico, a 

pesquisa de conteúdos na Internet e a criação de conteúdos. Os recursos menos utilizados 

são o chat e o uso das redes sociais, que apresentam uma utilização nula para cerca de 60% 

da amostra.  

No que diz respeito à criação de conteúdos, o processador de texto é de longe a 

ferramenta mais utilizada, com 42% da amostra a faze-lo diariamente. As apresentações 

eletrónicas são também muito utilizadas e a folha de cálculo segue-se nas preferências. Os 

recursos para quadros interativos apresentam uma utilização com alguma expressividade, 

cerca de 20% cria conteúdos para este recurso uma vez por semana e outros 20% três 

vezes por semana, o que pode indiciar que os professores estão a começar a aderir a este 

recurso. Pela análise dos dados concluímos que as Webqwests não estão nas preferências dos 

professores da nossa amostra e também, com dados muito expressivos que as Quizs e os 

exercícios com HotPotatoes não fazem parte dos recursos mais utilizados. A análise destes 

dados e as razões para a utilização, ou não, de alguns destes recursos seria interessante para 

um futuro estudo acerca desta matéria, com esta população. 

Quando questionados se com a utilização das TIC na sala de aula os resultados dos 

alunos melhoraram, a grande maioria dos professores da nossa amostra tem opinião 

favorável em relação à utilização das TIC. Pela análise dos resultados podemos constatar 

que a presença das TIC motiva os alunos, facilita a aquisição de competências, melhora a 

autonomia e a cooperação entre pares e melhora a qualidade das aprendizagens. Os 

resultados escolares são o indicador que nos pareceu mostrar menos melhoria. Na opinião 

dos nossos respondentes, a utilização das TIC na sala de aula é sinónimo de melhoria nos 

resultados escolares, embora com algumas reticências. 

Relativamente aos conhecimentos TIC, podemos concluir que a forma preferencial 

dos professores da amostra adquirirem conhecimentos em relação às TIC foi em ações de 
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formação e autoformação. 3% não possuem conhecimentos. Dos que afirmaram não 

possuir conhecimentos, 50% pertencem ao grupo de história, 20% ao grupo de matemática 

e 19% ao grupo de biologia e geologia. Não pertencem ao mesmo grupo, nem ao mesmo 

departamento e cruzando as idades também vemos que pertencem a faixas etárias destintas. 

Pudemos verificar que estes respondentes não frequentaram ações de formação nível 1. São 

na nossa opinião resistentes à introdução das TIC. 

A grande maioria dos professores da amostra adquiriu os seus conhecimentos em 

relação às TIC através da frequência de ações de formação ao longo da sua carreira. As 

excepções pertencem aos grupos de espanhol, ciências agropecuárias e educação física.  

Grande parte dos professores da amostra adquiriram os conhecimentos TIC por 

autoformação e apenas a totalidade dos professores de filosofia e ciências agropecuárias 

não o fazem. O pré-escolar e o 1º ciclo são também grupos que não utilizam a 

autoformação para adquirirem conhecimentos. 

Constatámos que a autoformação é importante para a utilização das TIC. Enquanto 

os docentes não perderem o medo de os meios físicos falharem durante as aulas, enquanto 

não tentarem aprender por eles próprios, com várias tentativas e erros e tentativas, não 

integram as TIC, nem se consideram com conhecimentos suficientes para o fazer. Outro 

aspecto importante que condiciona fortemente a atitude dos professores é o 

desconhecimento das potencialidades pedagógicas de qualquer inovação. Os docentes 

devem procurar novos recursos, devem investigar, pesquisar, arriscar, pedir ajuda aos 

colegas e até aos alunos, “nativos digitais”, se necesário, para utilizarem e rentabilizarem os 

recursos que existem nas escolas. 

Durante o curso superior muito poucos professores afirmam ter adquirido 

conhecimentos. As exceções pertencem ao grupo de informática, educação visual e 

tecnológica, educação física e matemática.  

A oferta das TIC na formação inicial é recente, tem cerca de 10 anos. Como a 

maioria da nossa amostra tem mais de 40 anos de idade e, supostamente, terminou o curso 

superior há mais tempo é compreensível que apenas uma minoria possa afirmar ter 

adquirido conhecimentos de TIC durante o curso superior. 

Concluímos que cada vez mais é uma necessidade que os professores tenham 

formação a nível das TIC na sua formação inicial e que possam adequar-se a um perfil de 
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professor que cada vez mais tem necessidade de explorar novos recursos e adequar-se às 

mudanças  

O apoio de amigos e colegas foi a forma como grande parte dos professores da 

amostra adquiriram os conhecimentos TIC. Verificámos que, para a integração das TIC, os 

professores mudam o que fazem, criam eles próprios condições para essa mudança, mas 

existir, dentro do mesmo grupo disciplinar, um colega que partilhe recursos e incentive a 

integração de novos meios pode levar a novos conhecimentos e à exploração de novas 

pedagogias. 

A maioria da nossa amostra considera a formação que possui suficiente para utilizar 

as TIC como ferramentas funcionais no seu contexto profissional. No entanto, 

constatámos que 30% da amostra não considera possuir conhecimentos suficientes para 

esta integração. Este resultado é bastante preocupante, pois põe em evidência uma questão 

central que reside na ausência ou deficiência ao nível da formação, que tem como 

consequência a incapacidade de integrar de forma adequada as TIC. 

A grande maioria possui a certificação de competências digitais (nível 1). 23% ainda 

não possui esta certificação. As razões que levam os 23% da amostra a ainda não possuírem 

o certificado de competências nível 1, estão associadas à não frequência de ações de 

formação nível 1 mas também ao facto de esta certificação não ser obrigatória e ser 

possível passar diretamente para a certificação de competências pedagógicas e profissionais 

com TIC (nível 2). 

A maioria dos professores da nossa amostra não frequentou ações de formação em 

competências digitais (nível 1), embora o agrupamento tivesse disponibilizado duas ações 

deste nível. Constatámos que a formação nível 1 disponibilizada foi de encontro às 

necessidades de formação do corpo docente deste agrupamento uma vez que, não sendo 

obrigatória, se constata ter sido frequentada por 47% da amostra e a maioria dos que 

frequentaram estas ações mudaram, a seguir, a sua conduta em relação às TIC. Sendo as 

ações de formação de certificação de competências digitais (nível 1), ações de formação que 

permitam uma utilização instrumental das TIC como ferramentas funcionais no contexto 

profissional, poderemos concluir que essa alteração de conduta se aplicou à utilização da 

Internet e ao uso de ferramentas como o processador de texto, a folha de cálculo e a 

criação de apresentações, para criação de conteúdos. As principais razões para a frequência 

destas ações dividem-se entre a necessidade de formação para pedir o certificado e a 
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vontade de aprender mais. A razão para a não frequência foi já possuir as 50 horas 

necessárias para pedir o certificado. 

A grande maioria dos professores da amostra ainda não frequentou ações de 

formação no âmbito da certificação de competências pedagógicas e profissionais com TIC 

(nível 2) que apenas esteve disponível para 34% da amostra. Esta ação de formação foi na 

área dos quadros interativos no âmbito de diferentes grupos disciplinares e nas áreas de 

necessidades educativas especiais. A seleção dos docentes foi feita pelo diretor do 

agrupamento e pela coordenadora de formação e regeu-se pelo critério de mais tempo de 

serviço aliado à necessidade de formação. A certificação de competências pedagógicas e 

profissionais com TIC (nível 2) ficou-se por uma ação, para trinta e quatro por cento dos 

professores da amostra, até à data. 

Pela análise dos dados, podemos concluir que sessenta e oito por cento dos 

respondentes, que frequentaram uma ação de formação de nível 2, mudaram a sua conduta 

em relação aos meios disponíveis na escola. Sessenta e oito por cento dos respondentes 

mudaram de atitude em relação aos meios disponíveis na escola, com uma única ação de 

formação, num plano de formação de 4 ações para o nível 2. Poderemos arriscar e afirmar 

que se o plano de certificação de competências nível 2 tivesse seguido o seu plano original e 

tivéssemos neste momento uma grande maioria de docentes, com pelo menos duas ações 

deste nível, teríamos, com certeza, muitos mais docentes a utilizar e rentabilizar muito mais 

os meios disponíveis nas escolas. Será com certeza um bom tema para um futuro estudo. 

Questionada a amostra, acerca da opinião que têm em relação às ações de formação 

no âmbito das TIC, podemos concluir que, globalmente, a opinião é positiva em relação às 

mesmas. “Apresentação de sugestões de utilização dos conhecimentos em sala de aula”, 

“transmissão de ensinamentos úteis à prática pedagógica”, “conciliar teoria e prática” e 

“bons formadores” são as opiniões positivas que reúnem maior consenso por parte da 

amostra inquirida. No entanto, constatámos também que alguns professores são de opinião 

que estas ações se limitam ao funcionamento técnico de equipamentos e programas e que 

não transmitem ensinamentos úteis à prática pedagógica. Será de considerar que tipo de 

formação se constitui como mais adequado, reajustando o currículo a novas realidades e 

exigências que se colocam à escola e aos docentes. É necessário que a planificação e 

implementação dos projetos de formação de professores acautelem as suas necessidades. 
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As respostas à pergunta sobre o que introduziram nas aulas por influência das ações 

de formação frequentadas no âmbito das TIC, foram variadas. Sendo uma questão aberta 

que necessitava de expressão de opinião pelos professores da amostra, verificámos que 

cinquenta e nove por centro dos inquiridos não respondeu e não quis deixar a sua opinião 

acerca do questionado. As respontas dadas pelos respondentes a esta questão são diversas 

salientando a introdução de “apresentações powerpoint” nas aulas para seis por cento dos 

respondentes; “nada” para outros seis por cento e “utilização do quadro interativo” para 

outros seis por cento. 

Pensando nas TIC ao serviço do ensino e aprendizagem, a maioria dos professores 

da amostra, consideram necessário para uma melhor integração das mesmas nas suas aulas, 

mais ações de formação de âmbito disciplinar, que o material esteja sempre ligado e 

operacional e mais software específico para cada disciplina, sendo opções a descartar por 

uma parte significativa dos professores, cerca de 40%. A totalidade dos professores de 

português e estudos sociais (2º ciclo), educação musical, EMRC e espanhol não sentem 

necessidade de mais ações de âmbito disciplinar. O mesmo se passa com a maioria dos 

professores de pré-escolar, 1º ciclo, informática e educação física. 

Sendo importante que os professores possam adquirir formação em outras áreas do 

saber para além da sua especialidade, constatámos que a maior parte dos professores tem 

consciência de que as suas principais necessidades de formação estão relacionadas com a 

exploração pedagógica das TIC. Esta necessidade poderá ser colmatada com a formação 

nivel 2, virada para a exploração de diversos meios, organizada por grupos disciplinares. 

A totalidade dos professores de educação visual e tecnológica, EMRC, inglês e 

biologia e geologia consideram uma necessidade, para uma melhor integração das TIC nas 

suas aulas, mais software especifico para a disciplina. Grande parte da amostra de grupos 

como o de matemática e ciências da natureza, história, matemática, física química, artes 

visuais e educação especial afirmam também sentir necessidade de mais software especifico, 

para as suas disciplinas.  

Os quadros interativos, disponibilizados pelo kit tecnológico, vêm com software 

especifico que permite criar conteúdos para cada disciplina. No portal das escolas existe um 

espaço para disponibilização e partilha de recursos que os professores podem utilizar. A 

utilização destes recursos poderá colmatar algumas necessidades sentidas pelos professores. 
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Constatámos que “o material esteja sempre ligado e operacional” é uma necessidade 

manifestada pela totalidade do grupo de português e estudos sociais, alemão, ciências 

agropecuárias e educação especial. A mesma opinião tem a grande maioria do grupo de 

educação pré-escolar, 1º ciclo, educação visual e tecnológica, português, matemática e 

informática. 

Consideramos que para o material estar sempre operacional será necessário que os 

responsáveis pela manutenção resolvam as avarias, em tempo útil. Já constatámos que isso 

nem sempre acontece porque a autarquia, segundo o coordenador PTE, demora muito a 

resolver os problemas de hardware das escolas de 1º ciclo e pré-escolar. Na escola básica e 

secundária D. Afonso III existem muitos meios. A responsabilidade da manutenção destes 

meios é do cate que, por vezes, pode demorar dias a resolver os problemas, segundo o 

coordenador PTE. As equipas PTE não possuem, neste momento, horas de redução para 

poderem fazer manutenção de equipamentos. Será, na nossa opinião, uma situação a 

repensar, pois um técnico que esteja sempre, ou quase sempre presente, pode ser uma 

mais-valia e um fator de motivação e confiança para os professores se sentirem mais 

seguros e integrarem as TIC nas suas aulas. Quanto aos material estar sempre ligado, essa 

responsabilidade poderia ser de um, ou mais, funcionários, com formação adequada, que 

possam acautelar essa situação. Para uma minoria, nada precisa de ser alterado. 

Pensamos que este trabalho permitiu demonstrar que os professores conhecem o 

PTE, conhecem os seus projetos e atribuem-lhe um grau de importância considerável. A 

escola básica e secundária D. Afonso III está bem apetrechada de equipamento 

informático, as principais dificuldades prendem-se com a manutenção do equipamento e o 

apoio técnico aos professores. Os professores integram as TIC no processo de 

ensino/aprendizagem, no entanto, os hábitos de trabalho com os alunos revelam-se pouco 

regulares e as atividades desenvolvidas pouco diversificadas. Os resultados dos alunos 

melhoram com esta integração. Podemos afirmar que os docentes deste agrupamento já 

encontraram alguns caminhos e iniciaram um trabalho que pode ser muito importante, caso 

se disponham a prosseguir. Consideramos que uma maior oferta de ações de formação de 

âmbito disciplinar, utilizando diferentes recursos, poderão contribuir para superar as 

dificuldades dos professores. Consideramos o prosseguimento da certificação de 

competências TIC uma necessidade que poderá vir a impor uma nova dinâmica formativa 

com vista à preparação dos docentes para a exploração pedagógica dos meios que 

chegaram à escola com o PTE.  
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Anexo 1 – Inquérito aos docentes 



 

 

Questionário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 

1. Sexo: 
 Masculino   Feminino 

 
 
2. Idade: _________ anos 

 

3. No presente ano letivo leciona: 
 

 Pré-Escolar   1º Ciclo   2º Ciclo 

 3º Ciclo   Secundário    

 
4. Tempo de serviço: ________ anos 

 

5. Situação Profissional 
 

 Professor do quadro de escola/agrupamento 

 Professor do quadro de zona pedagógica 

 Professor contratado 

 

6. Formação Académica: 
 
 Bacharelato em: _______________________________________________________ 

 Licenciatura em: _______________________________________________________ 

 Mestrado em: _________________________________________________________ 

 Doutoramento em: ____________________________________________________ 

 
7. Grupo de Recrutamento: ________ 

Este questionário é realizado no âmbito de uma Dissertação de Mestrado, em Ciências da Educação - Especialização 

em Comunicação e Tecnologia Educativas, da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Centra-se num estudo sobre a 

modernização tecnológica das escolas portuguesas, pretendida pelo Plano Tecnológico da Educação (P.T.E.). 

Face a essa modernização tecnológica é nosso objetivo: 

 Identificar o grau de conhecimento dos professores sobre o referido Plano; 

 Analisar a disponibilidade de meios informáticos nas escolas; 

 Conhecer a integração/utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação; 

 Identificar o nível de formação em que se encontram os professores. 

 

O rigor deste estudo depende da exatidão com que responder a todas as questões que se seguem. 

O tempo de preenchimento deste questionário é de aproximadamente 10 a 12 minutos. 

As suas respostas gozam de total anonimato. 

Agradecemos toda a sua colaboração. 

 



 

 

II - CONHECIMENTO SOBRE O PLANO TECNOLÓGICO DA EDUCAÇÃO (P.T.E.) 

 

1. Tendo em conta que o P.T.E. visa a modernização tecnológica das escolas portuguesas, classifique-o 
quanto à sua importância: 
 

 Excelente   Bom 

 Nem bom nem mau   Mau 

 Muito mau   Não sabe/Não responde 

 

2. Dos projetos do plano tecnológico abaixo apresentados indique se os conhece, respondendo sim ou não. 
Classifique, ainda, cada um dos projetos que conhece, quanto ao grau de importância, numa escala de 1 a 
5, em que o 1 corresponde ao grau mais baixo de importância e o 5 ao mais elevado. 

 
Conhecimento Grau de 

importância 

Projetos do Plano Tecnológico (P.T.E.)  S
i
m 

 N
ã
o 

 

1 2 3 4 5 

Tecnologia          

Internet de alta velocidade 
…………………………………………………. 

……………… 

         
          
Internet na sala de aula: redes de área local 
………………………………… 

……………… 

         
          
Kit tecnológico: computadores, videoprojectores e quadros interativos 
…... 

……………… 

         
          
escol@segura: videovigilância e alarmes 
…………………………………… 

……………… 

         
          
Cartão da escola 
…………………………………………………………… 

……………… 

         
          
vvoip - voz e vídeo nas escolas 
……………………………………………… 

……………… 

         

 

 

 

 

 

           

Conteúdos           

Portal das escolas 
………………………………………………………….. 

         
          
Escola simplex 

…………………………………………………………….. 

……………… 

         
          

Formação          

Competências T.I.C. 
.………………………………………………………… 

……………… 

         
          
Estágios T.I.C. 
………………………………………………………………. 

……………… 

         
          
Academias T.I.C. 
……………………………………………………………. 

……………… 

         
          

Transversais          

Cate - centro de apoio TIC às escolas 
………………………………………... 

……………… 

         
          
e.escola, e.professor, e. oportunidades 
……………………………………... 

……………… 

         
          
e. escolinha 
………………………………………………………………... 

……………… 

         
          
 



 

 

III - DISPONIBILIDADE DE MEIOS INFORMÁTICOS NAS ESCOLAS 

 

1. Dos projetos que se seguem, assinale se foram implementados na escola onde trabalha. 

 

 Sim Não 

Tecnologia   

 Internet de alta velocidade ……………...………………………………...   

 Internet na sala de aula: redes de área local ………………………….........   

 Kit tecnológico: computadores, videoprojectores e quadros interativos….   

 escol@segura: videovigilância e alarmes ……………………………….....   

 Cartão da escola ………………………………………………………….   

 vvoip - voz e vídeo nas escola ……………………………………..….…   

Formação 

 Competências T.I.C………………………………………………………   

 Estágios T.I.C…………………………………………………………….   

 Academias T.I.C.…………………………………………….…………...   

 

2. As salas de aula onde habitualmente trabalha dispõem de: 

 

 

 

Nenhuma 

(das salas) 

Inferior a 50% 

(das salas) 

Superior a 50% 

 (das salas) 

Todas 

(as salas) 

Projetor Multimédia     

Leitor de Cd/DVD     

Quadro Interativo     

Computador     

Internet     

 

3. A sua escola tem sala multimédia (equipada com vários computadores) disponível para qualquer professor 

poder requisitar e utilizar com as suas turmas?  

 

 Sim   Não 

 

3.1. Se respondeu afirmativamente à questão anterior, de quantos computadores (a funcionar) dispõe essa sala 

para poder trabalhar com os seus alunos? 

 

 1 a 5   6 a 10   Mais de 11 

 

4. A sua escola tem computadores portáteis disponíveis para qualquer professor poder requisitar e utilizar com as 

suas turmas?  

 

 Sim   Não 



 

 

5. Na utilização da Internet na sua escola verifica que: 
 

 Todos os computadores têm acesso à 
Internet  

  Nem todos os computadores têm acesso à 
Internet 

 Tem acesso Wireless (sem fios) em toda a 
escola 

 
 Há falhas constantes no acesso 

 Tem acesso Wireless (sem fios) só em alguns 
lugares da escola 

  Há poucas falhas no acesso 

 Não tem acesso Wireless 
  Quando há falhas o problema é resolvido de 

imediato 
 A velocidade de acesso é rápida   Quando há falhas o problema demora a ser 

resolvido 
 A velocidade de acesso é lenta   Outro(s). Qual(ais)? 
 Não há falhas no acesso   _______________________________ 

 
 
6. Identifique os principais problemas existentes na sua escola relativamente às T.I.C.: 

 

 Não há problemas  
 Má distribuição dos computadores pelos 

espaços existentes na escola 
 Dificuldade no acesso ou requisição dos 

equipamentos 
  Escassez de equipamentos 

 A não utilização dos equipamentos que 
têm à disposição, por parte dos  
professores 

  Problemas no acesso à internet 

 Falta de manutenção de equipamentos  
 Falta de cuidado na utilização dos 

equipamentos 

 Falta de reparação dos equipamentos  
 Falta de cuidado na limpeza dos 

equipamentos  
 

Ausência de apoio técnico especializado.  
 Outro(s). Qual(ais)? 

________________________________ 
 Elevado tempo de resposta na resolução 

de problemas técnicos 
  ________________________________ 

 
 
IV – UTILIZAÇÃO/INTEGRAÇÃO DAS T.I.C. 
 

1. Tem acesso a um computador? 
 Não tenho acesso  
 Tenho acesso, mas não o utilizo  
 Tenho acesso no meu local de trabalho e utilizo-o 
 Tenho acesso fora do meu local de trabalho e utilizo-o 

 
2. Tem computador pessoal? 

 
 Não tenho computador pessoal 
 Tenho computador pessoal  Adquirido através do e.escola? 

    
 
3. Se tem acesso ao computador qual é a frequência de utilização: 

 Nunca trabalhei com computadores 

 Só quando é extremamente necessário 

 Uma vez por semana 

 Três vezes por semana 

 Diariamente 



 

 

4. Quantas vezes utiliza o computador para: 

 
Nunca 

Uma vez 
por 

semana 

Três 
vezes por 
semana 

Cinco 
vezes por 
semana 

Diaria-
mente 

Navegar na internet ……………………………………...      

Criar conteúdos para uso pessoal ………………………..      

Criar conteúdos para uso na sala de aula …………………      

Obter conteúdos para uso pessoal ………………………      

Obter conteúdos para uso na sala de aula ……….………      

Outro(s). Qual(ais)? 
_____________________________________________ 

     

 
 
5. Integra as T.I.C. como recurso pedagógico na sala de aula? 

 
 Sim   Não 

 
 

5.1 Se respondeu afirmativamente à questão anterior assinale com que frequência: 

 

Nunca 
Uma vez 

por 
semana 

Três 
vezes por 
semana 

Cinco 
vezes 
por 

semana 

Diaria-
mente 

Criação de conteúdos…………………………...…………….      

Pesquisa de conteúdos na internet …………………...………      

Realização de Jogos educativos ………………………..……      

Participação em WebQuests ………………………..…….…      

Utilização da plataforma moodle …………………..………….      

Exercícios on-line ………………………..………….…...……      

Exploração de conteúdos e exercícios com a escola virtual …      

Exercícios e exposição de conteúdos com o quadro interativo.       

Visualização de vídeos (educativos/didáticos)..………....…..      

Projeção de imagem e texto ……………….…………….…      

Utilização da máquina fotográfica digital ……………………      

Realização de simulações on-line (ex. visitas a museus) …….…      

Criação ou visita a blogues ……….………………….…….….      

Ouvir música ………………………..……………………..…      

Uso das redes sociais (Twitter, Facebook, hi5…)…..…………      

Chat …………………………………………………………..      

Uso do correio eletrónico ……………………………………      

Desenhar ………………………..…………………………….      

Aplicar testes aos alunos …………………..…………..….…...      

Publicar conteúdos ……………………………………..….…      

Outro(s). Qual(ais) ?_________________________________      



 

 

 

6. Se utiliza as T.I.C. na criação de conteúdos para preparação das suas aulas, quais dos seguintes 

recursos/ferramentas utiliza: 

 

Nunca 

Uma 

vez por 

semana 

Três 

vezes 

por 

semana  

Cinco 

vezes 

por 

semana 

Diaria-

mente 

Processador de texto …...…………………………….…      

Folha de cálculo……………………...……………....…..      

Apresentações eletrónicas……….…..……………….…      

WebQuests …………………………………………..…      

HotPotatoes ……………………………………………      

Recursos para quadros interativos ……………….……      

Quizs …………………………..………………..……..      

Outro(s). Qual(ais)? ____________________________      

 

 

7. Com a utilização das T.I.C. na sala de aula, os resultados dos alunos melhoraram em termos de: 

 

 CT C SO D DT 

Motivação ……………………..…………....……..……      

Aquisição de competências ……………………….……      

Resultados escolares …………………..……………..…      

Autonomia ……………………….………………..…..      

Cooperação ………………….……………...……...…..      

Qualidade das aprendizagens ………….…………….…      

Outra(s). Qual (ais)? ____________________________      
 

     Nota:  CT (Concordo Totalmente)     C (Concordo)     SO (Sem Opinião)     D (Discordo)    DT (Discordo Totalmente) 

 

V – FORMAÇÃO TIC 

 

1. Como adquiriu os seus conhecimentos em relação às T.I.C.? 
 

 Não tenho conhecimentos   Ações de formação ligadas ao Ministério da Educação  

 Autoformação   Durante o curso superior 

 Apoio de amigos ou colegas   Outra(s). Qual (ais)? ___________________________ 

 

 

2. Considera a formação que possui suficiente para utilizar as T.I.C. como ferramentas funcionais no seu 

contexto profissional? 

 

 Sim   Não 

 

3. Tem a certificação em competências T.I.C. Nível 1? 

 

 Sim   Não 

 

4. Frequentou ações de formação no âmbito da certificação de competências nível 1? 

 

 Sim   Não (passe para a pergunta 7) 

 

5. A ação de formação de nível 1 frequentada alterou a sua conduta em relação aos meios informáticos? 

 

 Sim   Não 

 



 

 

6. Indique a razão que a(o) levou a frequentar essas ações? 
 

 Necessidade de formação para poder pedir o certificado de Nível 1 
 Vontade de aprender mais 
 Indicação da direção da escola para o fazer 

 
7. No caso de não ter frequentado ações de formação no âmbito da certificação de competências nível 1, 

indique a razão: 
 

 Já possuía 50 horas de formação e pude pedir o certificado 
 Não necessito de formação e posso avançar para a formação de nível 2 
 Domino os conteúdos da formação nível 1 
 Não tive oportunidade para o fazer, na minha escola/agrupamento não foi disponibilizada 
 Não tive oportunidade para o fazer, razões pessoais 

 

8. Frequentou ações de formação no âmbito da certificação de competências nível 2? 
 

 Sim   Ainda não 
 

9. Se respondeu sim à questão anterior, considera que a (as) ações de formação de nível 2 frequentada (s) alterou 
(aram) a sua conduta em relação aos meios disponíveis na escola? 
 

 Sim   Não 
 

10. Para cada uma das afirmações seguintes, relativas às ações de formação no âmbito das T.I.C., assinale a 
sua opinião: 

 

     Nota:  CT (Concordo Totalmente)     C (Concordo)     SO (Sem Opinião)     D (Discordo)    DT (Discordo Totalmente) 

 

11. O que introduziu nas suas aulas por influência dessas ações de formação? 
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________ 
 

12. Pensando nas T.I.C. ao serviço do ensino e aprendizagem, o que considera necessário para uma melhor 
integração das mesmas nas sua aulas? 

 

 Nada precisa de ser alterado. 

 Mais ações de formação de âmbito generalista. 

 Mais ações de formação de âmbito disciplinar. 

 Ações de formação que prevejam a planificação de aulas utilizando o computador. 

 Mais software específico para a disciplina. 

 Apoio de um técnico na escola que pudesse auxiliar o professor nas suas dificuldades. 

 O material esteja sempre ligado e operacional. 

 Outras. Quais? ____________________________________________________________ 
 

Obrigada pela colaboração. 

Lúcia Guerra

 CT C SO D DT 

Limitam-se ao funcionamento técnico de equipamentos e programas ………………..      

Apresentam sugestões de utilização dos conhecimentos em sala de aula ……………...      

Têm um caráter meramente teórico ……………………………………………….…      

Têm um caráter meramente prático ……………………………………………..……      

Conciliam teoria e prática ……………………………………………………………      

Servem apenas para empregar formadores ………………………………..…………      

Têm bons formadores ……………………………………………………………….      

Têm maus formadores ……………………………………………………….………      

Transmitem ensinamentos úteis à prática pedagógica ………………………..……….      

Transmitem ensinamentos inúteis à prática pedagógica ……………………………….      

Não têm em conta o nível de conhecimento dos formandos ………………………….      

Têm em atenção o nível de conhecimento dos formandos ……………………………      



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 2 – Entrevista ao coordenador PTE



 

 

Entrevista ao Coordenador PTE do agrupamento de escolas D. Afonso III – Vinhais  

Esta entrevista é realizada no âmbito de uma Dissertação de Mestrado, em Ciências da Educação - Especialização em 
Comunicação e Tecnologia Educativas, da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Centra-se num estudo sobre a 
modernização tecnológica das escolas portuguesas, pretendida pelo Plano Tecnológico da Educação (P.T.E.). 

Face a essa modernização tecnológica é nosso objetivo: 

 Identificar o grau de conhecimento dos professores sobre o referido Plano; 

 Analisar a disponibilidade de meios informáticos nas escolas; 

 Conhecer a integração/utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação; 

 Identificar o nível de formação em que se encontram os professores. 

O rigor deste estudo depende da exatidão com que responder a todas as questões que se seguem. 

 

1. Escola/agrupamento:       

2. Nome:       

3. Formação Académica:       

4. Grupo de Recrutamento:       

5. Por quantos elementos é constituída a equipa PTE desta escola / agrupamento?      

6. Quais as funções atribuídas a cada um dos elementos?       

7. Dos projetos que se seguem, quais foram implementados nesta escola / agrupamento. 

 

8. Dos projetos assinalados como não implementados, quais foram as razões para essa não implementação.       

 Sim Não 

Tecnologia   

 Internet de alta velocidade    

 Internet na sala de aula: redes de área local.   

 Kit tecnológico: computadores, videoprojectores e quadros interativos   

 escol@segura: videovigilância e alarmes    

 Cartão da escola    

 vvoip - voz e vídeo nas escola    

Formação 

 Competências T.I.C   

 Estágios T.I.C   

 Academias T.I.C   



 

 

9. No âmbito do PTE e referente ao Projeto Kit Tecnológico: 

9.1 Nº de computadores que chegou à escola?       

9.2 Nº de videoprojectores que chegou à escola?       

9.3 Nº de quadros interativos que chegou à escola?       

10. Como foi feita a distribuição do equipamento pela escola e quais os critérios dessa distribuição?  

      

11. Houve necessidade de adquirir equipamento para rentabilizar o kit tecnológico? 

Se sim, qual?       

12. Todos os computadores têm acesso à internet?       

13. Tem acesso wireless em toda a escola?       

14. A velocidade de acesso anunciada corresponde à velocidade real?       

15. Quem faz a manutenção do equipamento?       

16. Há muitos registos de avarias?       

17. Quais as maiores falhas a nível de hardware?        

18. E de software?        

19. Quando solicitado, o CATE (Centro Apoio Técnico Equipamento) responde em tempo útil? Qual o tempo médio 
de resposta?       

20. Qual a percentagem de professores com certificação TIC Nível 1 na escola?       

21. Em que ponto está a certificação de competências Nível 2?        

22. Quem foi selecionado para fazer formação Nível 2 e qual o critério utilizado nessa seleção?        

23. Considera que a formação nível 1 e 2, influenciou positivamente a introdução das TIC na sala de aula?        

24. Pensando nas TIC ao serviço do ensino e aprendizagem, o que considera necessário para uma melhor integração das 
mesmas na sala de aula.        

25. O Equipamento que chegou à escola está a ser rentabilizado?        

26. Globalmente, qual a sua opinião acerca do PTE.        

Obrigada pela colaboração! 

Lúcia Guerra 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3 – Pedido de autorização para aplicar o questionário 

 

 



 

 

 

 

 


